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SENADO FEDERAL 

1- ATA DAS 90' SESSÃO, EM 17 DE MAIO DE 
1993 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N• 189, de 1993 (n• 266193, na origem), de 14 de 

maio corrente, de agradecimento de comunicação. 
1.2.2- Aviso do Ministro da Agricultura, do Abaste­

cimento e da Reforma Agrária. 
N9 236/93, acusando o recebimento do Ofício SM n~ 

298, de 7 de maio 1993, e informando que se apresentará 
perante o Plenário do Senado, no dia 18 de maio de 1993, 
para prestar os esclarecimentos solicitados. 

1.2.3- Oficios do I• Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

Ndô 175 e 182/93, comunicando a aprovação das seguin­
tes matérias: 

-Emenda do Senado ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 23, de 1993 (n• 6183, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova a correção do Artigo XV, alínea b, do Acordo 
relativo à Organização Internacional de Telecomunicações 
por Satélite - INTELSAT, assinado pelo Brasil em Wa· 
shinton, a 20 de agosto de 1971, aprovado pelo Decreto 
Legislativo n• 87, de 5 de dezembro de 1972, e promulgado 
pelo Decreto n• 74.130, de 28 de maio de 1974"'; 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n• 19, de 1991 (n• 3.903/93, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a profisão de Assistente Social e dá outras 
providências. 

1.2.4 - Oficio 
Do Diretor da COPESBRA - Cia. de Pesca Norte 

do Brasil, encaminhando ao Presidente do Senado Federal, 
reivindicações pelo reconhecimento das legítimas ç_ompen­
sações que cabem ao Estado da Paraíba pela injustificada 
interdição da captllra de baleias. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Ofício n"' 76/93, de 13 do corrente, 

do Governo do Estado de São Paulo, solicitando a retifi­
cação da resolução n9 5, de 1993, que autoriza o Governo 

do Estado de São Paulo a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo - LFTP, destinadas ao giro de 
83% das 132.099.676 LFTP, vencíveis no primeiro semestre 
de 1993. 

-Aprovação pela Comissão Diretora, do Requeri­
mento n9 447, de 1993, de autoria do Senador Marco Ma­
ciel. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADORA JÚNIA MAR! SE -Assinatura do con· 

vênio para duplicação da BR·381, que liga Belo Horizonte 
a São Paulo. Situação crítica dos aposentados e pensionistas 
do INPS. 

SENADOR ÁLVARO PACHECO- Propostas para 
o combate à alta taxa de mortalidade infantil no Brasil. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Realização do 
XIV Congresso Hemisférico de Câmaras de Comércio Lati­
no-Americanas. Transcrição do discurso do Ministro New­
ton Rossi proferido naquela ocasião. 

1.2. 7- Requerlmemnto 
N' 472, de 1993, de autoria do Senador Jútahy Maga­

lhães, solicitando que sejam considerados como licença 
autorizada, os dias 19, 20, 22 e 23 do mês de abril próximo 
passado. Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.8- Oficio 
Da Liderança do PDT, de substituição do nome do 

Senador Pedro Teixeira, na Comissão destinada a apreciar 
o Projeto de Lei da Câmara n9 118, de 1984, que institui 
o Código Civil, pelo Senador Magno Bacelar, na condição 
de titular e o nome do Senador Lavoisier Maia, na condição 
de suplente. 

1.2.9- Comunicaão da Presidência 
-Abertura de inscrição para interpelação ao Sr. Mi­

nistro da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Atlrária. 

1.'3-0RDEMDODIA 
Projeto de Lei da Câmara n•134, de 1992 (n• 2.797/91 

na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n"' 5.869, 
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EXPEDIENTE 
C!NTRO OliAPJCO DO SENADO PEDEIIAL 
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de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 
sobre o agravo de instrumento. Discussão encerrada, fi· 
cando a votação adiada por falta de quorum, após parecer 
de plenário, tendo usado da palavra na sua discussão a 
S~ Júnia Marise. 

Projeto de Lei da Câmara n' 74, de 1993 (n' 4.562/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú· 
blica, que transforma as Escolas Agrotécnicas Federais em 
autarquias e dá outras providências. Retirado da Pauta 
nos termos do an. 175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Resolução n' 1, de 1992, de autoria do 
Senador Mauro Benevides, que cria a Comissão de Fiscali­
zação e Controle e dá outras providênciat. Discussãoencer· 
rada, ficando a votação adiada por falta de quorum, após 
pareceres de plenário favoráveis nos termos do substitutivo 
apresentado, tendo usado da palavra na sua discussão o 
Sr. Jutahy Magalhães. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NELSON CARNEIRO - Carência de 

habitação no Bairro das Pedras na cidade do Rio de Ja­
neiro. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Emenda que 
apresentará ao Projeto de Lei da Câmara n• 153/93, que 
dispõe sobre a implementação do IPMF. no sentido de 
que parte de &ua arrecadação seja destinada a projetos 
de irrigação no N ardeste. 

SENADOR ODACIR SOARES - A queslão dos 
percentuais de reajustes a serem concedidos aos servidores 
públicos civis e militares. Vacância do cargo de secretário 
da Receita Federal. 

DIÂIUO 00 CONORI!ISID NACIONAL 

ASSINATURAS 

.................................................................. Cr$ 7UOIII.OO 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa de 
uma política mais efetiva para o turismo nacional. Comen­
tários sobre a entrevista concedida à imprensa pelo Depu­
tado José Serra sobre a política do Presidente Itamar Fran-
co. 

SENADOR AUREO MELLO - A enchente Ama­
zônica e suas graves conseqüências socio-econórnicas, em 
particular no Municipio de Tefé, e a necessidade de amparo 
às populações reibeirinhas. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Necessidade de uma 
reavaliação, por parte do Presidente da República e dos 
Minsitros Militares, da questão das fronteiras na Amazô­
nia-Setentrional localizadas nas áreas indígenas. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
Término do prazo para apresentação de emendas ao 

Projeto de Lei da Câmara n' 90, de 1992 (n' 3.019/92, 
na Casa de origem), que estende aos educandos das APAE 
e aos educandos que recebam atendimento especializado 
o disposto nos arts. 1', 4• e 5' da Lei n• 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, e dá outras providências. Sendo que 
ao mesmo não foram oferecidas emendas. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
N" 395/91,753/91 (Apostilas) 
N• 316/93 . 
3- ATAS DE COMISSÃO 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 90a Sessão, em 17 de maio de 1993 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Nabor Júnior 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 0$ 
SRS. SENADORES: 

Cafeteira _ Plaocioco RDIIomllerg _ Ol1betto Mrn.da _ Hydekel 
' Freitas _ Joio ~ _ Joof Richa _ JutaiiJ ~ _ Levy_ 

Dias _ Luiz Alberto Oliveira _ Mapo ~ Mln- <lc 
Affonso Camargo _ Albano Franco _ Álvaro Pacheco _ Calos Lavor_ Marco Maciel_ Nabor .llmior _ Ne'- Clnle!Io _ Ododr 

Patrocinio __ Ch~gu ~ _ Ek:io Á- _ llpldcio Soares. · 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 21 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N' 189, de 1993 (n' 226/93, na origem), de 14 de maio 

corrente,.referente à aprovação da matéria constante da Men­
sagem SM n' 188, de 1993. 

AVISO N'236 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Brasilia, 14 de maio de 1993. 

Refiro·me ao Ofício SM n' 298, de 7 de maio de 1993, 
que encaminhou o Requerimento nQ 428, de 1993, de autoria 
do Senador Mauro Benevides. 

Sobre o assunto, informo a Vossa Excelência que terei 
a honra de me apresentar perante o Plenário dessa Casa, 
no dia 18 de maio de 1993, às 14h30min, para prestar os 
esclarecimentos solicitados. 

Atenciosamente,- Deputado Lázaro Barbosa, Ministro 
de Estado da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária. 

OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N"' 175/93, de 14 de maio corrente, comunicando ã apro­
vação da emenda do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo 
n'23, de 1983 (n'6/83, na Câmara dos Deputados), que "apro­
va a correção do Artigo XV, alínea b, do Acordo relativo 
ã Organização Internacional de Telecomunicações por Satélite 
- INTELSA T, assinado pelo Brasil em Washington, a 20 
de agosto de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo n' 87, 

• de 5 de dezembro de 1972, e promulgado pelo Decreto n' 
74.130, de 28 de maio de 1974"; e 

N"' 182193, de 14 de maio corrente, comunicando ã apro­
vação do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 19, de 1991 (n' 3.903/93, na Casa de origem), que "dispõe 
sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providên­
cias". 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expediente 
lido vai ã publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 Secretário 
É lido o seguinte 

COPESBRA 
"lA. DE PESCA NORTE DO BRASIL 

João Pessoa (PB), 5 de Maio de 19911 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor Humberto Lucena 
Mui Digno Senador da República 
Senado Federal 
Brasília 

Senhor Senador: 
Cumprimentando Vossa Excelência, desejamos expor e 

pedir sua especial atenção para o relevante assunto que deta­
lhamos a seguir, do interesse do Estado da Paraíba: 

1. As atividades da frota atuneira que opera no Oceano 
Atlântico estão disciplinadas por várias convenções, comitês 
e conferências internacionais. 

Um grande número de .embarcações pert~nce a arma­
dores japoneses, coreanos tatwaneses, espanhóis e portugue­
ses. 

No Atlântico Sul são mais de 300 navios, quase todos 
utilizando o espinhei (long-line) para a captura do atum e 
espécies afins, e outros qUe capturam lulas e polvos ao sul 
do Arquipélago das Malvinas/F alkland. . 

Os barcos atuneiros se deslocam, geralmente, no sentido 
do Golfo do México em direção à península da Nova Escócia 
(Canadá), ao litoral norte da Espanha, descendo a longo ~a 
África em direção à Antártida e retornando em paralelo as 
costas da Argentina e do Brasil ao Mar do Caribe. 

2. Em 1986, como parte da promessa de compensação 
feita pelo Governo Federal, em virtude da interdição da pesca 
da baleia, o Centro das Indústrias do Estado da Paraíba 
(CIEP) reivindicou, como uma das projetadas alterna~ivas, 
o estabelecimento em Cabedelo de um Porto Intemacmnal 
de Pesca, mediante convênio com outros países, no qual se 
efetivariam as seguintes ações: 

2.1. Implantação de um centro de ensino e aper~eiçoa­
mento para engenheiros de pesca, tripulações das diversas 
especializações, técnicos e operários para a indústria proces­
sadora de conservas, flocos e filés de atuns e da fauna acompa­
nhante, enlatados, tanto para o mercado interno como para 
a exportação; concessão de estágios a bordo das embarcações 
atuneiras, implantação de estaleiros oficinas mecânicas, de 
hidráulica, de elétrica e de eletrônica e o apoio financeiro 
para o desenvolvimento de uma infra-estrutura turístíca. 

2.2. Construção de armazéns frigoríficos para a estoca­
gero de iscas ("sanma", lulas e polvos) e para armazenamento 
de pescado para comercialização, industrialização e expor­
tação, inclusive "draw-back". 

2.3. Estabelecimento de um complexo de congelamen­
to, processamento, filetagem e enlatamento de pescado. 

3. Apesar da assinatura de um convênio celebrado entre 
o Governo do Estado da Paraíba, a Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar (CIRM), a Universidade Federal 
da Paraíba e a Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste (SUDENE), nenhuma alternativa ã captura e industria­
lização de baleias foi consolidada. 

4. Um grupo do extremo sul do país se insurgiu de 
imediato contra o que considera uma ameaça ao monopólio 
por ele exercido na captura e distribuição de atuns. 

A indisposição para com as iniciativas que visam bene­
ficiar empreendimentos localizados no Nordeste deve ser parte 
do espírito discriminatório que fermenta e se expande naquela 
região. A divulgação sistemática de informes inexatos visa 
influenciar autoridades e o público contra qualquer projeto 
que beneficie a Paraíba. 

Com esta intenção foram divulgadas notícias alannistas 
de que o país estaria cercado de "embarcações piratas", ope­
rando, de forma predatória, dentro da Zona Econômica Ex­
clusiva do país. 

É da alçada da Marinha policiar e supervisionar, quais· 
quer que sejam as circunstâncias, as zonas marítimas sob tutela 
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brasileira ou sujeitas à exploração econômica exclusiva de 
nossos agentes econômicos. 

Neste contexto deverão se repetir, cada vez mais amiúde, 
os incidentes com embarcações que se dediquem a atividades 
Hegais, inclusive a pesca clandestina. 

Nenhuma outra providência, salvo o patrulhamento aéreo 
e naval, poderá co:bir atividades irregulares nas faixas de 
nosso gerenciamento. 

É de lembrar que a Marinha já dispõe e, adicionalmente, 
está construindo novos e modernos barcos.patrulha, tendo 
lançado, recentemente, nova concorrênda internacional para 
a incorporação de rr.ais duas unidades. 

A proibição das arribadas, mormente quando legalmente 
corretas, não irá solucionar o problema da pesca clandestina, 
nem tem qualquer correlação com ela. 

5. Encontramos, nas reuniões da FAO, da IWC e de 
outros congressos internacionais, armadores da Espanha, Por­
tugal, Japão e Taiwan. São em sua grande maioria, tradicionais 
empresários, de reputação ilibada e estruturados em associa­
ções e cooperativas, supervisionadas pelos respectivos gover­
nos. O surgimento eventual de algum transgressor aventu­
reiro, na comunidade, ou de atos isolados não permite que 
se qualifiquem todos os armadores como "piratas". 

6. Um importante percentual das arribadas decorre de 
doenças nas tripulações ou avarias na embarcação. Os regis­
tros dos hospitais do Recife, João Pessoa, Natal e Fortaleza 
podem confirmar o fato. 

7. No caso das avarias mecânicas, elétricas ou eletrô­
nicas, muitos reparos foram procedidos, emergenciamente, 
nas oficinas da Base Naval do Natal. 

8. Fechar os panos brasileiros às nações amigas e ao 
tradicional instituto do socorro às emergências do mar, que 
motivam as arribadas, se constituiriam numa atitude desu­
mana e num posicionamento equívoco. 

Generalizar acusações a armadores estrangeiros de atos 
criminosos que eles não praticaram é uma injustiça. Neste 
aspecto as autoridades navais já demonstraram seu correto 
posicionamento. Flagrada a atividade ilegal, prenda-se a em­
barcação, apliquem-se as multas cabíveis e se complemente 
a penalização com a apreensão do pescado indevidamente 
capturado e dos petrechos de pesca utilizados. 

9. É preocupante o radicalismo que está sendo incutido 
ao público desinformado. Pessoas desonestas existem em todo 
lugar e em todas as categorias sociais. Proibir o aceso a foras­
teiros em face do argumento de que entre os viajantes pode 
vir algum delinqüente não é solução para o turismo, o desen­
volvimento econômico e o intercâmbio internacional em geral. 
Quebrar o termômetro e jogá-lo não cura a febre. 

Estão ocorrendo exageros e acusações infundadas. Carre­
ga-se nas tintas para proteger interesses regionais ou, quem 
sabe, ambições personalíssimas. 

Vamos analisar com calma e equih"brio o problema. Apli­
que-se a lei contra os infratores e não se condene aprioristi­
camente inocentes. Alguém só é culpado quando provada 
a sua culpa. 

Em face do exposto, desejamos pleitear de Vossa Exce­
lência o reconhecimento das legítimas compensações que ca­
bem ao Estado da Paraíba pela injustificada interdição da 
captura de baleias. 

Com os protestos da mais elevada estima e distinta consi­
deração. 

Atenciosamente,- Guüherme C. Rabay, Diretor. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O ofício 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu, do Governo do Estado de São 
Paulo, o Ofício n~ 76/93, na origem, de 13 do corrente, solici­
tando a retificação da Resolução n~ 5, de 1993, que autoriza 
o Governo do Estado de São Paulo a emitir e colocar no 
mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado se São Paulo - LFTP, destinadas ao 
giro de 83% das 132.099.676 LFfP, venclveis no primeiro 
semestre de 1993. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para ser anexado a processado do Ofício n" S/42, 
de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que a Comissão Diretora apro­
vou, em sua reunião do dia 13 do corrente, o Requerimento 
n"' 447, de 1993, do Senador Marco Maciel, de transcrição 
nos Anais. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia oportuna­
mente. 

A Sro Júnia Marise - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex' a palavra para uma breve comunicação, na forma regi­
mental. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN - MG. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão da oradora.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trago dois assuntos ao plenário do Senado 
Federal: o primeiro refere-se à assinatura, na manhã de hoje, 
no Palácio do Planalto, pelo Presidente da República e pelos 
Governadores de São Paulo e de Minas Gerais, de convênio 
para duplicação da BR-381, fator importante do desenvol­
vimento e da integração dos dois Estados envolvidos. Isso 
propiciará o crescimento de toda a região e representa a con­
cretização de um grande sonho e a solução de um problema, 
que, ao longo de vários anos, vem desafiando todas as adminis­
trações estaduais que passaram pelo Palácio da Liberdade. 

A assinatura desse convênio, com conseqüentes emprés­
timos externos para viabilizar a duplicação da BR-381, repre­
senta para o Brasil e, sobretudo, para Minas Gerais e São 
Paulo um marco importante. 

Outro assunto, Sr. Presidente, refere-se ã situação de 
grande penúria por que passam, hoje, os segurados e aposen­
tados do INSS. Na última sexta-feira, a televisão levou ao 
ar para todo o Brasil a situação lastimável ocorrida num posto 
de saúde do Inamps, no Baírro Calafate, Nova Suíça, em 
Belo Horizonte, Eram famílias inteiras de segurados que pas­
saram toda a madrugada na fila, aguardando a oportunidade 
de uma consulta médica. E não puderam ser atendidos. 

Declarações dos profissionais, médicos e da direção da­
quele Posto de Saúde - instalado há muitos anos naquela 
região, para dar o atendimento aos segurados do Inamps e 
aos aposentados -declararam que lá falta tudo e, por isso 
mesmo, não havia condições de prestarem atendimento. Falta­
vam os remédios necessários (inclusive para o setor de emer­
gência) e até mesmo o papel destinado ã apuração de atendi­
mento para o exame cardiológico. Isso é extremamente lamen­
tável! 

Tivemos a oportunidade de abordar essa questão em pro­
nunciamentos anteriores. Revigoro, agora, a minha preocu­
pação com a constatação de que o sistema de saúde no Brasi' 
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está, não apenas caótico, mas sobretudo omisso diante de 
questões gravíssimas como esta: o atendimento à saúde pública 
do povo brasileiro. 

Faço aqui o meu apelo aos Ministros da Previdência Social 
e da Saúde e às autoridades deste governo, para que atentem 
para este problema delicado que vem ocorrendo em todo 
o Brasil e agora está denunciado, através dos meios de comuni­
cação, que constataram in loco sua gravidade, em Belo Hori- 1 

zonte num dos postos de saúde do lnamps. 
Fica aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa adver­

tência e o nosso apelo, aguardando que, através dos Minis­
térios da Previdência Social e da Saúde, haja uma tomada 
de posição urgente e necessária, neste momento, para sanar 
esta grave omissão. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao Senador Valmir Campelo. (Pausa:) 

S. Ex• não se encontra presente 310 plenáno. 
Concedo a palavra ao Senador Alvaro Pacheco. 

O SR. ÁLVARO PACHECO (PFL- PL. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
S~ e Srs. Senadores, o Brasil, uma das mais poderosas econo­
mias do mundo, ocupa o sexagésimo quinto lugar entre as 
nações que apresentam as mais altas taxas de mortalidade 
infantiL Mais de 5% das crianças brasileiras morrem antes 
de completar um ano de idade, e 11% nascem com o peso 
abaixo do mínimo estabelecido pelos padrões mundiais de 
saúde. A cada ano morrem, em nosso País, 250 mil crianças 
antes de completarem cinco anos de idade. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 
Uma das dez maiores economias do mundo- tão glorifi­

cada por isso- por tanto tempo conhecido e divulgado como 
o "País do Futuro", o Brasil continua a apresentar estatísticas 
como essas, que nos envergonham e agridem, que nos mantêm 
agrilhoados ao passado, impedindo-nos de usufruir dos direi­
tos, dos benefícios e da qualidade de vida que a tecnologia, 
a cidadania e os governos garantem às sociedades modernas 
e desenvolvidas. 

Provavelmente o Brasil deixou de ser o "País do Futuro", 
ou melhor, seu futuro vai sendo morto pouco a pouco, junta­
mente com cada um desses milhões de cidadãos do futuro, 
aos quais não tem sido concedido o privilégio de viver. 

No futuro, alicerçados naquilo que estamos vendo acon­
tecer no presente, seremos um País ainda mais pobre, mais 
desigual e mais distanciado dos outros países, pois não conse­
guimos nem mesmo manter.viva uma grande parte dos brasi­
leiros mais pobres, nascidos entre nós. 

Repetimos, são 250 mil crianças que morrem ano a ano 
no Brasil~ antes dos cinco anos de idade. Um gigantesco cemi­
tério, que parece crescer inexoravelmente em direção a um 
futuro sombrio, que não queremos para o nosso País, mas 
que nossa incúria e incapacidade administrativa quase crônicas 
não conseguem resolver. 

Não adianta mais esconder ou disfarçar essa realidade: 
nossa incapacidade administrativa tem sido a grande respon­
sável, a verdadeira causa mortis do afastamento dessas crian­
ças de nosso convívio. 

No entanto, nenhum documento oficial registra a causa 
mortis verdadeira. Nenhum deles, tampouco, inclui a acomo­
dação e a indiferença no conjunto das principais causas da 
morte desse exército de brasileiros. 

A grande maioria dos documentos registra outras causas, 
como as doenças imunopreveníveis, o tétano neonatal, a co­
queluche, o sarampo e a tuberculose, doenças que poderiam 
ser evitadas com a aplicação preventiva de vacinas disponíveis 
e muito simples. Outras causas citadas são a pneumonia e 
as doenças diarréicas, que são doenças da pobreza, dos desas­
sistidos, subprodutos da fome e da miséria. 

Como se pode ver, no Brasil grande parte dos registros 
oficiais se refere a mortes causadas por doenças facilmente 
evitáveis, mortes que poderiam não acontecer, mas aconte­
ceram. Lamentavelmente, esses registros não se referem às 
causas originais desses males, não citam a incúria, a incapa­
cidade administrativa, a acomodação, a corrupção, a indife­
rença. 

Mas o que poderíamos ter feito, que soluções teríamos 
dado para interromper essa mortandade? Decididamente, te­
mos de reconhecer, nossa geração não demonstrou real com­
petência para resolver tão grande problema. Nossos pr.ogra­
mas foram inócuos, nossos governos quase sempre omissos, 
nossas decisões foram mal tomadas, nossas propostas mal im­
plementadas e as campanhas apenas circunstanciais. 

Mesmo quando os Governos brasileiros lançaram proje­
tos e alardearam programas nacionais, a decisão política de 
resolver efetivamente a questão nunca foi tomada. Nunca 
se lançaram raízes fortes e sadias que garantissem um movi­
mento vigoroso e constante em direção a esta solução. Não 
houve pragmatismo. 

Não queremos parecer demasiadamente severos e nem 
ser injustos com tantos homens públicos de valor e bem inten­
cionados, reconhecidos por seu envolvimento na luta pela 
erradicação da pobreza e da miséria no Brasil. Mas não pode­
mos deixar de dizer que mesmo esses homens quedaram impo­
tentes ante uma máquina administrativa que não deu continui­
dade aos programas iniciados, que não atacou as verdadeiras 
causas dos problemas, que arrecadou mais para consumo pró­
prio do que para a redistribuição à sociedade e que, por isso 
tudo, não soube evitar tantas e tantas mortes inocentes, ex­
cluindo sumariamente do futuro um enorme contingente de 
cidadãos brasileiros. 

Para os mortos, não há futuro. E que se poderá esperar 
de um País que parece incapaz de enfrentar o desafio de 
manter vivo tão grande contingente de crianças? Em que bases 
vamos nos apoiar se nossa capacidade de decidir e agir em 
favor dos menos favorecidos tem sido mínima? Que caminhos 
estamos construindo se nas dotações orçamentárias dos últi­
mos anos o Brasil não tem destinado mais do que 10% dos 
seus recursos para a saúde e a educação, enquanto prossegue, 
renitente e empedernido, mantendo estatais deficitárias e ine­
ficientes, consumindo permanentemente volumes cada vez 
maiores de recursos que poderiam ser utilizados para eliminar 
os graves problemas sociais do País? 

Talvez nos tomemos um País sem futuro, ou, mais prova­
velmente, um País que no futuro irá reproduzir, com maligna 
competência, o quadro perverso e cruel que hoje vemos diante 
de nossos olhos, um quadro onde a injustiça se alicerça nas 
largas distâncias com que se constrói a desigualdade. 

Se, para mudar ou alterar esse quadro, contamos apenas 
com a capacidade que demonstramos nos últimos quinhentos 
anos, não nos podemos permitir esperar nada mais alentador. 

Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores: 
Contra todo desespero e apesar de tanto desencanto, 

ainda queremos crer que haverá um futuro. E que os homens 
de bem deste País serão competentes para evitar que se repro-
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duza indefinidamente essa situação, que mata entre nós "uma 
capital da Noruega' a cada dois anos. 

O Sr. Carlos Pntrocínio- Senador Álvaro Pacheco, V. 
Ex• me concede um aparte? 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Concedo o aparte a V. 
Ex•, Senador Carla~ Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Eminente Senador Álvaro 
Pacheco, V. Ex~ fen· um ponto de extrema importância, nesta 
tarde, no plenário Co Senado Federal. Cuida, mais uma vez, 
de alertar a Nação, ;eus dirigentes e todo o Congresso Nacio­
nal, porque, afinal de contas, todos somos responsáveis pelo 
que acontece, para o número, ainda dantesco, de mortes de 
crianças até o primeiro ano de idade, e para as 250 mil, como 
assegura V. Ex\ que não chegam a atingir o quinto ano de 
idade. Nas estatísticas pesquisadas por V. Ex~, é evidente 
que não estão as causas diretamente relacionadas com esses 
óbitos. O sarampo, a coqueluche, a rubéola, o tétano e as 
pneumonias são enfermidades que contribuem bastante para 
a causa mortis das crianças em nosso País. Queremos dizer 
que a primeira causa mortis é a diarréia, com desidratação 
aguda, ou gastroenterite com desidratação. Agora, gostaria 
de - não discordar.do propriamente de V. Ex~ - enaltecer 
um fato. O Brasil, nos últimos anos, conseguiu significativos 
avanços, principalmente no que concerne à cobertura multi va­
cina!. Já erradicamos a varíola da face do Brasil; não temos 
mais casos de varíola; estamos por erradicar a poliomielite, 
que é uma doença terrível, porque quando não mata deixa 
uma seqüela definitiva na vida de uma criança. Do ponto 
de vista daquelas moléstias viróticas, temos tido, sim, algum 
avanço; não se morre muito mais por sarampo, tétano, coque­
luche, rubéola, difteria -este último caso, uma doença bacte­
riana. E quero evidenciar um fator muito importante: quando 
se tem vontade, se consegue diminuir essas cifras que apavo­
ram o País. Haja vista que, recentemente, o Governador do 
Ceará recebeu prêmio do Unicef por ter feito cair vertigino­
samente a taxa de mortalidade infantil no Ceará, que era 
um dos Estados onde se verificava, em maior escala, esse 
fenômeno. E isso é fruto de um trabalho não só do Governador 
Ciro Gomes e do ex~Governador Tasso Jereissati, que come­
çou a ser implementado -se não me engano -no Governo 
que antecedeu ao de Tasso Jereissati, que lhe deu continui· 
dade, o que propiciou que hoje, no Ceará, se tenha um índice 
de mortalidade em torno de 30 a 35% por mil crianças, até 
o primeiro ano de vida, o que é considerado, para o Brasil 
e para nós, que somos paupérrimos e até descuidados, um 
índice até aceitável. Quando há vontade, conseguimos reduzir 
essas taxas de mortalidade, cuja causa principal é a subnu­
trição. Normalmente, uma criança hígida, quando contrai co­
queluche, difteria ou diarréia, se bem medicada, escapa da 
morte; já uma criança debilitada, sem resistência orgânica 
devido a uma deficiência nutricional está, efetivamente, mais 
entregue à sorte de evoluir para o êxito letal. Eu gostaria, 
a, mais uma vez, a nossa atenção para esse problema extrema­
mente grave, mostrando que, quando há vontade política, 
conseguimos debelar os números que nos apavoram. V. Exa 
também faz justiça aos Governos recentes, no que diz respeito 
à cobertura vacina! em nosso País. Temos atingido coberturas 
vacinais muito importantes, com cerca de 90% de nossas crian­
ças sendo, periodicamente, vacinadas contra tétano, coque­
luche, difteria e, pr.ncipalmente, hoje, contra a poliomielite. 
Agradeço a V. Exa a oportunidade do aparte. 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Muito obrigado, Senador 
Carlos Patrocínio, por suas palavras, que é um especialista 
e um estudioso no assunto, enaltecendo bastante o meu discur· 
so. Mas tratarei mais adiante essa matéria, porque a considero 
a causa global de tudo isso. 

Reconheço que há um grande avanço, porque, obvia­
mente, com a evolução tecnológica, com o seu crescimento 
e o próprio enriquecimento do País, esses problemas vão dimi­
nuindo. Todavia, o que pretendo abordar ao final do meu 
discurso é uma tentatlva de erradic<:~ção totaJ. Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex• 

O Sr. Elcio Alvares - Permite· me V. Ex• um aparte?. 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Com todo prazer. nobre 
Senador. 

O Sr. Elcio Alvares- O aparte do Senador Carlos Patro· 
cínio demonstra que S. Ex~ é um conhecedor da área técnica, 
pois é médico de nomeada e tem uma vasta experiência exata­
mente nesse setor. Porém, estou percebendo no discurso de 
V. Ex~ uma preocupação com um dos pontos, que foi também 
abordado por S. Ex~, ao se referir ao Governo do Ceará. 
Ninguém consegue nada em serviço público se não houver 
a continuidade de um programa. Evidente que, no Ceará, 
houve uma proposta muito séria de reduzir os índices da mor­
talidade infantil, os governos se preocuparam em dar segui­
mento a esses programas. Infelizmente, o que ocorre no Brasil 
é que os programas, principalmente os básicos de saúde e 
saneamento, não têm prosseguimento. Mudam os governos, 
muda a filosofia de trabalho, e, aí, vamos tendo intersecções 
de planejamento que se refletem de maneira negativa. Acre· 
dito que, no discurso do Senador Álvaro Pacheco, está embu­
tido talvez um ponto muito sério, qual seja, o do saneamento 
báslco nacional. Eu, por exemplo, sou de um Estado cuja 
Capital é uma ilha. Estamos cercados de mangues, onde sur­
gem as palafitas, num quadro verdadeiramente dramático. 
Quem conhece a periferia da cidade de Vitória, os arredores 
de Vila Velha e das cidades que são banhadas pelo mar presen­
cia um quadro, como disse, dramático. A grande preocupação 
dos administradores também é terrível, inicialmente foi com 
o serviço de abastecimento de água, o serviço de esgoto ficou 
lançado à margem, surgindo o problema da cólera. Tenho 
a impressão que a cólera foi uma grande advertência nacional. 
Se os administradores brasileiros começassem a indagar sobre 
a cólera, uma doença que atinge países sem condições de 
sobrevivência, perceberiam que geralmente ela atinge, dentro 
da tônica do discurso do Senador Álvaro Pacheco, essas popu­
lações que estão indefesas contra esse sistema de agressão 
de doenças que são cada vez mais registradas, principalmente 
quando não há um programa básico de saneamento. Logo, 
o que o Senador Álvaro Pacheco falou é uma realidade que 
causa apreensões. Temos uma perspectiva de vida que merece 
uma indagação muita mais ampla, porque, infelizmente, até 
pela própria mecânica política do País -saiu o governo Fer­
nando Collor de Mello e entrou o Governo Itamar Franco 
-modificaram-se filosofias de administração e de trabalho, 
mas num prazo relativamente curto para o Governo Itamar 
Franco; então, o administrador brasileiro, seja no âmbito mu­
nicipal, estadual ou, mais ainda, no âmbito da própria Presi· 
dência da República, deve ter essa visão. Não se pode inter­
romper um programa porque se mudou o partido do comando 
da administração, ou homens diferentes alçaram posições 
maiores. Acredito que o exemplo do Ceará, abordado por 
V. Ex~. foi muito oportuno- a continuidade dos programas, 
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principalmente os que se referem ao saneamento. O Brasil 
tem que ficar muito atento para esse fato. Essa preocupação 
registrei quando tive a oportunidade de governar o Estado 
do Espírito Santo, em que pretendia dotar todas as cidades 
com o abastecimento de água. Agora, a preocupação de se 
fazer o saneamento básico, o problema do esgoto, tudo isso 
é inteiramente subtraido à visão das pessoas, e esse problema 
ficou mergulhado dentro da Capital, em Vitória. Outro dia 
tive a oportunidade de ver algo interessantíssimo, um serviço 
de esgoto do tempo de Jerônimo Monteiro, peças que vinham 
de Paris para os primeiros condutos de esgoto para-a Cidade 
de Vitória. No momento existe realmente uma preocupação 
que, em virtude dessas explosões de,. doenças como a cólera, 
servem de advertência. O Senador Alvaro Pacheco está pro­
nunciando um discurso, que acredito seja também a preocu­
pação do Senador Carlos Patrocínio, com relação às campa­
nhas de vacinação, como o caso da paralisia infantil, que 
é comovente. Todo Governo se integra a uma consciência 
em favor da prevenção da paralisia infantil, mas tenho a im­
pressão de que o Brasil está setorizando muito essa atividade. 
Era preciso que houvesse um programa muito mais abran­
gente. 

O SR. ÁLVARO PACHECO- É a minha proposta. 

O Sr. Elcio Alvares- Então, teríamos um páreo imenso 
cobrindo essas populações menos favorecidas, facultando real­
mente um programa de Governo bem mais tranqüilo e produ­
cente. Portanto, Senador Álvaro Pacheco, cumprimento V. 
Ex~ pela seriedade do tema, e muito mais ainda, com a preocu­
pação que deve ser a de todos os administradores brasileiros. 
Devemos fazer um macroprograma, bem abrangente, vencen­
do várias administrações, para que o resultado seja cada vez 
mais objetivo. Portanto, cumprimento-o mais uma vez e o 
parabenizo pela escolha do tema e pela veemência de suas 
palavras. 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Muito obrigado, Senador 
Elcio Alvares, pela brilhante contribuição ao meu discurso. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVARO PACHECO -Com muito prazer. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Senador Álvaro Pacheco 
estou acompanhando o pronunciamento de V. Ex~. e tambérr. 
os apartes dos Senadores Carlos Patrocínio e Elcio Alvares. 
Eu gostaria de acrescentar algo, não como médico, pois não 
o sou. Doenças como a paralisia infantil, atacadas com serie­
dade, transformaram, por exemplo, o meu Estado. Hoje, no 
Maranhão, não existe um único caso de paralisia infantil. 
É através da vacinação que se consegue evitar o mal. Tenho 
dúvida quanto a esse prêmio dado ao Ceará, porque o que 
se morre no Ceará por falta de água e por desnutrição, princi­
palmente na região do Polígono das Secas; não há remédio, 
não há vacina que resolva o problema. Ali, o problema é 
exatamente a alimentação. Imagine se uma criança desnutrida 
é atacada de cólera! E claro que morrerá na mesma hora, 
não há meios de salvá-la. Temos de olhar de forma mais 
séria para o problema da fome que, no meu entender, é o 
maior que existe. Estamos hoje -não digo para inglês ver, 
mas para americano ver - demarcando as terras indígenas, 
ou seja, dando muita terra a pouca gente e deixando muita 
gente com pouca terra para trabalhar. Por isso, vemos os 
"bolsões" de miséria, principalmente no Polígono das Secas, 
-~que são intocáveis as terras dos índios, que os americanos 

e até os europeus chamam de nações indígenas. Mandam 
pessoas para fazer a catequese naquela região, o que preocupa 
não somente a mim. Há quantos anos os americanos fazem 
esse trabalho, essa espécie de guerrilha com tiro vivo na Guia­
na? Começam a tomar conta e a conhecer de perto a nossa 
Amazônia, que dentro de pouco tempo estará nas mãos das 
nações indígenas defendidas pela ONU. Acabou-se com a 
Calha norte! Esta é uma realidade. Gradativamente vamos 
perder o domínio dessas terras, todas ricas, todas agricultáveis, 
enquanto o povo brasileiro está morrendo no polígono da 
seca. Chego à conclusão de que a fome é causada por tudo 
isso. Temos regiões aqui no Brasil - e diria até dentro do 
Ceará - que se assemelham a Biafra, que se assemelham 
a esses países onde as crianças estão morrendo de fome, pois 
no Brasil também se morre de fome. Tenho que me parabe­
nizar com V. Ex~ pela escolha do tema. Como Governador 
do Maranhão, durante 3 anos, deixei uma dívida no Estado, 
uma única dívida, a do saneamento, para colocar água em 
São Luís e na maioria dos Municípios do Estado do Maranhão. 
Permite-me discordar um pouco, no que tange, ao fato de 
o esgoto ser o grande transmissor do cólera. E claro que 
o vibrião caminha pelas fezes, naturalmente atingindo, por 
esse meio, um maior número de pessoas. Mas se essas pessoas 
beberem água tratada, com toda certeza estarão menos sujei­
tas a pegar a cólera. No começo da epidemia da cólera, no 
meu Estado, foi colocada uma patrulha da polícia para proibir 
que se tornasse banho de mar, e depois se verificou que não 
havia coisa alguma na praia. O movimento de marés não 
deixa ficar nem a cólera. Então, o que me preocupa é o 
problema da água tratada. O Governo Federal não dá ajuda 
para que se tenha água tratada. Foi montado um sistema 
de tratamento de água no Maranhão- sendo depois ampliado 
-mas o Estado está devendo o dinheiro que foi usado neste 
projeto. Hoje me sinto bastante alegre, porque vejo que o 
meu Estado não sofre o problema de água, principalmente 
na Capital. Enquanto Fortaleza estava com problemas de 
água, São Luís tinha água tratada. Apenas a um bairro de 
São Luís ainda não havia chegaqo água tratada, mesmo tendo 
palafita, como há em Vitória. A exceção da chamada "Ilhi­
nha", onde não chegou água tratada, mas no resto da Capital 
há água tratada, e assim conseguimos vencer a cólera. É pre­
ciso que o Governo, nos seus planos de saúde, pense exata­
mente na medicina preventiva, que tem que vir acompanhada 
de uma forma de alimentação do povo. Não adianta procu­
rarmos vacina se não damos alimento à população. Este é 
o maior problema deste País, porque o povo esta morrendo 
de fome de comida, fome de saber, ou seja, estamos com 
problema de alimentação e de educação. São dois pontos 
importantíssimos, e peço a Deus que o Governo Itamar Franco 
e aos governos que virão pensem nisso, para nos tirar dessa 
situação, onde somos comparados, não ao terceiro mundo 
mas, diria, ao quarto mundo. Eu e o nobre Senador Álvaro 
Pacheco acabamos de chegar do exterior, e tive a oportunidade 
de sentir na pele a maneira como o Brasil é olhado lá fora. 
Moeda? Moeda nem se fala! Ninguém sabe nem o nome da 
moeda do Brasil. Não há uma casa de câmbio no mundo 
que tenha cruzeiro para vender ou que compre cruzeiro. Não 
adianta nos ufanarmos da nossa moeda, porque o que temos 
é moeda podre. É uma moeda que se desvaloriza não todo 
dia, mas a toda hora e a todo minuto. Temos no noticiário 
de- ·rádio e televisão a cotação do cruzeiro pela manhã, à 
tarde e à noite. Enquanto não encontrarmos uma maneira 
de ter uma moeda estável, não vamos ser parceiros de nin-
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guém; não vamos ter oportunidade de nos desenvolver, por~ 
que todos esses gr::.ndes males que olhamos na ponta, como 
esse da mortalidadt: infantil que preocupa, que agride a socie­
dade, não vão ser resolvidos enquanto formos um país que 
não tem moeda. Somos um país que não participa das grande 
trocas no mundo, um país onde quando entra capital, este 
entra para rodar nü mercado financeiro e sair logo após; não 
entra para, de forma séria, participar do desenvolvimento 
deste País.' A criança morrendo de fome é um alerta, é a 
luz vermelha que açende para vermos que estamos caminhan­
do sobre terreno rr ui to perigoso e difícil. Não podemos nos 
contentar em participar da vida pública deste País sem recla­
mar, como V. Ex~ hoje faz, e o faz com veemência, mostrando 
exatamente a parte mais frágil, e por isso mais à vista, que 
é a criança que morre aparentando uma doença, mas a doença 
maior foi a fome. A falta de nutrição faz com que todas 
as crianças do Brasil -as mais pobres, digo eu -estejam 
sujeitas hoje a toda sorte de doenças, as imagináveis e até 
as inimagináveis. Parabéns, nobre Senador Álvaro Pacheco, 
V. Ex•, que é do E'itado do Piauí, nosso vizinho, unidos que 
somos pelo Parnaíba. Nós temos água. Eu ainda me lembro 
da cólera, por exemplo, se não me engano, foi em Luzilândia, 
um município talvez mais assolado pela cólera, exatamente 
porque a água não é tratada. Então, como seu vizinho e irmão, 
unido, pelo Parnaíba, congratulo-me com V. Ex\ porque nos­
sos males são semelhantes. Vamos pensar no Brasil de forma 
s examinando todos os problemas e tentando equacioná-los 

·para a busca de uma solução e, principalmente, em assim 
fazendo, possamos dormir com a consciência tranqüila de que 
contribuímos para diminuir a mortalidade infantil, e que o 
maior número possível de crianças seja~ salvas pelo Poder 
Público. Meus parabéns, nobre Senador Alvaro Pacheco. 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Muito obrigado. Senador 
Epitacio Cafeteira, pois suas palavras são muito elucidativas. 
Esses problemas, creio, são interdependentes. O problema 
da fome, realmente, é terrível, mas há problemas que são 
básicos, e é para o equacionamento deles que chamo a aten­
ção. Creio que o índice mais vergonhoso que temos no País 
é o da mortalidade infantil. 

Ex~ 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Concedo o aparte a V. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Álvaro Pacheco, 
pelos apartes recebidos, V. Ex~ deve êstar avaliando quão 
importante é o seu pronunciamento nesta tarde, que vem 
ao encontro dos reclames da população sofrida. O ex-Ministro 
Adib Jatene já dizia que no Brasil se morria muito mais de 
diarréia comum, talvez até pela debilidade física, do que pela 
cólera, e o nobre Senador Elcio Alvares falou, em seu aparte, 
da descontinuidade dos programas. Daí haver-me inscrito para 
aparteá-lo, a fim de dizer que a solução para o problema 
de saúde no Brasil passa pela descentralização. Está previsto 
no sistema Suds a criação de conselhos municipais, em que 
a comunidade, participando, não deixará que esses programas 
mudem ao sabor das plataformas de governo de cada adminis­
trador federal, estadual ou municipal. 

Muitas vezes os Parlamentares são criticados quando alo­
cam recursos destinados ao saneamento para os municípios 
- dizem que são verbas eleitoreiras. Mas sabemos que é 
no município que o administrador local conhece os problemas 
e as necessidades mais urgentes da população. Ainda há pou-

cos dias dizia-me um dos Ministros que o trabalho de todos 
os governadores é no sentido de centralizar, não permitindo 
que verbas alocadas e carimbadas para determinados municí­
pios sejam executada~ pelo município. Na minha cidade, Coe­
lho Neto, onde se está tentando municipalizar o sistema de 
águas, o Governo tem feito uma resistência muito grande. 
Tal procedimento impede que as municipalidades se tornem 
politicamente mais autônomas e mais eficientes, com a partici­
pação da população. Parabenizo a V. Ex~ pela assertiva de 
hoje e, sobretudo, pela solidariedade dos Companheiros do 
Senado, que alcançam o objetivo das palavras de V. Ex~ 

O SR. ÁLVARO PACHECO -Obrigado, nobre Senador 
Magno Bacellar. Concordo com V. Ex~ que nenhum programa 
nacional poderá ter resultado se a alavanca básica não for 
o município e se a execução fundamental não se der também 
no âmbito do município. 

Não será por falta de homens públicos bem intencionados 
que a criança brasileira terá a sobrevivência ameaçada. Mas 
há necessidade de um governo de fato, com uma determinação 
real de resolver o problema, com ações positivas e fundamen­
tadas em medidas simples, que poderão solucionar questões 
aparentemente insolúveis. Por exemplo: meninos e meninas 
poderão ser salvos da cegueira com algumas doses de Vitamina 
A, administradas a cada seis meses, em cápsulas que não 
custam mais do que cinco centavos de dólar; crianças escapa­
rão de morrer desidratadas por diarréia fazendo uso de um 
simples soro caseiro, elaborado a custo ínfimo em suas pró­
prias casas; meninos e meninas, se receberem algumas doses 
de vacina, ver-se-ão livres de doenças do passado, tão antiqua­
das quanto fatais, principalmente quando associadas à desnu­
trição crônica, essa desgraça também conhecida por fome, 
como salientou o Senador Epitácio Cafeteira. 

Acima de tudo, Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
há um grande desafio, implantar o saneamento básico no Bra­
sil, o que poderá ser feito com apenas uma parcela do que 
gastamos em desperdícios, obras inúteis e superfaturamentos 
criminosos. 

Esse é um ponto crucial. São raros os municípios brasi­
leiros que dispõem de sistema de esgoto, como salientou o 
nobre Senador ElCio Alvares. Apenas pouco mais da metade 
de todos os municípios brasileiros dispõe de água tratada. 

. Em números mais precisos, 42% deles não implantaram ainda 
qualquer sistema de tratamento de água consumida por seus 
habitantes. É um nível sem paralelo no mundo civilizado, 
nível do mais pobre da América Latina e da África mais 
miSerável. 

Não é de se espantar, portanto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que o Brasil se tenha transformado em um imenso 
hospital. Fica mais fácil entender por que foram registradas, 
no ú1timo período, quinhentos e sessenta milhões de consultas 
feitas nos postos oficiais de saúde em todo o País. 

A Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Am­
biental denunciou, em recente reportagem publicada pelo jor­
nal O Estado de S. Paulo, a inexistência de tratamento de 
esgotos em noventa e dois por cento dos municípios brasileiros 
e a ausência de tratamento adequado para o lixo em cinqüenta 
e nove por cento deles. São números que nos envergonham 
e agridem, que representam a incúria e a quase indiferença 
dos administradores públicos. 
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Além dessas informações, a reportagem apresenta outros 
dados estarrecedores: 

-na região Norte do País, as diarréias ocupam o primei~ 
ro lugar entre as doenças que mais matam, pois apenas um 
pouco mais de dois por cento da população dessa região é 
atendida por rede de esgotos; 

- no Estado do Amazonas, somente Manaus dispõe 
de rede de esgotos, e ainda assim em condições precárias. 

-no Nordeste, onde as doenças infecciosas e parasitárias 
são as grandes responsáveis pelos óbitos registrados. o esgoto 
em casa é privilégio reservado apenas a sete de cada cem 
habitantes;. 

- em Fortaleza, onde recentemente deu-se um prêmio 
internacional pela administração do Governador Ciro Gomes. 
apenas uma em cada cinco moradias possui esgoto sanitário. 

Mas o problema é nacional, não se limita às fronteiras 
dis regiões Norte e Nordeste. Mesmo no rico Sudeste, os 
índices, ainda que melhores, estão longe de serem satisfa· 
tórios. A cidade de São Paulo, por exemplo, tem apenas 41% 
dos seus imóveis ligados à rede de esgoto. Isso é espantoso. 
No Rio de Janeiro, para completar o quadro com as nossas 
duas maiores cidades, metade dos imóveis não dispõe de rede 
de esgoto. 

O Sr- Jutahy Magalhães -Permite V. Ex' uma aparte? 

O SR. ÁLVARO PACHECO -Concedo o aparte, Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Agradeço a V. Ex•, Senador 
Álvaro Pacheco, a oportunidade de introduzir o meu aparte 
ao pronunciamento que V. Ex~ vem fazendo, em meio a tantos 
outros, brilhantes, que recebeu. Gostaria apenas de frisar 
que estamos sofrendo as conseqüências da falta de planeja· 
mento adequado para a área de saneamento. Não possuímos 
um entrosamento entre a área da ação social e o Ministério 
da Saúde. Durante vários governos, fizemos projetos de sanea­
mento, atendendo apenas a interesses imediatos e locais, sem 
nenhum projeto global de uma política de saneamento e de 
saúde entrosadas. Este governo está procurando fazer esse 
entrosamento, buscando um entendimento entre o ministro 
Jamil Haddad e o Ministro do Bem-Estar Social para que 
haja uma complementação de recursos e um projeto que exa· 
mine a questão em âmbito nacional. Não se pode resolver 
todos os problemas em um, dois, ou três governos. Precisamos 
aplicar melhor os poucos recursos que temos para essas áreas. 
V. Ex~ está apontando fatos e números; números que dizem 
muito mal da nossa política que vem do passado. Mas deve­
mos, agora, olhar para frente, esquecendo um pouco o que 
passou e vamos ver se conseguimos fazer projetos de interesse 
global do País. Temos, inclusive, que fazer uma auto-crítica 
no Congresso Nacional. Muitos recursos são desperdiçados 
porque iniciamos obras que não têm conclusão, pois alocamos 
recursos insuficientes para fazê-las. Então, desperdiçamos 
muitos recursos que poderiam atender ao que o Ministro Adib 
Jatene vem alertando desde o tempo em que foi Ministro 
- como vários estão falando atualmente: a diarréia mata 
muito mais do que a cólera. É hora de pensarmos em um 
trabalho conjunto e darmos as mãos, para que o Governo 
possa agir, esquecendo um pouco esse tiroteio que ficam fazen· 
do sobre mudanças; é hora de trabalharmos em benefício 
do País, olhando a parte administrativa. Esse é o objetivo 
do Governo. 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Muito obrigado, Senador 
Jutahy Magalhães. 

Concordo integralmente com V. Ex" Por coincidência, 
é exatamente esse o tema e o objetivo do meu discurso. Vou 
concluí-lo com uma proposta concreta. 

Assim, repito, fica fácil entender por que nos transfor­
mamos em um tão grande hospital, e assim, volta a insistir, 
fica melhor explicado porque os brasileiros morrem em virtude 
de doenças hoje evitáveis. 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. João Calmon- Senador Álvaro Pacheco, V. Ex~ 
está focalizando um tema de extraordinária importância. Co­
mo não ouvi a primeira parte de seu pronunciamento, não 
sei se V. Ex~ teve a oportunidade de comentar um outro 
fator desfavorável à batalha do saneamento básico. Há um 
episódio famoso no Nordeste- de onde V. Ex• é originário, 
porque nasceu no Piauí - ocorrido na cidade do Recife. 
O Chefe do Executivo Municipal na Capital pernambucana 
era o engenheiro Pelópidas da Silveira, que empregou todo 
seu esforço na área de saneamento básico na capital pernam­
bucana. Entretanto, como os canos de esgoto são enterrados, 
não aparecem, não entram pelos olhos de todos os habitantes 
daquela área, a repercussão foi mínima. Poucos anos depois, 
o Dr. Pelópidas Silveira, apesar de se ter credenciado à grati­
dão do eleitorado da capital pernambucana, disputou uma 
eleição sem êxito. Esse é um dos obstáculos para um programa 
ambicioso numa área de importância vital que é o saneamento 
básico. Eu não precisaria ir ao Recife para ilustrar a tese 
que V. Ex~ defende. Trata-se do caso da capital do meu Esta­
do, o Espírito Santo. Como se sabe, Vitória é considerada 
um cartão postal, uma cidade realmente muito bonita que, 
por ser uma ilha, dispõe de três pontes, ligando a Capital 
ao Continente. Uma delas foi considerada pelo então Ministro 
dos Transportes, Cloraldino Severo, como a mais delirante 
obra faraônica do Brasil. Nessa área, chamada ''Grande Vitó­
ria", embora existam trés pontes, não há até agora um serviço 
eficiente e satisfatório de abastecimento de água e de sanea­
mento básico. Tive o privilégio, na elaboração do orçamento, 
de encaminhar uma emenda que me foi remetida pelo Go­
verno do Espírito Santo, tentando abrir um crédito de CR$ 
514.000.000.000,00 (quinhentos e quatorze bilhões de cruzei­
ros) para o serviço de saneamento básico em Vitória. Para 
minha surpresa, essa emenda foi aprovada- por sinal, minha 
emenda de maior vulto. V. Ex• merece parabéns de todos 
nós e já começou a recebê-los nesta sessão, porque realmente 
o tema é de extraordinária relevância. Recentemente, recebe­
mos a visita do jovem Ministro Jutahy Magalhães Júnior, 
sentimentalmente ligado ao nosso Estado, porque se casou 
com uma capixaba de Cachoeira do Itapemirim. S. Ex'" teve 
a oportunidade de assinar vários convênios, uns na área do 
Governo do Estado, outros na da prefeitura municipal da 
Capital do Espírito Santo, hoje ocupada pelo nosso ex-Colega 
da Câmara dos Deputados, Paulo Hartung. O resultado desses 
esforços conjugados do Poder Público, a nível estadual, muni· 
cipal e aqui, no Congresso Nacional, por meu intermédio, 
foi muito auspicioso. Estamos profundamente gratos à sensibi­
lidade do Ministro, que se deslocou de Brasília para Vitória, 
enchendo todos os capixabas de uma justificada esperança 
de que esse problema, de muitas décadas, vá, finalmente, 
ser resolvido, como o foi, com errada prioridade, a ligação 
objetividade do seu magnífico pronunciamento. 
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O SR. ÁLVARO PACHECO- Muito obrigado, Senador 
João Calmon. 

Eu gostaria de destacar, também, a minha admiração 
pelo Ministro Jutahy Magalhães Júnior pela sua preocupação 
social. Percebi isso nas poucas vezes em que estive com S. 
Ex\ por exemplo, r a posse do novo Presidente da LBA. 

Continuo o rne·1 discurso. 
Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores, pode-se imaginar 

que a solução de problemas desse porte exigiria formidáveis 
investimentos, inacessíveis nestes tempos de grave crise finan­
ceira -conforme nos dizem os tecnocratas oficiais-, embora 
não falte dinheiro para o "saco sem fundo" das empresas 
estatais e até, talvez, para se construir absurdas usinas nu­
cleares. 

Estudos feitos pelos especialistas e por órgãos interna­
cionais surpreendem e revelam, inacreditavelmente que, com 
um investimento de apenas 100 dólares per capita poderíamos 
levar a água tratada e esgotos a todos os brasileiros; e que, 
se investíssemos mats 120 dólares per capita, nas mesmas con­
dições, poderíamos resolver o problema de saneamento básico 
em toda a extensão do território brasileiro. É muito pouco 
diante do que a Nação desperdiça, como todos nós sabemos. 

No momento em que assistimos ao lançamento de progra­
mas sociais de amplo alcance e grande mérito por parte do 
Governo Federal, no momento em que vemos o Governo 
lançar um programa especifico de combate à fome, e por 
tudo o que acabamos de expor e aqui citar, queremos, desta 
tribuna, concluindo este discurso, propor ao Exm~' Sr. Ministro 
da Saúde, Senador Jamil Haddad e ao Exm9 Sr. Ministro 
do Bem-Estar Social, Deputado Jutahy Magalhães Júnior, 
a elaboração e execução imediata de um programa de âmbito 
nacional, com a participação ativa dos Estados e municípios, 
talvez calcado no modelo das campanhas vitoriosas de vacina­
ção contra a poliomielite e a varíola, compreendendo a distri­
buição de cápsulas de Vitamina A à população infantil, vacina­
ção em massa contra as doenças mais fatais, esclarecimento 
e divulgação do uso do soro caseiro, sobretudo nos Estados 
do Norte e Nordeste. 

E, também, propor ao Exm9 Sr. Ministro da Integração 
Regional, Senador Alexandre Costa, ao Exm" Sr. Ministro 
do Bem-Estar Social, Deputado Jutahy Magalhães Júnior, 
a elaboração e execução de um projeto nacional permanente 
e específico de saneamento básico, envolvendo Estados e Mu­
nicípios e priorizando o Norte e Nordeste e as áreas mais 
pobres das demais regiões. 

Permitimo-n05 até sugerir aos Srs. Ministros que, se não 
dispuserem de recursos suficientes para esse projeto no atual 
Orçamento da União, façam o Poder Executivo enviar mensa­
gem ao Congresso, propondo suplementação orçamentária 
específica para o mesmo. 

O Sr. Bello Parga- Permite-me V. Exa um aparte? 

OSR. ÁLVARO PACHECO-Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Bello Parga - Nobre Senador Álvaro Pacheco, 
já foi dito, aqui, em outros apartes, o quão relevante é o 
pronunciamento de V. Ex~ De minha pane, considero-o im­
portante, porque, inicialmente, V. Ex• fez o confiteor das 
culpas de nós, homens públicos, Governo, Executivo e Legis­
lativo. V. Exa traz, da maneira mais objetiva possível, esse 
assunto à consciência da Nação e, principalmente, à conside­
ração dos responsáveis pelo Poder Executivo. Como empre­
sário que é, V. Ex~ raciocina de maneira pragmática e aponta 

uma solução exeqüível - citando até os quantitativos de or­
dem mundial - para esse problema. É necessário que, neste 
momento, os responsáveis pela condução dos negócios da 
Nação, ou seja, os responsáveis do Poder Executivo, sigam 
aquele preceito de que governar é, antes de mais nada, eleger 
prioridades. Como o nobre Senador Jutahy Magalhães tam­
bém assinalou, não podemos fazer tudo ao mesmo tempo. 
Parte dessa culpa cabe a nós, congressistas, porque, às vezes, 
atomizamos o orçamento e impedimos que certos programas 
de obras tenham continuidade. Mas, como V. Ex~ citou muito 
bem, é preciso eleger a prioridade para o saneamento básico, 
para o tratamento dágua. O Governo tem que eleger essas 
prioridades e tem, efetivamente, que dar seqüência à canali~ 
zação de recursos para isso. V. Ex• disse bem, neste momento 
que atravessamos: não podemos estar mais desperdiçando re­
cursos financeiros na sustentação de estatais que são verda­
deiros sorvedouros de recursos, sem a contrapartida do serviço 
e da eficiência para com a população brasileira. Eu me muito 
satisfeito, até mesmo honrado, Sr. Senador Álvaro Pacheco, 
de e~tar ouvindo as suas palavras e de estar aparteando V. 
Ex~ E preciso, nessa hora cruciante, que o Governo faça meia­
volta e implemente, de maneira inflexível e denodada, o pro­
grama de privatização, a fim de que se recolham aos cofres 
públicos, necessitados para programas dessa natureza, recur­
sos indispensáveis à eliminação dessa chaga, que é uma vergo­
nha para o nosso País. Está, portanto, V. Exa de parabéns. 
Faço votos de que os responsáveis pela execução das políticas 
públicas no Brasil ouçam palavras tão sóbrias e da maior 
responsabilidade, como as que V. Ex• acaba de proferir. 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Muito obrigado, Senador 
Bello Parga. Os apartes que recebi nesta tarde evidenciam 
a consciência que existe no Senadq e nos homens públicos 
deste País sobre problemas dessa natureza. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Feita a proposta lida há pouco, seria essa, a nosso ver, 

uma ação governamental efetiva de resgate da mortalidade 
infantil, da doença crônica e da miséria. Só haverá futuro 
se houver a realização da esperança que ainda sustenta uns 
poucos que anseiam por esse resgate. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores realizou-se em Miami, de 28 de abril a 1 ~' deste mês 
de maio, o XIV Congresso Hemisférico de Câmaras de Comér­
cio e Indústria Latino-Americanas, com a participação de re­
presentantes de todos os países das três Américas e do Caribe, 
tendo, ainda, como observadores países da Europa e da Ásia. 

Os congressos hemisféricos de Câmaras de Comércio La­
tino-Americanas têm dois objetivos fundamentais: primeiro, 
buscar um maior intercâmbio comercial entre os países da 
América e, segundo, lutar pela prática da democracia e da 
livre empresa. 

Pela importância de que se reveste este evento, que se 
iniciou com a visão dos empresários Luís Sabines e William 
Alexander, o Governo americano, em todos os seus níveis, 
empresta-lhe significativo apoio, reconhecendo ali um notável 
fórum de líderes empresariais que têm contribuído decisiva­
mente para a aproximação dos povos americanos e, principal­
mente, como fonte inspiradora para a supressão dos entraves 
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burocráticos e aduaneiros, emperradores das relações comer~ 
ciais. 

Por ser uma instituição que visa à união e à amizade 
dos povos americanos, e tendo como um dos seus objetivos 
primaciais o fortalecimento da prática democrática, cada con~ 
gresso elege, anualmente, um novo presidente continental. 

Este ano, pela primeira vez, foi eleito um brasileiro, New­
ton Egydio Rossi, respeitado líder empresarial e notável ho~ 
mem de letras, com admiráveis serviços prestados ao Brasil, 
quer na área pública, quer na iniciativa privada, tanto interna, 
quanto externamente. 

Newton Rossi, além de ser Presidente da Federação do 
Comércio do Distrito Federal e Diretor-Secretário da Confe~ 
deração Nacional do Comércio, participa, integra e dirige 
inúmeras entidades de classe, culturais e comunitárias, sendo 
uma presença viva e marcante por suas idéias plenas de otimis~ 
mo, otimismo este embasado em uma consciência crítica da 
realidade, que lhe permitem a superação das dificuldades con~ 
tingenciais e uma antevisão do futuro, fato constatado pelos 
que têm o privilégio da sua convivência, como eu o testemunho 
desde 1960, aqui na Capital da República. 

Newton Rossi é um homem de seu tempo. Por sê-lo, 
· é com;ciente de que já estamos no alvorecer de uma Nova 
Era e que a economia, principalmente a que se dedica ao 
setor terciário, tem um importante papel nesta época de pro­
fundas alterações e transformações, pois, como nos adverte 
o eminente Ministro do Tribunal Superior do Trabalho: "To· 
dos constatamos que a economia mundial, da qual partici­
pamos, está mudando substancialmente e com grande rapidez, 
principalmente a partir do começo da década passada, preven­
do-se que os anos 90 serão decisivos para completar a abertura 
e a globalização da economia, com reflexos sem precedentes 
na História da Humanidade". 

Sr. Presidente, pela importância do pronunciamento do 
Presidente Newton Rossi ao assumir o comando do Congresso 
Hemisférico de Câmaras de Comércio Latino-Americanas, 
nos Estados Unidos, solicito a V. Exa que seja transcrito nos 
Anais da mais alta Casa do Legislativo brasileiro, pois o seu 
conteúdo é basilar para a compreensão do presente e do Novo 
Mundo - como queria o apóstolo São João - , que já se 
iniciou. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO TEIXEIRA EM SEU DISCURSO. 

Senhoras e Senhores 
Ao finalizar este XIV Congresso Hemisférico, sinto-me 

honrado em assumir a presidência do próximo evento, que 
espero tenha bons resultados, assim como teve este que agora 
se encerra, presidido com sabedoria por Robert Leith, da 
Costa Rica. 

O tema central e os secundários esperam demonstrar ca­
balmente, as grandes possibilidades de promover, cada vez 
mais, o comércio exterior da América Latina e do Caribe, 
com o apoio e incentivo, a nível continental, do Banco Mundial 
e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, dois impor­
tantes instrumentos financeiros que têm investido amplamente 
nos países da região. 

Despertou grande interesse, por ser oportuno, o enfoque 
sobre a informação e capacidade do empresário e, principal­
mente, por sua responsabilidade social frente ao novo modelo 
de desenvolvimento, econômico e social de seus respectivos 
países. 

A realização destes Congressos Hemisféricos com partici­
pação de tantas e tão representantivas personalidades, é uma 
indiscutível demonstração do grande interesse das lideranças 
empresariais latino-americanas e caribenhas, visando um 
maior intercâmbio entre todas as nações. 

Entendemos como essencial a expansão das relações co­
merciais e para isto tem que promover a exportação e a impor­
tação entre todos os países latino-americanos, caribenhos e 
norte-americanos e estes com os demais mercados continen­
tais, utilizando como instrumento, não somente as instituições 
financeiras nacionais, como também o Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento, o qual deve contar com um mecanismo 
de financiamento e com recursos específicos, para tornar-se 
uma instituiçáo cada vez mais eficaz, visando a integração 
regional, meta desejada por todos e esperamos consegui-la 
nos próximos anos. 

Muitos países têm dado significativos passos rumo à inte­
gração regional. A criação de blocos como Mercado Central­
Americano, o Grupo Andino, o Mercosul e, recentemente, 
a Nafta, isto demonstra que a idéia de união econômica está 
latente em nossos países. 

Esperamos entretando, que esses acordos em blocos não 
dificultem a idéia central, que é a integração econômica regio­
nal, adotada desde muito tempo pela Alalc - agora Aladi 
-, que vem acumulando experiências positivas através de 
tentativas válidas para formar um grande mercado no conti­
nente americano. 

O Banco Interamericano de Desenvolvimento deve ser 
estimulado, para que financie também o setor privado do 
hemisfério, dispensado o aval dos governos destes países, o 
que seria um grande avanço visando fortalecer o comércio 
de exportação e importação. 

A ampliação do intercâmbio comercial e cultural entre 
os países do hemisfério, chagará a bom termo, possivelmente 
já a médio prazo, melhorando o nível de vida da população, 
com a criação de mais empregos e novas riquezas. 

Todos constatamos que a economia mundial, da qual 
participamos, está mudando substancialmente, e com grande 
rapidez, principalmente a partir do começo da década passada, 
prevendo-se que os anos 90 serão decisivos para completar 
a abertura e a globalização da economia, com reflexos sem 
precedentes na história da humanidade. 

A reconstrução da Europa Ocidental e do Japão depois 
da II Grande Guerra, a transformação em potências industriais 
de vários países em desenvolvimento e o eficiente comércio 
mundial, estão nos conduzindo a um único e competitivo mer­
cado, para o qual devemos estar bem preparados, frente à 
crescente e inevitável disputa que se dará, em razão de preços, 
quantidade, qualidade dos produtos e pontualidade da entrega 
aos consumidores. 

Os países latino-americanos e caribenhos que desejam 
preparar-se com êxito para esta obstinada disputa interna­
cional, têm que passar por profundas mudanças econômicas 
e sociais. 

Estamos, portanto, diante de um grande desafio: adaptar­
mo-nos às novas realidades econômicas para resolver os com­
plexos problemas sócio-econômicos que teremos pela frente, 
ou nos acomodarmos e, em conseqüência, retardamos ou ja­
mais alcançarmos o desenvolvimento social do hemisfério. 

No entanto, estamos confiantes de que, com a firme deter­
minação de nossos empresários, ultrapassaremos os eventuais 
obstáculos porventura existentes, levando com segurança e 
altivez a bandeira que agora desfraldamos, levantada por au-
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tênticos líderes empresariais, onde se destacam as figuias emi­
nentes de Luiz Sabines - o Simón Bolívar de nosso tempo 
- e William Alex;:.nder, pessoas nas quais rendemos, neste 
momento, a nossa homenagem a todos os que participam 
deste grande eventJ, homens de negócios, que fazem do co­
mércio um instrum~nto relevante e de aproximação entre os 
povos, independentemente das questões sociais, políticas e 
econômicas. 

O comércio é o sangue que corre pelas veias da prospe­
ridade, dando vida e construindo um novo mundo sem fron­
teiras. 

Com a união, .1 América Latina deixará de ser "Terceiro 
Mundo" para converter-se na terceira força do mundo. 

José Martí, lendário patriota cubano, tinha muita razão 
quando dizia, que: ''Os homens se dividem em duas categorias; 
os que amam e constroem, e os que odeiam e destroem". 
Se}amos como os primeiros. 

Para concluir, recordamos as palavras de Simón Bolívar, 
o extraordinário libertador, que cultivava o sonho da união 
de todos os povos americanos. Dizia o defensor da liberdade: 
"'A América deve ser uma sociedade de nações irmãs, que 
atuem no exercício de sua soberania, unidade, fortes e podero­
sas. A América reunida de coração e guiada pela tocha da 
liberdade será irresistível". 

Deus, olhe pelas Américas e faça delas uma só América. 
Muito obrigado. 

Newton Egydio Rossi 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• será 
atendido na forma regimentaL 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 472, DE 1993 

Senhor Presidente: 
Solicito que sejam considerados como de licença autori­

zada, nos termos do art. 43 inciso li, do Regimento Interno, 
os dias 19, 20, 22 e 23 do mês de abril próximo passado, 
quando estive ausente dos trabalhos desta Casa. 

Atenciosamente, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A votação 
do requerimento fica adiada por fa\ta de quorum. 

~obre a mesa, que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 
E lida a seguinte 

OI. GLPDT 028/93 
Brasília, 12 de maio de 1993 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Líder da Bancada do PDT no Senado 

Federal, comunico a V. Ex• a substituição do nome do Exm" 
Sr. Senador Pedro Teixeira, na Comissão destinada a apreciar 
o projeto de Lei da Câmara n" 118, de 1984, que institui 
o Código Civil, pelo meu nome, na condição de titular e 
o nome do ilustre Senador Lavoisier Maia, na condição de 
suplente. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex~ meus 
protestos de estima e consideração. - Senador Magno Ba­
celar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

A Presidência comunica ao Plenário que as inscrições 
para interpelações ao Sr. Ministro da Agricultura, do A baste-

cimento e da Reforma Agrária estão ãbertas na Secretaria 
Geral da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 134, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 

336, c, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara no 134, de 1992 (n°2.797/91 na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n" 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 -Código de Processo Civil, sobre o agravo 
de instrumento. (Dependendo de Parecer) 

Nos termos do disposto no art. 140, letra a, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Pedro Teixeira para proferir 
o parecer sobre o projeto, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é um projeto 
relevante, que foi objeto de estudo e debate, durante muitos 
anos, por diversos órgãos do Poder Judiciário, Ordem dos 
Advogados do Brasil e outras instituições que 1 há muitos anos, 
vêm debatendo este projeto que agora nos chega às mãos. 

Trata·se do Projeto de Lei da Câmara n9 134, de 1992, 
que altera dispositivos da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil - , sobre o agravo de 
instrumento. 

O projeto tem por escopo a reformulação da sistemática 
de tramitação do agravo de instrumento no Código de Pro­
cesso Civil Brasileiro. 

As modificações propostas incidem sobre os arts. 522 
a 529 do Código de Processo Civil. Passamos a elencar as 
alterações. O agravo de instrumento mantém-se como recurso 
que se vo\ta contra todas as decisões interlocutórias; poderá 
ser retido nos autos para apreciação, se for o caso, quando 
do julgamento da apelação, ou poderá tramitar por instru­
mento. 

O prazo para a interposição do agravo foi duplicado pelo 
Projeto, comparado ao que hoje vigora, passando a ser de 
10 dias. 

O agravo, quando por instrumento, será dirigido direta­
mente ao Tribunal competente, ao contrário da interposição 
no juízo recorrido, hoje em vigor. 

Inovao projeto, ainda, ao pretender que, já com a petição 
de agravo, ofereça o recorrente cópias da decisão agravada, 
da certidão da respectiva intimação e das procurações outor­
gadas aos advogados do agravante e agravado, além de cópias 
de outras peças que o agravante entenda úteis, bem assim 
o comprovante do pagamento das custas e porte de retorno, 
quando devidos. 

Como o projeto quer que a interposição do agravo se 
faça já na instância que o julgará, é estipulado o prazo de 
três dias para que o agravante comprove, perante o Juízo 
a quo, que interpôs o recurso. 
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Prevê a proposição, em outro aspecto, que, recebido e 
distribuído o recurso na instância competente para o julga­
mento, o relator poderá atribuir efeito suspensivo ao agravo, 
devendo, em tal caso, comunicar sua decisão ao juízo em 
que tramita o feito principal. Também caberá ao relator inti­
mar o agravado, através de ,seu advogado, para responder 
ao recurso. Após ouvido o Ministério Público, quando for 
o caso, o relator pedirá dia para julgamento, devendo pedi-lo 
em prazo não superior a trinta dias da intimação do agravado 
para resposta. Estipula o projeto, ainda, que o Juiz poderá 
reformar sua decisão. 

No que concerne aos agravos, o projeto também introduz 
modificações no art. 557 do Código de Processo CiviL Este 
prevê a possibilidade de indeferimento do agravo "manifes­
tamente improcedente", por decisão do próprio relator. Na 
redação do art. 557 que o projeto quer introduzir, o agravo 
terá seu seguimento negado pelo relator quando ü recurso 
for "manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou contrário à súmula do respectivo Tribunal ou Tribunal 
Superior". A decisão denegatória poderá ser atacada por re­
curso, tal como hoje ocorre. 

Nova redação também é proposta para o art. 558, que 
confere ao relator o poder de suspender o cumprimento de 
decisão judicial, até o pronunciamento definitivo de turma 
ou câmara. Tal suspensão, nos termos do vigente art. 558, 
pode-se dar nos casos de prisão de depositário infiel, adjudi­
cação, remição de bens ou de levantamento de dinheiro sem 
prestação de caução idônea. 

A nova redação contemplada na proposta amplia o elenco 
acima. Em lugar de permitir a suspensão do cumprimento 
de decisão judicial apenas para o depositário infiel, estende-se 
ao devedor de pensão alimentícia, pois usa o termo "prisão 
civil", e à "prisão civil" somente poderão ser condenados 
o "responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia" e o "depositário infiel". consoante 
o art. s~, inciso LXVII, da Constituição. 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto recebeu parecer 
unânime pela constitucionalidade, juridicidade técnico-legis­
lativa e, no mérito, pela aprovação. 

Levado a plenário, foi o projeto aprovado. 
Durante a sua tramitação no Senado não foram oferecidas 

emendas no prazo regimental. 
É o relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto em turno único. 

A SRA JÚNIA MARISE- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra à Senadora Júnia Marise, para discutir. 

A SRA. JÚNIA MARIBE (PRN- MG. Para discutir. 
Sem revisão da oradora.)·- Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 
desejo apenas confirmar nosso apoio ao parecer proferido 
pelo Senador Pedro Teixeira. 

Tivemos oportunidade de anausar detidamente o Projeto 
aprovado pela Câmara dos Deputados, pois, no final do ano, 
havíamos sido designada, pela Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, para emitir parecer sobre a questão em 
causa. Entretanto, ao chegar à Mesa do Senado Federal, foi 
redistribuído para o Senador Pedro Teixeira, a fim de que 
'i. E r pudesse proferir o seu parecer. 

Sr. Presidente, vale ressaltar a importância deste Projeto 
desde o primeiro instante, quando a esta Casa foi enviado, 
após aprovação na Câmara dos Deputados, enriquecido com 
as informações levantadas através de uma ampla discussão 
por parte de todos os setores, não apenas da magistratura 
mas, sobretudo, do mundo jurídico, voltados exatamente para 
a sua aprovação. 

O relatório do Senador Pedro Teixeira salienta bem não 
apenas a constitucionalidade, a juridicidade do Projeto mas, 
acima de tudo, a importância da sua aprovação, neste momen­
to, porque estabelece algumas correções fundamentais na tra­
mitação de processos dessa natureza. 

Portanto, o nosso voto é pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A matéria 
continua em discussão. (Pausa) 

Não havendo qu.em peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 74, DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Interno) .. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Cãmara n"74, de 1993 (n"4.562/89, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que trans­
forma as Escolas Agrotécnicas Federais em autarquias 
e dá outras providências. (Dependendo de Parecer) 

Não estando o projeto devidamente instruído, o mesmo 
é retirado da pauta, nos termos do art. 175, letra e do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N" I, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 1, de 1992, de autoria do Senador Mauro Bene­
vides, que cria a Comissão de Fiscalização e Controle 
e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres). 

A Presidência esclarece ao Plenário que à matéria foram 
apresentadas seis emendas, nos termos do art. 140, letra a, 
do Regimento Interno. 

Designo o nobre Senador Josaphat Marinho para proferir 
parecer sobre o Projeto e as Emendas em substituição à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR- JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidentê e Srs. 
Senadores, os pareceres a este projeto de resolução, o inicial 
e o complementar, foram devidamente apresentados à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania: o primeiro já havia 
sido aprovado; o segundo aqui está. Se não houve a apreciação 
completa da matéria, a culpa não é do Relator. 

Passo, assim, a resumir o parecer apresentado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Para esclarecimento, devo dizer que o Projeto de autoria. 
do Senador Mauro Benevides, criando a Comissão de Fiscali­
zação e Controle, de acordo com o primeiro parecer oferecido 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, foi aprovado 
com duas emendas do relator. Depois de examinada a mat~ria 
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e confrontados os textos da Constituição, o relator concluiu 
que a previsão constitucional de comissão mista que exami­
nasse problemas relativos à aplicação de recursos e para outros 
fins, não impedia a criação da Comissão Específica de Fiscali­
zação e Controle no Senado Federal. 

Também a exi~;tência das comissões especiais desta Casa 
não é óbice à criação desta Comissão, que terá a finalidade 
ampla de exercer o controle e fiscalização sobre os atos do 
Governo. Vale dizer que podendo acompanhá-los na sua exe­
cução. 

Posteriormente, aprovada a matéria na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, foram apresentadas, ainda 
perante ela, três emendas pelo nobre Senador Pedro Simon. 
Em face do parecer dado a essas emendas, pareceu-me pru­
dente oferecer um substitutivo que acompanha, neste instante, 
o parecer oral que ora profiro. De início e dentro de orientação 
que costumo adotar, de não transfonnar em substitutivo qual­
quer projeto, senão quando o modifico profundamente -
e assim o faço sempre, para respeitar a autoria da matéria 
- , já não foi possível manter esse critério, porque foram 
duasas emendas iniciais do relator e mais três as emendas 
sugeridas pelo Senador Pedro Simon. 

Com as alterações mais amplas introduzidas, afigurou-se 
correto oferecer substitutivo, que é o que acompanha o Pro­
jeto e para o qual já encaminhei pedido de preferência a 
esta Casa. 

Sr. Presidente, peço a transcrição na íntegra do parecer 
que apresentei na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
É o seguinte o parecer cuja transcrição é solicitada. 

Relatório 

1. O Projeto de Resolução ora examinado, de autoria 
do nobre Senador Mauro Benevides, cria a Comissão de Fisca­
lização e Controle e disciplina providências complementares. 

Fixando a composição da Comissão em dezessete titula­
res, com nove suplentes, o Projeto de Resolução defere a 
esse Órgão, "sem prejuízo das atribuições das demais Comis­
sões, a fiscalização dos atos do Poder Executivo da União 
e da administração indireta" (art. 2'~"). 

2. Para que essa relevante competência possa ser devi­
damente exercitada, a proposição faculta à Comissão a inicia­
tiva ou a prática de diversas medidas (alíneas do art. 2"). 
No art. 3• são especificadas as "regras" a que obedecerão 
.. a fiscalização e o controle" referidos, sendo permitido à 
Comissão "solicitar ao Tribunal de Contas da União as provi­
dências ou informações previstas no art. 71, IV e VII, da 
Constituição Federal" (parágrafo único do art. 3•). Já no art. 
4"' é enunciado o destino que devem ter as "conclusões" da 
Comissão em cada caso investigado, declinando-se as pro'4i­
dências _de atribuição d~s diversos órgãos nomeados. Pelo 
art .. 5"', "aplicam-se à Comissão de Fiscalização e Controle 
as normas constantes do Regimento Interno pertinentes às 
demais Comissões Permanentes, no que não conflitare.m com 
os termos desta Resolução, com exceção do § 2"' do art. 77 
e dos arts. 91 e 92 do Regimento Interno". 

3. Na justificação oferecida, o ilustre Autor do Projeto 
salienta e esclarece: 

"Não é desconhecido desta Casa o nosso modo 
de pensar relativamente à maté~, uma vez que fomos 

autor do Projeto que deu origem à Lei no 7 .295, de 
19 de dezembro de 1984. dispondo sobre o processo 
de controle, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal, dos atos do Poder Executivo e os da Adminis­
tração indireta. Essa Lei .regulamentou o art. 45 da 
Constituição de 1967. que permanecia como letra mor­
ta, em nosso direito constitucional, desde 1965. E em 
função dela, foram criadas nas duas Casas Legislativas 
a Comissão de FiscaliZação e Controle. Com a promul­
gação da Constituição de 1988 e por força das dispo­
sições expressas constantes do seu texto que atribuem 
o poder fiscalizador às Comissões de maneira geral 
e, especialmente à Comissão Mista(§ I• do art. 166), 
entendeu o Senado, ao adaptar o seu Regimento Inter­
no às prescrições da Lei Maior, que aquela Comissão 
estaria automaticamente extinta tão logo findasse a le­
gislatura vigente. 

Tendo em vista, entretanto, as inúmeras atribui­
ções de cada órgão técnico, bem como a competência 
terminativa a eles conferida, para deliberar sobre deter­
minadas matérias, parece-nos ser da maior relevância 
a criação de uma Comissão com funções específicas 
de controle e fiscalização.'' 

4. Três emendas foram apresentadas ao projeto, todas 
de autoria do nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
visando a aperfeiçoar os arts. 1'?, 2<:> e 3~'. 

É o relatório. 

Parecer 

S. Cabe ver, preliminarmente, se o Projeto de Resolu­
ção se harmoniza com a Constituição·, em face do que dispõe 
no art. 166. Ordena este preceito que 

"Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, 
às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos 
créditos adicionais serão apresentados pelas duas Casas 
do Congresso Nacional, na forma do Regimento Co­
mum." 

No § 19 . preceitua que "caberá a uma comissão mista 
permanente examinar e emitir parecer sobre os projetos referi­
dos" no 3;rtigo e a respeito das contas apresentadas anualmente 
pelo Presidente da República (I), assim como analisar "os 
planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos 
na Constituição", exercendo "o acompanhamento e a fiscaliza­
ção" do orçamento, "sem prejuízo da atuação das comissões 
do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo 
com o art. 58". 

Na conformidade do art. 58, 

'"O Congresso Nacional e suas Casas terão comis­
sões permanentes e temporárias, na forma e com as 
atribuições previstas no respectivo regimento ou no 
ato de que resultar sua criação." 

6. Conquanto a Comissão Mista prevista tenha compe­
tência ampla, como visto, refere-se, sobretudo, a planos e 
a matéria orçamentária, abrangendo as contas do Presidente 
da República. Quanto às outras Comissões, a Constituição 
estipula que lhes cabe, "em razão da matéria de sua compe­
tência" (art. 58,§ 29), entre outras atribuições, "apreciar pro­
gramas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de 
desenvolvimento e sobre eles emitir parecer'' (VI). Há, pois, 
para essas Comissões especiais - de Justiça, de Assuntos 
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Sociais, de Educação e outras- uma delimitação, "em razão 
da matéria de sua competência". 

7. Diante da multiplicidade de ação do Estado, adminis­
trando ou disciplinando problemas diversos e crescentes, é 
natural admitir-se que haja assuntos objeto de fiscalização 
e controle, que não incidam, necessariamente, na competência 
dessas Comissões especiais ou da Comissão Mista. Em conse­
qüência, não se nos afigura prudente fulminar, por inconstitu­
cionalidade, a criação da Comissão de Fiscalização e Controle. 

8. Do ponto de vista da conveniência, note-se que o 
eminente Autor do Projeto salienta que "o número de Comis­
sões Permanentes desta Casa foi consideravelmente reduzido 
com a nova Lei Interna"- o que, presumivelmente, facilitará 
a designação dos membros do órgão sugerido. 

Além disso, tratando-se da criação de Comissão Perma­
nente, com atribuições de relevância do ângulo do interesse 
público e, não havendo impropriedade manifesta para seu 
funcionamento, é de todo aconselhável reservar-se ao plenário 
do Senado a decisão soberana. 

9. Já observamos, em conferência proferida no Tribunal 
de Contas do Estado da Bahia, 

"que a função normativa do Poder Legislativo, 
apesar de enquadrada em novos mecanismos e procedi­
mentos, diminuiu de alcance, em virtude da parcela 
da mesma atribuição conferida ao Executivo. Daí a 
inclinação constitucional para estender a capacidade 
de fiscalização e controle da representação política. 
O objetivo é desdobrar a crítica em ação corretiva. 
Ao lado da competência sancionadora do Poder Judi­
ciário, limitada, de ordinário, por depender de provo­
cação formal, reconhece-se ao Legislativo aptidão am­
pla para adotar providências ou criar órgãos visando 
à apuração e punição de abusos administrativos. A 
Lei Fundamental da República Federativa da Alema­
nha, reformada, previu, "para a defesa dos direitos 
fundamentais", a designação de um "Comissário parla­
mentar", pela Câmara dos Deputados (Bundestag) 
(art. 45-b). A Constituição de Portugal, além de tomar 
explícito- o que seria dispensável no Estado de Direi­
to - que "os órgãos e agentes administrativos estão 
subordinados à Constituição e à lei e devem atuar com 
justiça e imparcialidade no exercício de suas funções" 
(art. 226.2), criou a figura do "Provedor de Justiça", 
de designação da Assembléia da República e perante 
o qual "os cidadãos podem apresentar queixas por ação 
ou omissão dos poderes públicos" (art. 23). De con­
texto semelhante é a Constituição espanhola. Estabe­
lece que "os cidadãos e os poderes públicos estão sub­
metidos à Constituição e a todo o ordenamento jurídi­
co" (art. 99). Estipula que "os direitos e liberdades 
reconhecidos ... vinculam todos os poderes públicos" 
(art. 53.1). Subordina a Administração Pública "aos 
interesses gerais", "com submissão plena à lei e ao 
direito" (art. 103.1). Dispõe que "os Tribunais contro­
lam o poder regulamentar e a legalidade da atuação 
administrativa, assim como a sujeição desta *'s fins 
que a justificam". Declara que as Cortes, ao lado do 
exercício do poder legislativo, "controlam a ação do 
Governo". E ainda cria o "Defensor do Povo", de 
designação das Cortes, para "defesa" dos direitos fun­
damentais e "controle da atividade da administração", 
segundo o que for prescrito em lei orgânica (art. 54). 

Afigura-se irrecusável, assim, a tendência a robus­
tecer o poder de vigilância das instituições parlamen­
tares sobre a corporação executiva. Em face dos novos 
sistemas constitucionais de índole democrática, o legis­
lador encontra mandamentos suficientes para instituir 
formas vigorosas de contenção dos excessos e desvios 
da atividade administrativa.,. 

10. Nestas condições, somos de parecer favorável à 
constitucionalidae e à juridicidade da proposição, tanto quanto 
à conveniência de sua aprovação, com as emendas a seguir 
enuncidadas. 

EMENDA N'1 

Dê-se ao art. 29 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 2o A Comissão de Fiscalização e Controle 
será integrada por 17 (dezessete) membros titulares 
e nove suplentes, cabendo-lhe, sem prejuízo das atri­
buições das demais comissões, inclusive a competência 
de que trata o inciso X do art. 90 do Regimento Interno, 
exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, po­
dendo, para esse fim: 

a) realizar audiências públicas com entidades da 
sociedade civil; 

b) convocar Ministros de Estado para prestar in­
formações sobre assuntos inerentes a suas atribuições; 

c) receber petições, reclamações, representações 
ou queixas de qualquer pessoa relativas a atos sujeitos 
à competência fiscalizadora da comissão; 

d) solicitar depoimento de qualquer autoridade ou 
cidadão; 

e) avaliar a eficácia, eficiência e economicidade 
dos projetos e programas de governo no plano nacional, 
no regional e no setorial de desenvolvimento, emitindo 
parecer conclusivo; 

f) apreciar a compatibilidade da execução orça­
mentária com os planos e programas governamentais 
e destes com os objetivos aprovados em lei; 

g) solicitar, por escrito, informações à adminis­
tração direta ou indireta, bem como requisitar docu­
mentos públicos necessários à elucidação do ato objeto 
de fiscalização; 

h) avaliar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações 
e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Federal, notadamente quando houver indício de perda, 
extravio ou irregularidade de qualquer natureza de que 
resulte prejuízo ao Erário; 

i) providenciar a efetivação de perícias bem como 
solicitar ao Tribunal de Contas que realize inspeções 
ou auditorias de natureza contábil, financeira, orça­
mentária, operacional e patrimonial nas unidades admi­
nistrativas da União, e demais entidades referidas na 
alínea h; 

j) apreciar as contas nacionais das empresas supra­
nacionais de cujo capital social a União participe de 
forma direta ou indireta, bem assim a aplicação de 

quaisquer recursos repassados mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 
Estado, ao Distrito Federal ou a Município; 
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I) promover a interação do Senado Federal com 
os órgãos d,J Poder Executivo que, pela natureza de 
suas atividades, possam dispor ou gerar dados de que 
necessita para o exercício de fiscalização e controle; 

m) propor ao Plenário do Senado as providências 
cabíveis em relação aos resultados da avaliação, indu~ 
sive quanto ao resultado das diligências realizadas pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Parágrafo único. Verificada a existência de irre­
gularidade, será remetida cópia da documentação perti~ 
nente ao Ministério Público a fim de que este promova 
a ação cabível, de natureza cível ou penal." 

A emenda substitui o texto do an. 29 do Projeto pelo 
conteúdo originário da sugestão do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que propõe expressão mais nítida à competência 
da Comissão e aos fins a que se destina sua criação. Apenas 
alterações de redação foram introduzidas no texto modifi­
cativo (E-2). 

Aceita, assim. a Emenda n" 2 do representante paulista, 
consideramos preiudicada a de n" 1, dele também, que alterava 
o art. 1", pois o contexto da aprovada absorve, com vantagem, 
o da outra. 

Ademais, a Emenda n" 1, declarada prejudicada, asse­
vera, no § 3<.>, que "a fiscalização ou o controle encetados 
por outra Comissão, no âmbito da sua competência regimen­
tal, não induz litispendência nem impede que a Comissão 
de Fiscalização e Controle examine e avalie os mesmos fatos 
ou outros que lhes sejam conexos". E o § 49 permite que, 
no caso de competência fiscalizadora concorrente, "cada co­
missão exercerá suas atribuições com plena autonomia". 

Ora, se o poder de fiscalização e controle pode ser exten­
sivo a várias Comissões, é impróprio permitir-se que duas 
ou mais delas apurem simultaneamente "os mesmos fatos ou 
outros que lhes sejam conexos". Daí podem advir procedi­
mentos e conclusões incongruentes, prejudiciais à ação do 
Poder Legislativo e suscetíveis de abrir caminho a medidas 
judiciais, em defesa de direitos individuais ou de entidades. 

Conveniente é impedir o conflito de atribuições. Por isso·, 
propomos que se acresça artigo ao Projeto, para disciplinar 
o procedimento das Comissões, traduzido na seguinte emen­
da: 

EMENDAN'2 

Acrescente-se ao Projeto de Resolução artigo, que será 
o 6", alterando-se a numeração dos subseqüentes: 

.. Art. 69 Ocorrendo a hipótese de exercício con­
corrente de competência fiscalizadora, por duas ou 
mais Comissões, sobre os mesmos fatos, os trabalhos 
se desdobrarão em reuniões conjuntas, por iniciativa 
do Presidente de um dos órgãos ou de um ou mais 
de seus membros." 

11. Deixamos de aceitar a última Emenda, de n"' 3, a~ 
art. 39

, por medida de prudência. Pretende o nobre Senador 
pelo PSDB simplificar o processo de apuração dos fatos, supri­
mindo "a fase de avaliação prévia", estabelecida no Projeto. 
N~utro momento, ou numa revisão geral ~o Regimento, talvez 
seJa adequada a supressão. Neste instante de tantas comissões 
de inquérito, nem sempre cautelosamente criadas, é melhor 
que o procedimento obedeça a rigor maior de forma, para 
não expor o Poder Legislativo a iniciatiVas temerárias. A con­
quista da verdade não requer burocracia, mas pressupõe uma 
base de certeza. 

12. À vista das considerações e emendas expostas, opi­
namos pela aprovação do Projeto de Resolução no 1, de 1992. 

PARECER COMPLEMENTAR AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• l, DE 1992 

1. Já elaborado parecer e retornado o projeto a esta 
Comissão de Constituição e Justiça, a secretaria respectiva 
o devolveu ao Relator com mais três emendas oferecidas 
pelo nobre Senador Pedro Simon, em acréscimo às três 
anteriores do ilustre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
já examinadas no referido parecer. 

A primeira emenda aditiva sugerida pelo Senador Pe­
dro Simon, que é a quarta ao presente projeto, é incorpo­
rada ao seu texto, aceita pelos seus próprios fundamentos. 
Inclui-se, porém, entre as alineas do art. 29 , que enunciam 
as atribuições específicas da Comissão de Fiscalização e 
Controle, e não no art. 19 , como propõe seu autor. Modifi­
ca-se, também em favor da boa técnica legislativa, a refe­
rência à alinea, que será a pertinente à letra rn, passando 
esta, com a mesma redação, a constar como atinea n. Fica 
redigido o art. 29 , com as alineas m e n: 

EMENDAN•4 

Acrescente-se ao art. 29 a alinea m, passando a anterior 
a constituir a alinea n, com a seguinte redação: 

"Art. 2~ 

m) promover a integração do Senado Federal 
com os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério 
Público que, pela natureza de suas atividades, pos­
sam oferecer ou gerar dados de que necessita para 
o exercício de fiscalização e controle. 

n) propor ao Plenário do Senado as providên­
cias cabíveis em relação aos resultados da avaliação, 
inclusive quanto ao resultado das diligências realiza­
das pelo Tribunal de Contas da União." 

2. A quinta emenda ao projeto propõe que ao art. 
49, que trata do procedimento a ser adotado pela Comissão 
ao termo dos trabalhadores, seja acrescido o inciso VI: 

"Art. 49 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.• 

VI - As Comissões permanentes e temporá­
rias, incluidas as CPI, poderão solicitar à Comissão 
de Fiscalização e Controle as providências neces­
sárias à complementação de suas atividades." 

Descabe, entretanto, incluir no art. 4q, que trata de 
procedimentos, um inciso referente as atribuições da Co­
missão de Fiscalização e Controle, que no projeto original 
são enunciadas no art. 2~ 

Ademais, a harmonia entre as Comissões, para cum­
primento de suas atividades,não esconde diferenças de mé­
todos de trabalho. Assim, não é conveniente atribuir à 
CFC o papel de adotar "providências necessárias à C<?mple­
mentação" das atividades de outras Comissões, como quer 
a emenda. A CFC pode cooperar com as demais Comis­
sões, porém ressalvada a forma de fazê-lo, ou seja, não 
obrigada a complementar atividades. A conveniência pode 
ser não complementar, mas colaborar mudando diretrizes 
e fins. 



Maio de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 18 4463 

Assim, sugere·se a substituição da quinta emenda 
apresentada ao projeto, a ser incluida no art. 2"', que cuida 
das atribuições da CFC, acrescendo-se da alinea o, que 
terá a seguinte redação: 

EMENDA NOS 

"Art. 29 

o) As Comissões pennanentes e temporárias, 
incluídas as CPI, poderão solicitar à Comissão de 
Fiscalização e Controle a cooperação adequada ao 
exercício de suas atividades." 

3. A sexta emenda aditiva sugere a inclusão do an. 
69 , com a seguinte redação: 

"Art. 69 A Comissão de Fiscalização e Con­
trole do Senado Federal poderá reunir-se com sua 
congenere da Câmara dos Deputados para o fim 
específico de deliberar sobre a adoção de medidas 
investigatórias coordenadas, sempre que a eficácia 
da ação fiscalizadora congressual o recomende. 

Parágrafo único. As deliberações adotadas na 
forma deste artigo serão implementadas pelas duas 
Casas, isoladamente, dando-se recíproca comuni­
cação dos resultados." 

Não parece possível, nem prática, a medida proposta. 
Para a ação conjunta de Comissões da mesma Casa, a 
solução está no art. 113 do Regimento Interno do Senado. 
Mas a reunião conjunta de Comissões das duas Casas não 
conduz a decisões produtivas e de efeitos válidos, desde 
que a apreciação respectiva se operará em órgãos distintos 
e autônomos. Se for conveniente, a Comissão que se reunir 
em primeiro lugar poderá fazer a comunicação devida à 
correspondente da outra Casa, para a iniciativa• que a esta 
se afigurar apropriada. 

Assim, substitua-se a redação acima sugerida pelo au-. 
tor da emenda, ou seja, o art. 6° se seu parágrafo único, 
acrescendo-se ao projeto original, agora remunerada para 
art. 79 , da seguinte forma: 

EMENDAN•6. 

"Art. 79 A Comissão de Fiscalização e Con­
trole poderá, se houver motivo suficiente, comu­
nicar fatos investigados à comissão correspondente 
da Câmara dos Deputados, para que esta adote pro­
vidência que lhe afigurar cabível." 

4. Com estas considerações e modificações, sugeridas 
em complementação ao parecer anteriormente oferecido, 
somos pela aprovação do Projeto de Resolução n9 1, de 
1992, já agora nos termos do seguinte substitutivo: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 1, DE 1992 

Cria a Comissão de Fiscalização e Controle e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Fica criada no Senado Federal, com caráter per­

manente, a Comissão de Fiscalização e Controle (CFC). 

Art. 29 A Comissão de Fiscalização e Controle será in­
tegrada por 17 (dezessete) membros titulares e 9 (nove) su­
plentes, cabendo-lhe, sem prejuízo das atribuições das demais 
Comissões, inclusive a competência de que trata o inciso X 
do art. 90 do Regimento Interno, exercer a fiscalização e 
o controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da admi­
nistração indireta, podendo, para esse fim: 

a) realizar audiências públicas com entidades da socie­
dade civil; 

b) convocar Ministros de Estado para prestar informa­
ções sobre assuntos inerentes a suas atribuições; 

c) receber petições, reclamações, representações ou 
queíxas de qualquer pessoa relativas a atos sujeitos a compe­
tência fiscalizadora da comissão; 

d) solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cida­
dão; 

e) avaliar a eficácia, eficiência e economicidade dos pro­
jetos e programas de governo no plano nacional, no regional 
e no setorial de desenvolvimento, emitindo parecer conclu­
sivo; 

O apreciar a compatibilidade da execução orçamentária 
com os planos e programas governamentais e destes com os 
objetivos aprovados em lei; 

g) solicitar, por escrito, informações a administração di­
reta e a indireta, bem como requisitar documentos públicos 
necessários à elucidadão do ato objeto de fiscalização; 

h) avaliar as contas dos administradores e demais respon­
sáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração 
direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades insti­
tuídas e mantidas pelo poder público Federal, notadamente 
quando houver indício de perda, extravio ou irregularidade 
de qualquer natureza de que resulte prejuízo ao erário; 

i) providenciar a efetivação de perícias bem como solici­
tar ao Tribunal de Contas que realize inspeções ou auditorias 
de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial nas unidades administrativas da União, e demais 
entidades referidas na alínea h; 

j) apreciar as contas nacionais das empresas supranacio­
nais de cujo capital social a União participe de forma direta 
ou indireta, bem assim a aplicação de quaisquer recursos re­
passados mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instru­
mentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Muni­
cípio; 

I) promover a interação do Senado Federal com os órgãos 
do Poder Executivo que, pela natureza de suas atividades, 
possam dispor ou gerar dados de que necessita par o exercício 
de fiscalização e controle; 

m) promover a interação do Senado Federal com os ór­
gãos do Poder Judiciário e do Ministério Público que, pela 
natureza de suas atividades, possam propiciar ou gerar dados 
de que necessita para o exercício de fiscalização e controle. 

n) propor ao Plenário do Senado as providências cabíveis 
em relação aos resultados da avaliação, inclusive quanto ao 
resultado das diligências realizadas pelo Tribunal de Contas 
da União. 

o) As Comissões permanentes e temporárias, incluídas 
as CPI, poderão solicitar à Comissão de Fiscalização e Con­
trole a cooperação adequada ao exercício de suas atividades. 

Parágrafo único. Verificada a existência de irregulari­
dade, será remetida cópia da documentação pertinente ao 
Ministério Público a fim de que este promova a ação cabível, 
de natureza civel ou penal. 
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Art. 3" A fisc 1lização e o controle dos atos do Poder 
Executivo, incluído~• os da administração indireta, pela Comis­
são de Fiscalização e Controle, obedecerão às regras seguintes: 

I -a proposta de fiscalização e controle poderá ser apre­
sentada por qualqu~r membro ou Senador, a Comissão, com 
especifica indicação do ato e fundamentação da providência 
objetivada; 

11 -a propos·a será relatada previamente, quanto à 
oportunidade e conveniência da medida e ao alcance jurídico, 
administrativo, politico, econômico, social ou orçamentário 
do ato impugnado, definindo-se o plano de execução e a meto­
dologia de avaliação; 

111- aprovado pela Comissão o relatório prévio, o Rela­
tor poderá solicitar os recursos e o assessoramento necessários 
ao bom desempento da Comissão, incumbindo à Mesa e a 
Administração da Casa o atendimento preferencial das provi­
dências requeridas. Rejeitado, a matéria será encaminhada 
ao Arquivo; 

IV- o relatór.o final da fiscalização e controle, em ter­
mos de comprovação da legalidade do ato, avaliação política, 
administrativa, social e econômica de sua edição, e quanto 
à eficácia dos resulrados sobre a gestão orçamentária, finan­
ceira e patrimonial. obedecerá, quanto a tramitação, às nor­
mas do art. 4Q desta Resolução. 

Parágrafo único. A Comissão para a execução das ativi­
dades de que trata este artigo, poderá solicitar ao Tribunal 
de Contas da União as providências ou informações previstas 
no art. 71, IV e VII, da Constituição Federal. 

Art. 4o Ao termo dos trabalhos a Comissão apresentará 
relatório circunstanciado, com suas conclusões, que será publi­
cado no Diário do Congresso Nacional e encaminhado: 

I- a Mesa, para as providências de alçada desta ou ao 
Plenário, oferecendo, conforme o caso, projeto de lei, de 
decreto legislativo ou de Resolução, ou indicação; 

11- ao Minis~ério Público ou à Advocacia-Geral da 
União, com cópia da documentação, para que promovam a 
responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e 
adotem outras medidas decorrentes de suas funções institu­
cionais; 

III -ao Poder Executivo, para adotar as providências 
saneadoras de caráter disciplinar e administrativo decorrentes 
do art. 37, §§ 2Q a 69, da Constituição e demais dispositivos 
constitucionais e legais aplicáveis; 

IV -a Comis5.ão Permanente que tenha maior pertinên­
cia com a matéria, a qual incumbirá o atendimento do prescrito 
no inciso anterior; 

V- a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização e ao Tribunal de Contas da União, para as 
providências previstas no art. 71 da Constituição. 

Parágrafo único. Nos casos dos incisos 11, III e V, a 
remessa será feita pelo Presidente do Senado. 

Art. 5Q Aplicam-se a Comissão de Fiscalização e Con­
trole as normas constantes do Regimento Interno pertinentes 
as demais Comissões Permanentes, no que não conflitarem 
com os termos desta Resolução, com exceção do § 29 do art. 
77 e dos arts. 91 e 92 do Regimento Interno. 

Art. 69 Ocorrendo a hipótese de exercício concorrente 
de competência fiscalizadora, por duas ou mais Comissões, 
sobre os mesmos fatos, os trabalhos se desdobrarão em reu­
niões conjuntas, por iniciativa do Presidente de um dos órgãos 
ou de um ou mais de seus membros. 
I Art. 79 A Comissão de Fiscalização e Controle poderá, 

I se houver motivo suficiente, comunicar fatos investigados à 

Comissão correspondente da Câmara dos Deputados, para 
que esta adote providência que lhe afigurar cabível. 

Art. 89 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões - Josaphat Marinho, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
é favorável nos termos de substitutivo que apresenta. 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento Interno, 
designo a nobre Senadora Júnia Marise para proferir o parecer 
sobre o projeto e as emendas em substituição à Comissão 
Diretora. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN - MG. Para emitir pare­
cer. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o parecer do nobre e ilustre Senador Josaphat Marinho 
vem ao encontro dos objetivos constantes da iniciativa do 
nobre Senador Mauro Benevides. A constituição da Comissão 
de Fiscalização e Controle no Senado Federal, para fiscalizar 
e acompanhar todos os atos do Governo, permitirá a esta 
Casa uma grande oportunidade de análise de todas as inicia­
tivas, atos e programas elaborados e implementados pelo Go­
verno Federal. 

O parecer do nobre Senador Josaphat Marinho, portanto, 
identifica no projeto a importânCia de sua aprovação, não 
criando a Comissão de Fiscalização e Controle nenhum óbice 
diante das demais comissões técnicas que integram hoje o 
Senado da República. 

Portanto, o nosso parecer é favorável, pois o parecer 
do nobre Senador Josaphat Marinho, oferecendo substitutivo, 
vem aperfeiçoar a iniciativa do nobre Senador Mauro Bene­
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
é favorável, nos termos do substitutivo do ilustre Senador 
Josaphat Marinho. 

Continua em discussão o projeto. (Pausa) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Tem V. Ex• 
a palavra para discutir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, não tenho 
o parecer em mãos - isso seria impossível ~arque o mes~o 
foi oferecido neste momento- nem o substitutivo. Gostana 
apenas de dirimir uma dúvida. 

Todas as comissões permanentes têm os mesmos poderes 
que são atribuídos a essa Comissão de Fiscalização; ~ad.a uma, 
de per si, pode fazer a fiscalização, dentro dos hm_It~s de 
sua competência, na sua área de atuação. Como agtnamos 
quando da criação de uma comissão específica para fiscali­
zação, no caso de haver conflito de opiniões, de sugestões, 
de proposições e de determinações entre a comissão específica 
de fiscalização e a comissão permanente, que já tem esse 
poder de fiscalização. 

Se a Comissão de Assuntos Econômicos, por exemplo, 
no exercício do seu poder de fiscalização, considerar que ~ 
vamos admitir - na área de privatização as obrigações do 
Estado não estão sendo bem cumpridas e que são necessárias 
certas medidas para corrigi-las, e a Comissão de Fiscalização, 
examinando o mesmo assunto, chegar a conclusão diferente. 
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que posição prevalecerá? Não haverá conflito entre a comissão 
permanente e a comissão específica de fiscalização? 

Faço essa indagação ao Senador Josaphat Marinho, por· 
que sei que S. Ex• estudou a matéria, como sempre faz, aliás. 
Quando tem que dar um parecer, sei que, antes, S. Ex• exa· 
mina a matéria. Por isso sei que ele poderá me dar a infor­
mação. 

O Sr. Josaphat Marinho - O nobre Senador Mauro Be­
nevides, ao apresentar o projeto, já ressalvou a competência 
das comissões específicas. Mas como as comissões específicas 
tratam de vários assuntos, tratam, normalmente, de apreciar 
os projetos, S. Ex• prevê a criação de uma comissão especial, 
por assim dizer. exclusivamente de fiscalização e controle. 
É evidente que se já houver uma providência adotada por 
parte de qualquer comissão específica, não haverá razão para 
a Comissão de Controle e Fiscalização cuidar do assunto. 
O projeto prevê, ressalvada a competência das comissões espe­
cíficas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Numa linguagem mais 
popular, eu diria que ela cobre as omissões. 

O Sr. Josaphat Marinho- É possível. Ou toma a inicia­
tiva da apuração de qualquer assunto sobre o qual ainda não 
tenha havido a manifestação de nenhuma comissão. Peço a 
atenção de V. Ex~ para um fato que me tem ocorrido desde 
que dei esse parecer. Parece-me que essa comissão prestará 
um grande serviço ao Senado, ao Governo e à sociedade 
brasileira, se funcionar adequadamente. Essa comissão substi­
tuirá o moralismo de circunstância, de ocasião, pela verificação 
contínua e regular dos fatos da administração. Ao invés de 
proceder-se à apuração de fatos mediante escândalo, proce­
der-se-ia à verificação das irregularidades como uma função 
permanente do Senado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concordo com V. 
Ex~ nesse aspecto. Esse foi o ponto de vista que expendi 
quando da extinção da Comissão de Fiscalização do Senado. 
Não concordo com o argumento utilizado naquele momento, 
de que havia sido concedido o poder de fiscalização a todas 
as comissões permanentes, não sendo necessário que se criasse 
uma comissão específica. Não concordei com esse argumento. 
No entanto, ainda foi permitido que a Comissão de Fiscali­
zação sobrevivesse por um determinado tempo, antes de ser 
extinta. Penso que o argumento de V. Ex~ é correto; e eu 
sou a favor dessa Comissão. Agora, seria mais favorável ainda 
se ela tivesse a exclusividade nessa área de fiscalização, para 
se evitar possíveis conflitos com outras comissões. Admitamos 
que essa Comissão chegue a se compenetrar do poder de 
fiscalização que o Congresso tem, e que nem sempre exerce. 
Ela poderá entrar em choque com a comissão permanente, 
que, tendo outros problemas a examinar, entenderá que aque­
le assunto não é tão importante. Aí, a comissão permanente, 
por seus poderes, poderá procurar influenciar uma determi­
nação dessa comissão específica. 

O Sr. Josaphat Marinho - E lembraria a V. Ex•, já 
que essa matéria é de administração interna da Casa, com 
vistas ao bom funcionamento das comissões, que essa Comis­
são de Fiscalização e Controle poderia exercer a atividade 
permanente de verificação da ação do Poder Executivo, sem 
anormalidades, sem escândalos, a apuração regular, que com­
pete ao Congresso, durante a própria execução dos serviços 
e das obras. Não é necessário ou não é conveniente sequer 
que essa verificação somente ocorra a posteriori. Durante 

a realização dos serviços o Senado pode exercitar esse pÕder 
de fiscalização e controle, concorrendo para a boa realização 
das obras e a boa execução da administração pública. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Penso que poderíamos 
transformar essa comissão em uma CPI permanente, que não 
estivesse sob os focos ... 

O Sr. Josaphat Marinho- Exatamente. No meu entendi­
mento, ela teria a grande virtude de proceder sem escândalos, 
inclusive evitando a reiterada criação de CPL 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Vejo que, felizmente, 
concordamos nesse ponto. Essa era a idéia que eu tinha quan­
do houve a modificação do Regimento, e foi o motivo por 
que manifestei-me contrário à extinção da Comissão de Fisca­
lização. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, a indagação de V. Ex• foi oportuna 
e foi esclarecida pelo nobre Relator Josaphat Marinho. Mas 
levo ao conhecimento de V. Ex• e desta Casa que, além do 
disposto no art. 2o do Substitutivo ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não conheço o Substi­
tutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -É por isso 
que falo. Estamos em discussão e essa é uma das razões por 
que não se poderá votar essa matéria hoje. Apenas adianto 
a V. Ex~ que o art. 69 diz o seguinte: 

"Ocorrendo a hipótese de exercício concorrente 
de competência fiscalizadora por duas ou mais comis­
sões, sobre os mesmos fatos, os trabalhos se desdo­
brarão em reuniões conjuntas, por iniciativa do presi­
dente de um dos órgãos, ou de um ou mais de seus 
membros." 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Essa é uma questão 
que está colocada no Substitutivo. Veja V. Ex\ então, que 
não foi sem razão que levei à discussão essa matéria. 

Mas eu ainda preferiria que fosse da exclusividade da 
Comissão de Controle e Fiscalização esse poder. Acho que 
se deixamos de ter a Comissão de Fiscalização em razão do 
poder que foi atribuído a cada comissão ... Talvez até tenhamos 
aí uma questão de ordem constitucional. Peço a atenção da 
Mesa e da sua assessoria, pois tenho minhas dúvidas. Pare­
ce-me que talvez haja um dispositivo de ordem constitucional 
que atribua esse poder às comissões. Se não houver, o ideal 
seria fazermos com que fosse apenas e exclusivamente da 
competência da Comiss~o de Fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como sabe 
V. Ex\ a matéria está em discussão. De modo que V. Ex~ 
poderá, se quiser, encaminhar qualquer emenda à Mesa. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ um apatte, 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares - A inclusão dessa comissão, em 
caráter permanente, na estrutura das comissões permanentes 
do Senado, como V. Ex~ já frisou e foi ressaltado pelo Senador 
Josaphat Marinho, é da maior importância. E essa observação 
que V. Ex~ faz sobre ter essa comissão a exclusividade da 
competência do controle da fiscalização também é muito im­
portante. Agora, acho também, nobre Senador Jutahy Maga-
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lhães, que seria imçortante se pudéssemos -não sei se isso 
estaria subentendidu pela palavra "atos"- ter a fiscalização 
dos atos do Poder Executivo. 

Parece-me que a expressão "atos", de certo modo, ou 
amplia, sem limites, a competência da Comissão, ou a restrin­
ge. Lamentavelmcn·e, o substitutivo que foi apresentado não 
está incluído na Ord~m do Dia; não podemos, portanto, discu­
ti-lo. Mas, quem sabe, a partir da observação que V. Ex· 
está fazendo, fosse oportuno introduzirmos, dentre as compe­
tências da Comissão, aquela de acompanhar a execução orça­
mentária da União, como acontece nos Estados Unidos. Esta 
Comissão que estamos criando, na forma do próprio Regi­
mento, pode desdohrar-se em subcomissões específicas, ape­
sar de, no projeto do Senador Mauro Benevides, não estar 
prevista essa faculdade. Parece-me que o Regimento Interno 
já prevê o desdobramento de comissões permanentes em sub­
comissões, no caso, de caráter permanente ou de caráter tran­
sitório. Considero que V. Ex• levanta uma questão importante 
e gostaria de sugerir que na discussão fosse explicitada a com­
petência de a Comlssão também acompanhar, com todas as 
conseqüências decorrentes, a execução orçamentária, que pa­
rece-me uma das questões mais importantes deste Pais. A 
execução orçamentária começa com a publicação de editais 
de licitação, que vem com a própria concorrência, depois, 
com a homologação, preços e, por fim, com a obra sendo 
executada nos prazos previstos ou fora deles. Os reajustes, 
em decorrência da inflação, às vezes não estão previstos nos 
contratos, nem em bases que não se identificam com a austeri­
dade que os atos públicos devem merecer. Agradeço a V. 
Ex~ o aparte que me concedeu. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Ouço V. Ex' com 
muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Quero apenas dar uma infor­
mação, diante da indagação formulada pelo nobre Senador 
Odacir Soares. Uma das atribuições da comissão consiste, 
precisamente, em apreciar a compatibilidade da execução or­
çamentária com os planos e programas governamentais e des­
tes com os objetivao; aprovados em lei. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a sugestão 
do Senador Odacir Soares, como também a explicação dada 
pelo Senador Josaphat Marinho. 

Sr. Presidente. poderíamos, assim, apresentar algumas 
emendas, mas não irei fazê-lo porque elas teriam que ser 
apresentadas antes do final da discussão. Como não tenho 
o substitutivo em meu poder, prefiro não fazê-las. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Gostaria 
de lembrar aos Srs. Senadores que se o substitutivo for apro­
vado amanhã, o projeto será submetido à turno suplementar, 
quando ainda poderá receber emendas. 

Encerrada a di-;cussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 
S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao Senhor Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - Rl. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores, agrade­
cendo inicialmente a gentileza do nobre Senador Ney Mara­
nhão, quero pedir a atenção desta Casa e, através dela, do 
Senhor Presidente da República, para um dos aspectos cruciais 
da vida nacional, que é a falta de habitação. O Governo 
agora anuncia a destinação de uma grande verba, através 
da Caixa Econômica Federal, para atender a esse reclamo 
popular. 

Gostaria, Sr. Presidente, de incorporar aos Anais da Casa 
este apelo, para que se observe o que ocorre no Bairro das 
Pedras, na Cidade do Rio de Janeiro. Ali existem duas glebas, 
onde figuram 12.132 apartamentos projetados pela Caixa Eco­
nômica Federal, sendo que 1.548 já foram construídos. 

Os apartamentos projetados e já construídos estão pron­
tos e fechados há alguns anos. São de bom padrão e dependem, 
para sua comercialização, primordialmente, da conclusão das 
obras de infra·estrutura e urbanização. 

Vizinha ao empreendimento e localizada à margem do 
Rio das Pedras, entre a Estrada Velha de Jacarepaguá e sua 
variante, situa-se a Comunidade do Rio das Pedras: assenta­
mento com características subnormais, onde hoje residem 
mais de 85.000 pessoas, incluindo Areal I e IL Nas faixas 
ao longo das duas vias, encontra-se um comércio com certo 
dinamismo e de caráter popular, mas que serve, em alguns 
casos, às famílias de rendas mais altas dos condomínios, locali­
zados nas encostas vizinhas. 

A reativação do empreendimento criará novas oportu­
nidades econômicas na Comunidade do Rio das Pedras, pela 
vizinhança de considerável mercado consumidor, ofertante 
de empregos e contratadora de serviços de instalação e manu­
tenção. A implantação do projeto, por certo, criará, também, 
a base econômica para as ações de regularização fundiária 
e urbanística, que transformarão aquela comunidade num 
bairro popular. 

Como já assinalado, a reativação do empreendimento 
e a implantação do projeto estão dependendo, primordial­
mente, da conclusão das obras de infra-estrutura e urbani­
zação, e, nessa questão, será importante a atuação da Prefei­
tura Municipal do Rio de Janeiro no que tange aos aspectos 
de uso do solo, destacadamente na regularização da comuni­
dade do Rio das Pedras. 

No empreendimento da Caixa, já construído, estão imobi­
lizados 60 milhões de dólares, faltando ainda investir, para 
obtenção do habite-se e sua comercialização, cerca de 10% 
desse valor. 

Aqueles apartamentos prontos, fechados e sem condições 
de habitabilidade são uma afronta às famílias que anseiam 
por uma solução de moradia. 

Espero, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
as autoridades integrantes do Poder Executivo e da Caixa 
Econômica Federal dêem a devida atenção a este apelo, que 
vem solucionar, em parte, o drama da falta de habitação no 
Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Sr. Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
ocupo a tribuna do Senado Federal para comunicar que apre­
sentarei a seguinte emenda à lei complementar do IPMF. 
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EMENDA ADITIVA 

Ao projeto de Lei da Câmara n~ , de 1993 -
Complementar (Projeto de Lei n" 153, de 1993- Com­
plementar, na Câmara dos Deputados), que "institui 
o Imposto Provisório sobre a Movimentação ou a 
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira - IPMF e dá outras providên­
cias''. 

Inclua-se no art. 23 o seguinte § P, renumerando-se o 
atual parágrafo único para § 2°: 

"Art. 23. . .......................... . 
§ 1 o Do produto da arrecadação do IPMF serão 

destinados trinta por cento para aplicação exclusiva 
na irrigação da Região Nordeste, mediante programa­
ção dos recursos com a participação dos órgãos e entida­
des interessadas, na forma como dispuser, no prazo 
de trinta dias, o Poder Executivo. 

§ zo . ······························ 

Justificação 

A seca do Nordeste brasileiro não é uma exceção, é uma 
regra. Infelizmente, tem faltado vontade poJitica para resolver 
esse problema, que, além de nordestino, é também nacional. 

Assim como os Estados Unidos da América transfor­
maram a Califórnia no maior produtor de alimentos daquele 
país, pela irrigação, nós podemos transformar o Nordeste no 
celeiro do Brasil, com excedentes para exportação. 

Com a irrigação, virá a fartura e a agroindústria, e acaba­
rão a fome, a miséria e a "indústria da seca". 

Por isso, é esta a oportunidade de propormos que 30% 
do produto da arrecadação do IPMF sejam destinados, exclusi­
vamente, à irrigação do Nordeste. 

Esta é a hora de os políticos, principalmente os nordes­
tinos, dizerem se querem realmente resolver os problemas 
nordestinos. 

O Nordeste não é problema, como quer fazer crer a mídia, 
financiada por interesses oligopolistas localizados no Sudeste 
brasileiro. 

O Nordeste tem sido solução para o País, acarretando 
benefícios generalizados para esta Nação, porquanto apre­
senta: 

I) superávit na sua balança comercial com o exterior; 
2) superávit na conta petróleo; 
3) superávit na indústria química. 
Pontos nevrálgicos para o resto do País. 
Portanto, o que queremos, é encontrar mecanismos eco-. 

nômicos que retirem da miséria, quase absoluta, quase 20 
milhões de brasileiros. 

Os recursos que advirão do IPMF, não representam 10% 
dos subsídios à indústria paulista anualmente. 

Por isso, conclamo os eminentes Pares a apoiar esta inicia­
tiva que representará a redenção de nossa região. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, farto noticiário estampa-se nas manchetes de 
quase todos os jornais, desde os meados de maio, dando conta 
das greves, passeatas e outras manifestações de desconten­
tamento que lavram em quase todos os setores do serviço 
público federal. 

Tais clamores se levantam ou em decorrência dos baixos 
salários e vencimentos, ou da falta de meios e de equipamentos 
necessários à normalidade e eficiência dos serviços específicos 
de importantes setores públicos, ou, finalmente, devido à lenti­
dão do Governo em definir os índices de reajustes que, de 
resto, já deveriam estar prevalecendo, a partir de maio do 
corrente ano. 

O pior é que as águas tornam-se turvas, não tanto pela 
gravidade do problema, que pode ser superado, quanto pela 
ação nefasta e impatriótica daqueles que cuidam poder tirar 
proveito de pescarias em águas turvas. 

Entendo que o País perde muito com as crises, que não 
temos sabido administrar e, sobretudo, que não temos tido 
o cuidado de encurtar. Mas corremos o risco de tudo perder 
se, em meio à crise, perdermos, também, o bom senso. E 
é em nome do bom senso que pretendo abordar as inquietações 
acima aludidas, começando por destacá-las pela especificidade 
dos setores de onde provêm. 

Comecemos pelo setor das Forças Armadas. Todos os 
problemas que afetem esse importantíssimo setor público, es­
tão fielmente retratados ~ de forma elevada e respeitosa 
e disciplinada ~ no artigo assinado pelo Tenente-Brigadei­
ro-do-Ar Ivan Moacyr da Frota. O citado artigo, embora desti­
nado ao público interno de duas revistas de circulação restrita, 
logrou repercutir, igualmente, em jornais destinados ao gran­
de público. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não há nada a acrescentar 
nem a retirar, no citado documento. 

Nele, também, nada há de surpreendente. Outras autori­
dades militares, em mais de uma circunstância, já tiveram 
o cuidado de levar ao conhecimento do Presidente da Repú­
blica os problemas nele fielmente retratados. Aqui mesmo 
desta tribuna, eu já tivera ocasião de afirmar há cerca de 
um mês: 

... "Entendo que constitui dever de todos concor­
rer para que as Forças Armadas sejam resguardadas, 
não apenas de penúria de equipamentos que devem 
habilitá-las ao melhor desempenho de suas funções, 
como, também, dos constrangimentos salariais que es­
morecem o ânimo de seus integrantes, podendo com­
prometer a disciplina e o mofal da tropa." 

O que me surpreende, pois, Sr. Presidente, é que até 
agora, essas advertências não tenham sido consideradas, nem 
levadas na devida conta, a ponto de induzir um oficial da 
responsabilidade do brigadeiro Ivan Moacyr da Frota a erguer 
"um brado de alerta à Nação e um apelo aos cidadãos dignos 
deste País." 

Que o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
saiba interpretar essa manifestação, com toda a serenidade 
e, sobretudo, com a máxima prontidão de espírito, de sorte 
a sanar definitivamente os problemas que a provocaram. 

Por outro lado, no que tange ao problema do soldo dos 
militares, não vejo outra solução senão aquela que, no meu 
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pronunciamento a que acabo de aludir, tive o ensejo de pro­
por: 

"É pois meu entendimento que, adotada essa linha 
de interpretação (a que a Constituição só cogita de 
isonomia sala r al para cargos e atribuições iguais e asse­
melhados) e, com fundamento na especificidade e sin­
gularidade das atribuições que envolvem a carreira mili­
tar podem os Chefes Militares dar o desejável encami­
nhamento do problema, elaborando uma tabela de re­
muneração específica para o setor e submetê-la à apro­
vação do Gov~rno ". 

No que diz respe.to ao reajuste dos servidores civis, cujas 
agruras todos nós reconhecemos, tudo que esperamos é que 
o Governo também reconheça e, em assim fazendo, adote, 
de pronto, pelo menos estas duas providências básicas: 

-a definição irrediata e justa do índice do reajuste; 
- a rápida comunicação de tal decisão às lideranças das 

classes que hoje estão em greve. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES -Com muito prazer. nobre 
Líder Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Odacir Soares 
no momento em que V. Ex• se reporta à necessidade, qu~ 
reconhecemos ser imperiosa, de se promover o reajuste dos 
servidores civis e militares da União, eu diria a V. Ex•, pelo 
que constatei hoje em Brasília, que há uma extraordinária 
expectativa no anúncio desse percentual, a que V. Ex• alude 
como sendo realmente a primeira exigência daqueles que aqui 
estão, pelas ruas de Brasília e, naturalmente, em outras cida­
des brasileíras, a espera de que o Governo anuncie efetiva­
mente esse aumento. Estamos certos de que o Presidente 
Itamar Franco não pode protelar o anúncio e, até mesmo, 
para que se restabeleça absoluta tranqüilidade nos lares dos· 
servidores civis e militares da União. V. Ex~ sabe que no 
penúltimo aumento dos servidores, quando tinha ainda o privi­
légio de presidir esta Casa, demonstramos inequivocamente 
o nosso propósito de aprovar as iniciativas do Poder Executivo 
neste tocante. Se V. Ex• bem se lembra, nós, do Senado 
Federal, aprovamos em apenas algumas horas e fizemos che­
gar, no mesmo dia, às mãos do Presidente da República, 
os autógrafos respectivos, garantindo, portanto, a sua sanção, 
para que ainda hom.esse tempo de que os aumentos fossem 
incluído~ na folha de pagamento do respectivo mês. Portanto, 
quero dtzer a V. Ex· - em meu nome pessoal e como Líder 
da Bancada -que com relação a qualquer mensagem presi­
dencial que chegue a esta Casa, favorecendo servidores civis 
ou militares, o Senado Federal se posicionará com aquela 
digmdade, com aquele civismo e com aquele estrito sentido 
de dever. aprovando as proposições e restabelecendo, dessa 
maneira, aquela conhança que deve existir dos servidores mili­
tares e civis nos poderes constituídos. V. Ex•, no instante 
em que traz esse tema à discussão no Senado Federal, encontra 
em mim os mesmos propósitos a respeito do assunto. Have~ 
remos de nos reunir em sessão ordinária, extraordinária ou 
o que seja, para, no menor espaço de tempo possível, garan~ 
tirmos a aprovação do aumento, possibilitando, portanto, a 
sua inclusão na folha do mês de maio, favorecendo, dessa 
forma, 1.400 mil servidores da União. 

O SR. ODACIR SOARES -Senador Mauro Benevides. 
eu gostaria de agradecer o aparte de V. Ex• que engrandece 
o meu discurso por duas razões básicas. A primeira, pela 
importância de V. Ex• no Senado da República, não apenas 
como Senador combativo e atuante, mas também pelo fato 
de representar aqui a maior Bancada partidária do Senado 
Federal, o PMDB, e, nessa condição, V. Ex~ aparteou o meu 
discurso. Segundo, pelo fato de que toda a Nação sabe, parti­
cularmente o Senado, do empenho que sempre norteou todas 
as ações de V. Ex•, quer como Senador, quer como Presidente 
do Senado, no sentido de dar pronto atendimento às reivindi­
cações, quaisquer que fossem elas, dos servidores públicos 
civis e militares deste País. Refere-se oportunamente bem 
V. Ex• à aprovação da última Mensagem do Presidente da 
~epública, relativa ao adiantamento da última parcela de rea­
Juste salarial que nós. sob a Presidência de V. Ex•. tivemos 
a oportunidade de aprovar com rapidez e com urgência urgen­
tíssima. De modo que. V. Ex• tem todos os títulos para, com 
a sua palavra, consignar esse apoio ao meu discurso que, 
na realidade, reflete uma preocupação de todos nós. 

Sr. Presidente, nas negociações dos índices de reajuste, 
espero que o Governo evite a contradição de regatear com 
avareza em torno dos tetos possíveis, quando a imprensa já 
tornou público o pensamento da Ministra Luiza Erundina, 
que parece refletido no pensamento de seus assessores, que 
estariam apostando num reajuste de 97%, que tem o nosso 
integral apoio. 

Com efeito, o Jornal do Brasil do último dia 13 de maio 
é quem assim afirma: 

"Segundo o Secretário-Adjunto da Secretaria da 
Administração Federal, Paulo Sandroni, a Ministra de­
fende esse índice de 97% porque quer recuperar as 
perdas salariais do último quadrimestre. Os 97%, de 
acordo com Sandroni, vão representar gastos com pes­
soal, em junho, de 74,86 trilhões de cruzeiros, o que 
representará um percentual de participação na receita 
líquida da União apenas de 42,77%. A Secretaria da 
Administração Federal - continua o Secretário-Ad­
junto -está projetando para junho uma arrecadação 
de 175 trilhões de cruzeiros. O percentual de 42,77% 
em relação à receita da União, de acordo com Paulo 
Sandroni, seria inferior aos 47,5% registrados em feve­
reiro deste ano, quando o reajuste de 100%, concedido 
em janeiro ao funcionalismo, implicou gastos com pes­
soal de 27 trilhões para uma receita, no mesmo mês, 
de 57.9 trilhões:· 

É o contrário do que alguns setores do Governo afirmam. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, além da presteza e da 

máxima urgência na análise e equacionamento da questão 
do reajuste de servidores civis e militares, o que, por último, 
co~vém encare_c~r ao Sr. Presidente da República é que ele 
exiJa de seus Mtmstros da Fazenda e da Administração Federal 
que ambos rezem pela mesma cartilha. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES -Ouço o nobre Senador Ney 
Maranhão; em seguida, concederei o aparte a V. Ex•, nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Ne_y Maranhão- Senador Odacir Soares, V. Ex• 
está trazendo, nesta tarde, ao Plenário do Senado um assunto 
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de máxima importância para o debate. Quero solidarizar· me 
com V. Ex~ nos números e no que está dissertando no seu 
pronunciamento. O problema, Senador Odacir Soares, é que 
o cobertor está curto: quando o colocamos na cabeça, sentimos 
frio no pé; quando cobrimos o pé, sentimos frio na cabeça. 
Sabemos as dificuldades que existem em todos os setores, 
como por exemplo, no da infra-estrutura. Em todos os setores 
do País, a dificuldade é a falta de verbas. E não tenha dúvida 
de que todos estamos aqui para apoiar, como muito bem 
disse o Senador Mauro Benevides, a Mensagem que vier do 
Executivo para o aumento aos civis e aos militares. O que 
defendo, Senador Odacir Soares, é que tem que haver um 
diferenciamento com relação ao militar. Até agora, a isonomia 
não foi cumprida. Essa é a verdade nua e crua. A Nação 
gasta uma fortuna com esses funcionários, mas eles não rece­
bem a remuneração à altura do que merecem. Mas há uma 
diferença: para esses funcionários militares, a hierarquia está 
acima de tudo. Se se quebrar a hierarquia, quebra-se a espinha 
dorsaL E sabemos que essas dificuldades por que passam as 
Forças Armadas não são apenas na área da remuneração, 
mas também com relação aos equipamentos, que estão obsole­
tos. Existe muita gente pregando a diminuição das nossas 
Forças Armadas. Estamos vendo agora a preocupação do go­
verno e d~ todos nós na fronteira com a Guiana. Os americanos 
já estão lá de olho. E, amanhã, queira Deus que não aconteça 
coisa pior. Nossas Forças Armadas estão desaparelhadas. Não 
somos nós quem estamos dizendo, são os chefes militares. 
Tenho notícias, inclusive, de que nas áreas de segurança nacio­
nal, nas nossas fronteiras, no Sul, tanques de combate estão 
desabastecidos, com aranha e lagartixas lá dentro. Então, 
Senador, a nossa preocupação é não só no sentido de darmos 
um reajuste, um ordenado condigno à nossa oficialidade, às 
nossas Forças Armadas mas, também, de dar condições do 
seu reaparelhamento. Num País como o nosso, cuja educação 
enfrenta tantas dificuldades, os nossos convocados têm um 
ano de convocação. V. Ex• sabe que outros exércitos do Pri­
meiro Mundo- o Estado de Israel, por exemplo- adotam 
dois anos de serviço militar. Diminuímos de um ano para 
seis meses, Senador, porque o dinheiro não dá. Os quartéis 
não têm dinheiro para alimentar os nossos soldados. É uma 
situação de penúria, muito ruim para a hierarquia militar, 
para esses homens que foram formados para defender o Brasil, 
as nossas fronteiras, na hora em que for necessário. Era esse 
o aparte que eu queria fazer ao discurso de V. Ex• 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• tem inteira razão, 
nobre Senador Ney Maranhão. O Governo vem sempre res­
pondendo com o argumento da insuficiência da arrecadação. 
Na área de arrecadação e de despesas públicas, as informações 
são as mais contraditórias e conflitantes. Penso que, neste 
momento, o Governo fica sem esse discurso, na medida em 
que a própria Secretária da Administração Federal se encar­
rega de desmentir os órgãos fazendários do Governo e o Minis­
tro da Fazenda, quando afirma que o percentuab de aumento 
de 97% teria uma repercussão, a partir de junho, na receita 
líquida da União. Contrariamente, afirma o Governo que 
esse percentual seria apenas de 42,77%, quando, em fevereiro, 
essa repercussão já fora de 45%. 

Sabemos que, neste momento, a Receita Federal está 
sem o seu titular. O Secretáriv foi exonerado e, até o presente 
momento, o Governo não conseguiu nomear o titular daquela 
importante Secretaria, visto que é a encarregada de prover 
a receita pública com os recursos necessários ao financiamento 
da máquina administrativa. 

Lembro-me inclusive de que, no Plano Econômico do 
Ministro Eliseu Resende, além do contingenciamento de des­
pesas públicas, previa o Governo- para, inclusive, financiar 
as obras sociais que ele deseja construir- montar uma estru­
tura de combate à sonegação ou uma estrutura de otimização 
à arrecadação, de modo que pudesse o Governo acrescentar 
à receita prevista, no Orçamento para 93, recursos da ordem 
de, pelo menos, US$ 10 bilhões. No entanto, estamos vendo, 
neste momento, que a sonegação se alastra cada vez mais 
pelo País e a estrutura da Receita Federal, inteiramente des­
mobilizada, desmontada pelo fato de se estar desprofissiona­
lizando. Vemos, também, o Governo afastar-se cada vez mais 
da meta de aumentar a arrecadação em, pelo menos, US$10 
bilhões. 

Daí por que, na realidade, um dos objetivos do meu 
discurso é que o Governo tenha uma fala única nesse setor. 
A Ministra da Secretaria da Administração, Luiza Erundina, 
diz que o Governo pode conceder um reajuste, com uma 
recuperação da perda do último quadrimestre, de 97%, por­
que esse reajuste só vai ter uma incidência sobre a receita 
de 42.77%. 

Concedo o aparte ao Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Odacir Soares, 
de princípio, permita-me uma ressalva em face de aparte que 
lhe foi dado. Nem todos estamos nesta Casa para aprovar; 
todos estamos para examinar e discutir; aprovar, se conve­
niente; discordar. se necessário. Por outro lado, V. Ex• faz, 
com muita oportunidade o discurso; contudo, parece-me que 
suas palavras vão cair no vácuo. Não há como o Governo 
resolver nada enquanto não deliberar sobre a situação crucial 
de sua própria estrutura. Ainda, ontem, o Presidente da Repú­
blica deu uma nota, reconhecendo a divergência dentro do 
Ministério e pedindo aos que não estão satisfeitos que se 
retirem. Mas como isto vai continuar, se o próprio Presidente 
da República reconhece que há uma controvérsia interna no 
Governo? Há uma direita e uma esquerda -ainda que não 
sejam ideológicas - atropelando e perturbando a ação do 
Presidente da República. Sua Excelência, ao invés de usar 
seu poder de nomear e de demitir, fica indeciso. Enquanto 
isso, a Nação é prejudicada, pois os funcionários não têm 
a solução daquilo que reclamam; os operários não vêem devi­
damente as soluções encaminhadas. Tudo, enfim, na instabi­
lidade e, nessa instabilidade, nada se constrói. 

O SR. ODACIR SOARES -V. Ex• tem inteira razão, 
Senador Josaphat Marinho. As suas ponderações estão aqui 
refletidas em duas posições antagônicas dentro do Governo. 
De um lado, o Governo, através da voz autorizada do Ministro 
da Fazenda, Eliseu Resende, dizendo que a receita nã~ per­
mite um reajuste de 97%; de outro, temos a voz autonzada 
da Secretaria da Administração Federal que concentra nas 
suas mãos toda a estrutura administrativa do País; e, em decor­
rência disso, é obrigada a ter conhecimento técnico específico 
desSa estrutura, dizendo que o Governo não só pode como 
deve, urgentemente, dar o aumento de, pelo menos, 97%, 
porque a repercussão, ao contrário do que diz o Ministro 
da Fazenda, é apenas de 42%, portanto, inferior àquela reper­
cussão verificada em fevereiro de 47%. O que diz V. Exa 
está aqui retratado. Estamos falando em aumentar a Receita 
Púolica, quando todo o Brasil, atônito, observou, na semana 
passada, ou há dez dias, o Secretário da Receita Federal ser 
demitido. Todavia, até agora, até este momento em que estou 
fazendo este discurso, esse cargo da maior relevância para 
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o País, da maior relevància para o chamado acerto fiscal do 
País, está desprovido. 

O Sr. Josaphat Marinho- E anote mais V. Ex•: a impren­
sa publica - e ninguém esclarece - que há conspiração de 
ministros contra mi 1istros. Uns se reúne - ontra os outros. 
e todos c.:>ntinuam no Governo. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• tem razão. Na realida­
de, o nosso Direito A..dministrativo e Constitucional, de certa 
maneira, agora, foi ditado com essa figura daquele que se 
deve retirar. Naturalmente, presumo que, quando o Presi­
dente diz que aquele que não estiver satisfeito se retire, Sua 
Excelência, implicitamente, está dizendo que, aquele que não 
estiver satisfeito, 31) se retirar, lavra, não o seu pedido de 
demissão, de exoneração, mas o seu próprio ato. Seria uma 
exoneração autoprcclamada, tanto do ponto de vista formal 
quanto do material, que não existe nem no Direito Constitu­
cional, nem no Direito Administrativo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- No meu aparte, não vou procu-
rar dar respostas a todos os problemas aqui levantados; limitar­
me-ei em falar, pois, estou inscrito para me pronunciar poste­
riormente. No caso de um funcionário, Chefe da Receita, 
ser afastado, ela não pára de funcionar porque um outro não 
foi nomeado em seguida. A Receita tem um quadro e esse 
está atuando e agindo de acordo com a sua competência. 
Não é o fato de ser nomeado ou não um substituto que fará 
com que a receita da União diminua. Em segundo lugar, 
quando V. Ex~ fala nessa figura administrativa, no regime 
presidencialista, o Presidente da República demite o ministro, 
se achar que ele não merece mais a sua confiança, ou o ministro 
pede exoneração. Existe a figura do pedido de demissão, do 
afastamento por vontade própria. Essa a condição que tem 
de continuar existindo no regime presidencialista que, infeliz­
mente, prevaleceu com o plebiscito. Posteriormente, conver­
saremos. 

O SR. ODACIR SOARES- Obrigado. Senador Jutahy 
Magalhães. 

Todos sabemos- isso é recente- que, no Plano Econô­
mico do Ministro Eliseu Resende ou do Presidente Itamar 
Franco, está colocada a absoluta necessidade de o Governo 
ampliar a receita do Tesouro. Se tudo correr bem, o Governo 
pretenderia aditar à receita, pelo menos, 10 bilhões de dólares. 
É claro que V. Ex" tem razão, quando se sabe que as estruturas 
devem funcionar; sabe-se, também, que, até na imprensa de 

hoje, certos setores de partidos que apóiam o Governo se 
queixam de que a máquina administrativa não funciona, por­
que funcionários de quarto, terceiro e segundo escalão até 
agora não foram nomeados. Imagine V. Ex~, não se nomear 
o Secretário da Receita Federal, o homem que tem a si a 
incumbência de fazer a arrecadação das receitas da União 
necessárias ao provimento das despesas! 

O Sr. Josaphat Marinho- E V. Ex• não deixe de acentuar 
que há muita gente pressurosa pelos decretos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Há outros pressurosos para 
que não saia o decreto. 

O SR. ODACIR SOARES -Tudo é verdade. Temos 
o secretário indicado e não nomeado, que é o tributarista 
Osires Lopes Filho. Segundo a imprensa, foi indicado pelo 
Secretário Geral da Presidência, com apoio do Ministro Mau­
rício Correa, porém, o seu pedido vetado pelos chamados 
setores da esquerda do Governo, que teriam movimentado 
os servidores da Receita Federal. 

O fato fundamental é que não passa pela cabeça de nin­
guém, neste País, que a Presidência da República possa funcio­
nar sem o Presidente, o Ministério da Fazenda sem o Ministro 
nomeado e, em conseqüência, a Secretaria da Receita sem 
o Secretário. Apesar de a Receita existir, formalmente, o 
Governo tem dito, diagnosticado, fotografado dois grandes 
males ali existentes, que seriam a não profissionalização e 
a ausência de fiscais. O Governo vem tentando admitir dois 
ou três mil fiscais, baseado num concurso anterior, mas as 
pessoas que não são concursadas, que desejam participar de 
um novo concurso já protestaram, entraram com um mandado 
de segurança, e assim por diante. O fato é que a Receita 
Federal, o principal órgão de arrecadação do Estado brasileiro 
está sem Secretário. Portanto, não passa pela minha cabeça 
que a arrecadação. ao invés de diminuir, esteja crescendo. 

Prosseguindo, Sr. Presidente: 
Além da presteza e da máxima urgência na análise e 

equacionamento da questão do reajuste dos servidores civis 
e militares, o que, por último, convém encarecer ao Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República é que Sua Excelência 
exija de seus Ministros da Fazenda e da Administração Federal 
que ambos rezem pela mesma cartilha, melhor dizendo, que 
ambos rezem pela mesma tabuada, quando abordarem os limi­
tes do possível e do impossível, em termos de percentuais 
de reajuste do funcionalismo público federaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO. 



Maio de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 18 4471 

•. ~)...a .......... ......., .......... _ .. ----

Manifesto conquista apoio de oficiais 

T~ no qual brigadeiro f cu cr(ticcu ao 
~ da droa mi.li.lar ganha, elogio• 

RtÕ·- lla:~Heelo em qae 
brtradetro haa WoacJ'f' da 
Tro&a .. 41NIU dG &b&ltdoiiO 
4U P"Ot\l~U A..""-.d_. W<n am-

=~~r:~ar:.~:: ~::~b1"nC: 
t.H mlllt.&r-oa de Brullla. O 
mtnluro·chefe do lhtado· 
Maior du rorou Arm~u. 
almlrant4 Arnaldo PeAira, 
que elt.&1'a com o ar1.110 de 
'rot.e. em •ua put.a. connr­
mou a MlldooA.o ~~"dual 6CM,... 
curkllllkcllnadoa u lutltol· 
o6le mtllt&ru, apontAdo ~>elo 
Comand&ate Oera.l do Ar no 
m&liH•to. P.relra dl&e~ qae 
Mo Orç&IM1Ik) mUI~ brullel· 
ro t. cert.a.tnente. lllft doa me­
aorea da América LatiDa·, 
rnu n1toa tuor qaa.lqoer ta­
t.nPN:t.&ç&o q~a~t ea1'olu ... 
pn~UH.a doa mtatat.ro. 
m\lu.u-.. 

o mulfeno 441 rro~a 11\lf• 

:=t-:':: ~t;:~r~l=j 
MilHAr I OTN I, brlladelro 

~~~":s~~· ~e"tl.s:: 
P"CI$oO&.o~ 6411& forçM mlll\a• 
,...._ ·p.j'a Forca AOr.cs a .. \.Qa. 

ç&o )á • IJT"""a "•. Lnn LO em Ler­
mo~~ rt.. ar-m.amo~~nl.o 11u..u1&oo de 
m111nlç&o'. dociiLf"OU. 

U M ..,...,.udo. J: lembroa 
dec.l~ do de~ Lado JoM 
O.oo/no {P'T-IJP). que oortal· 

:~or::n':~:!:J!'.:n':. ~:; 
~ n;,:::.0: .. 1:l:~::.md:'.:: 
Yl~ ~LadOII r-.oet:. Cf1 &0 
milhO. de a.luto bruto. Dto­
lO rtruetredo. po~m. oonoor­
da oom rrota. para qyem n.t.o 
h6 como H ~naar em eolu• 
ço.a dtl rol"'Ça oa rol,_ de c.­
t.a.do pa,.. r.olver probJemu 
cS-."po 

O pn.14tnt.edoC1ube ct. Ae­
ro~uuca. br1ra4etro OLávlo 
An~jo. ro~ponM•et Ptla Pll• 
bllor.çAo do maul!•t.o. d!Me 
ODt.ml qae O otiJtUYO de J'rota 
rot a.kr\&1'..,. "a deamoUn.­
ç&o 9'" Iom& OODt.a do. qur­
ltlt . S.rando tlt, o aator 
tem ru&o ao r ... r om parai .. 
lo enu-. 011 "fa.raónlooe w.li­
rlo. at&.oaoaoedldo. per ai· 
pne fal..,. ..,..,,do,... do po-
1'0" e o "eal'r.queoJrnea\CI" U 
tnautalcAo mtltur. ~t.o •LA 
contt.&tado qyando o Poder 
Let"t•laUvo ument.a 011 ~­
prtoe _,'-""· •r.nha.ndo bem 
acima.. • r- mtll~ • mo.­
tram c.da vn mala •preen-1· 
•oe por c•u.. U d•mo"• ... 
Qlo pron•lona.t". 

Repercussão anima brigadeiro 
O brlgude-fro """ Uoa­crr cf4 Frota dJuf co Jte... 

t&do qur 4 rfJ)IITc ·""o tU 
""' grU~o no JMoiblk'o Ira~ 
t.m~o doi Forçu AJ'7ftCICIG.I 
"/tJI MGrovUM•. JIOFC116C o 
PfUOCJlcttavo evttt.,.,... 
to pruo "o pr.nto•. Qe c­
pliC01i qw ..crnrn o ortf.. 
tiO para ot:lragfr jutalrtqU 
f»>l P'Vbllco • qw tl4o alô 
,rc~PG4o COIIIII o rtPCT~ 

"Forças Armadas o derradeiro baluarte!" 
-··~~~---­IQ-polo--
~·...,~-

_.., __ 
---·~ .. -· ·~---·­---.. ·-­.u.u...-.-·-_o.l _____ ... 

-~-~u~~ ... =~= _........._ __ .. ...... ___ _ o.----\11 ____ _ 

·--·--­---·-----·----­-·w-•-• ·-·---...._ ____ """"" .. ___ _ 
~--· -·--------·-·-=~-·=..~-=== __ YI_IO_ ... 
-··--­...·--··--­----------~~~-no.l--·-x:o. ----....-.---..... -.. ...._... ... --·------------------·-----~ .... :::.:...a.::.~ 

.. A.s ForÇtl-S 
Annad4.s tlm 

.sido 11l'imG.s de 

-----~ ,._._ ... 
~ 

Mo ''""'" -·­··· .-.~ .... 
-~ ---·-, ... -.. -·­_ ... ,_ ·-­-·· .......... __ 
.,_ ....... 
~= ~-~ 

- • ..lll.'lllllll' 
_.., ___ . 
:r;.: -=.c-": -·-·=---------_....._ __ .. --·-... ===--==== ---------·-·r:::":'"'-----------------·-...-----­-·-----::..-:.-=:.=: ----­____ ,_ _ ___ ......._ .. ...... -·-...... ----·-· ==--~-== ---·­:-....:::::".--·"': ---­________ .. 
------... =----===-=.c:: , _____ .... 
-----~-----
... __ _ 
-·--·---·--·· ---------~ .. ----· __ ....... __ 
-·"--.. -· ..-.. --------



4472 Terça-feira 1 R DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Servidores federais entram em greve 
~ Persistência da crise mittisterial estâ prejudicando negociações em torno do reajuste salarial para furocic.nal~ 
i; oaA>IliA - (}; scnidom pú­
(lic::m rc:del'<liS inJC'iam ho_jt uma 
~e !Cf:~l p<'r 1c11po irxlet~rmt­
-.do. na tcntltr\l de forçar o 
.. ncrao a deciJir por um indice 
~ rc;.:~iu,h.: L'm n~ rode 11 )~'u. O 
!ind~ICI dO\ S.,:.-.Hiom Públicos 
j. [)blnto F~.'d..::ral promo'c con­
c:::mr~'' hoje. fts 9h, em frenle à 
f.lt..-dral d~o.· Bro~!>ils.a. Em §tguid:4 
;r.oc.ata d.: ~nldorts '-ai ati: o 
P..tlãcio do Planalto.. 

O o,indicato informou que no­
teS ér~f'~ fedl!'r:Ji-s entnrjo hoje 
s.~. grC"l..::. lJUt jâ es.ti srndo feita 
~-'r -.cr.rd~Hc:; do lbama. do In& 
o:r-.1. Jv C:'-:PQ e tb Funai. O 

Wnd~tf• promete JJJ,rJf hoje o 
( l!'lJ.t.:l,,..:: ()(. mini~\.'rio\ da Agri· 
~·-.~ltuo J. ti\' Ikm-Dt:.H Soei<.~! c da 
EJu~ ... ~-~\) Omcm. o.. funciomi­
"'' Jc• ll"!Jma fomm protesl;lr 
u•n tr .l o~ hai\lho ~.;.~lã rios em r ren­
'J:: J'-' C•·:l-,;_r·~·~:- ~acion;.d. 

\ cr"-.: pt_)!iii~.J e!nClh-tndo C> 

r.m;,tro lh...:u Rt-"Sl:"n&! no Cl~ 
11L ,:,__,n,lrutora Odd'fl."Côet l~'\ 

irnr<dmdo I' !!O,·e-rno &: iniciar u~ 
k';l~ ....... -~~ em tom_l do rt.--dju~te 
iõ..i.lan.~l d ... -...1~ m,:_.., par.J ~ídoreos 
C\ i.,. c nulitarcs. /\ re-união que 
o-t:..na pn:\ista Jmra e!t-la semani,/ 
entre o~ mini~tros de: Administr.t· 
çlo. Fut:nda. T1abalho. Planeja· 

I:IC'nlO c Emfa rc~ adiada porque 
Eli:<.eu e qutm deíine as condições 
6,) Te .. ouro J'\11"3 liuçào do ind._ 
o:. :.a !<'r .:onCl.-dit'l. 

Embora J r.1ini~tra luil3 
' [runJm4 jã h:nh01 ~ proibido! 
~loJ pr.:,•dl.'ntc I a nu r F r:mm dr 
fJl.H j,t~l:Hh•w:.'lle !>Obre qual­
~\ltr indi(.'t.'. ~u:; ~~ conti· 
•uam a '>I ando nt~m reajuste de 
9~•, Scl!unclo •> s.txn:târio-ad­
rurno d;.; -~·t:rcwia da Mminis­
lrJ.;âo Fl"daal. Paulo Sarxlroni.a. 
mmt'>lrJ 1.kknde ~~te ind)ce pof• 
QUO" 4~ m:-u_r.o;rar :Jlo perdas. :.a­
~~~-do último quudri~rt­
~~o- a~ 97', •. de 
ácqróo com SanJrur1i. \âO Tl"Jlft'· 

""~~'>lOS com ~1. em ju­
nho. e CrS 74.86 tnlhóo. o que . 
rep ;ar3 um perccntu~l de 
panictpaçio na rc:ceit;a. de 
42.n•t,_ A Sec.rcuria de A.dmi­
nístr.tÇâo Federal está projetando 
para junho um:t :trt""Ceaúaçio de 
ü\ 175 trilhÕI.'\. O f"."TC'-'Tltual <k 
4!.17'/, cm relação ;i flWIIa d:~ 
União. lk acordo cum Sandroni. 
saia inferior a~ 41.5~ .. Jtt!:is.lra­
dos nn f~rtiro -hte ano. qu.·m­
do o rtajiDIC de 100"1, concedKJo 
em janeiro ao functonalis.mo im­
plioou sa>'"" com ~"»<""de Cr1 
27 trilhões. para uma Tttt1ta no 
mesmo mê-s de cn 57.9 tnlhões. 

Em São Paulo, paralisação geral 
~Ao neto - A gm't' dos 

><TVidor<' c:s~adoai> se amplia e 
aTTIGIÇJ parar a cpilal. Ao todo. 
29 dos .C ho>pi1.U. pilbficos do 
c:s~ado <>lào ""' p<'\'t. segundo o 
Sind>aUdt c. dos 8 mil m<dicos. 
6.500 cru1ar~m os braços. Na 
área da Edu.:oçào. cerca de !!(r,• 
dos~ mil fuoci<:mários aderiram 
:ao mO\·imt:nto E os, lO mil mrtro­
,-iári(h ;amc-.JÇJm parar hoje por 
1-t hora,_ 

Ama-nru. ~i 3 \'Cl dos K'fl'i. 
dor<S da Sccn:t>ria da Apicullu­
ro~ falt"f"rn1 pt""t de ad\'Cftrncia 
umbt-m por 24 hor.t\. Os can:e­
rtir~ se rriman c dt\·em confir­
fhilr Jlólf<l !ICP'W\da-fnra a parall-­
satào da Cillt!oria. Os 
ruOOoniu)()) cb ~lariil d3 f-' a-

renda. qut: par.1ram ontem. po­
dem continuar !Joem comparecn 
ao 1rnbalho. 

O governador Luiz Antõaio 
Flc•ry Filho condiciono• qual­
quer neyociaç:ão 30 ttrmino ~ 
p;!r<Jii~õcs e dtu pr-.szo atê hojf 
JX.Ir.J os stnidores vollilran ao 
trabcllho. Ca.o;o isso não ocor-ra. 
ele ;.unc-.~Ç.a contratar 5Cn'içOS dc­
"'Udc da rtdt panicular. llcury 
~1endeu a oferta de rcajtbl~ en­
tre .l.!-t. c 54~'.. fcila aos funóo­
nóri<» do Hospi1al da• Oina.. a 
tv.lv> vs '<fl';oo,.,. da SaUdt. A 
pr~a do ~rudor nóo foi 
acrita. 

EnqUJnto a situação no ~ado 
c-hl~ota a um impasse. o prefeito 

da c-Jpilal. P.Julo Maluf rooct<ko 
um abono dt JO~ J-'lr.l ~ servi­
dom da rtdt municipol de saildc. 
Maluf .X.. como jUSiirJCali'-a a 
··!oObm;arp- que vivem os m<di­
ros ··por molivo do ITKl'\'Untnto 
rrC\is.ta em outras nrc-rn .... 

O Os IWf1 idorn póbliros •• 
:\lato Grasso n~n.--. ftl Jfnt' 
a.tra. apõs rtjrit~ • .,-.,os11 
dr mio* .. 1or1o1 .,....... 

pr1o '"'moador ~~ c-_ ... s.,.-oris ... 
>nr .... dr70% ..... osaJi. 
n..- ........... s.r-
.. r-;.un.., .. ,mas ar.. 
....u. ....... ,... .. c .. 
,... .. 1991. r~q ... 570".1,. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

tlitantes. Quando os Ministros foram convidados para exercer 
as suas funções, todos sabiam que estava feito um arco de 
alianças bem amplo no seio do Governo que iria se instalar. 
E, ao se encarregarem da incumbência, aceitando o convite 
que lhes foi feito, não desconheciam esse fato. E, não o desco­
nhecendo, não poderiam, agora, estar a exercitar uma luta 
interna dentro do Governo, para ver qual o grupo que terá 
maior influência ou hegemonia. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, 
fiz questão de ficar até o final desta sessão, porque estava 
na expectatíva de que fossem abordados hoje, alguns assuntos 
de natureza política no Plenário, que são da maior importância 
para o exercício democrático da Oposição. Somente agora, 
com o discurso do Senador Odacir Soares, tivemos algumas 
manifestações sobre temas que deveriam ter a repercus!fão 
que merecem. Nos últimos diasj temos lido e ouvido muitos 
comentários a respeito da existência de grupos dentro do Go­
verno. Ora, Sr. Presidente, isso já foi desmentido, inclusive 
por aqueles que são apontados como pertencentes a um desses 
grupos. Mas o desmentido não tem repercussão. Não podem 
existir, num governo presidencialista, grupos ideológicos con--

Isso não passa de uma especulação que está sendo desen­
volvida em torno de declarações que talvez não tenham sido 
das mais felizes, mas que já foram desmentidas por elemento 
de um dos citados grupos existentes. 

Sr. Presidente, de acordo com a discussão que acabamos 
de ouvir, devemos ter uma posição matemática, aritmética 
a respeito de qual o nível do aumento que deve _ser dado 
ao funcionalismo público civil e militar. Não tem que haver 
compatibilização imediata entre o Ministro da Fazenda e a 
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Ministra Erundina, por exemplo, porque essa questão deve 
ser discutida de acordo com a visão de cada um desses Ministé· 
rios. Aí, concordo: a discussão tem que ser interna, não deve 
haver uma discussão pública a respeito dos números. A discus­
são interna deve existir. Isso é até necessário, para se chegar 
a uma conclusão. E deve ser feita perante o Presidente da 
República. E. quando o Presidente decidir. todos devem sair 
de lá dizendo que a decisão foi de todos, e não que houve 
um vitorioso ou um derrotado. 

O erro foi levar a público uma discussão que deveria 
ter sido exclusivamente interna. Mas a decisão será do Gover­
no, será do governante. será do Presidente- ele é que deter­
minará qual o percentual a ser fixado. Existe um comando 
neste País. O comandante das decisões é sempre o Presidente 
da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos num momento 
em que deveríamos deixar de lado discussões de natureza 
política, como estamos vendo há quase sete meses. Exclusiva­
mente de natureza política! Estamos nos esquecendo de discu­
tir, aqui no Congresso, e através dos meios de comunicação, 
os problemas de natureza administrativa, para buscarmos as 
soluções que se fazem necessárias para que este País tenha 
o desenvolvimento GUe nós todos almejamos. 

Por isso, Sr. Presidente, eu faço, com grande desagrado, 
até com certo constrangimento, referência a uma entrevista 
dada pelo Líder do meu Partido na Câmara dos Deputados. 
O Deputado José Serra é uma pessoa que eu respeito, consi­
dero, admiro e pela qual tenho o maior apreço. Mas S. Ex• 
foi realmente infeliz nas colocações que fez. Com certeza, 
não eram colocações para ser publicadas. São conversas que, 
às vezes, temos em off c que depois vemos estampadas nos 
jornais. Porém, não posso concordar quando S. Ex• diz que 
o Governo perdeu uma ótima oportunidade de estabilizar 
a economia ao decidir priorizar a justiça social e o desenvol­
vimento, em vez do combate à inflação. O Presidente Itamar 
Franco tem demonstrado uma grande preocupação no com­
bate à inflação, mas o que Sua Excelência busca é a justiça 
social, acima de tudo. Não podemos continuar com o que 
estamos vendo acontecer no Brasil há tantos anos, há mais 
de uma década. Em nome do combate à inflação, aumentamos 
os desníveis sociais, aumentamos a concentração de renda 
de tal forma, que já se mostra nos relatórios internacionais 
que só estamos à frente de pouquíssimos países do Quarto 
Mundo. E isso, em nome do combate à inflação, única e 
exclusivamente! Sua Excelência, o Presidente, está buscando 
combater a inflação, mas procurando, também, diminuir um 
pouco essa injustiça social e esse débito que o Brasil tem 
como a sua população pobre. Ninguém espera milagres em 
tão pouco tempo. Este não é um Governo de grandes obras, 
de grandes e definitivas soluções. Ê um Governo de transição, 
um Governo que busca jogar as sementes a serem cultivadas 
pelo governo que vier posteriormente, que busca encontrar 
as soluções para diminuir um pouco essa aflição que atinge 
a maioria da população brasileira. 

Então, por essa razão é que discordo do ponto de vista 
do Líder do meu Partido na Câmara Federal. E se o faço, 
aqui, é corno Senador, não como Vice-Líder do Partido ou 
do Governo. Fiz questão de esperar a minha hora para me 
manifestar, na qualidade de Senador, quem tem o direito, 
mesmo constrangido, de defender uma tese diferente daquela 
que é defendida pelo Líder do meu Partido. 

Mas, Sr. Presidente, o que considero mais injusto foi 
o final dessa entrevista. Ê de uma injustiça clamorosa o que 

foi dito, porque, inclusive, o nosso Partido, através da sua 
Comissão Executiva, tem manifestado apoio a este Governo. 
e se o faz é porque acredita neste Governo. É porque considera 
indispensável nós darmos as condições necessárias para que 
o Governo possa administrar este País, com todas as dificul­
dades advindas do governo anterior, que fez o que todos 
acompanhamos, e cujo final conhecemos. 

Falar, Sr. Presidente, em Ministério de notáveis no Go­
verno Collor, é brincadeira. Não podemos aceitar compa­
rações do atual Governo com o anterior, destituído por mani­
festação expressa do Congresso Nacional, principalmente do 
Senado Federal. Não aceitamos comparações desse tipo, por­
que este é um Governo que tem Ministros honrados; este 
é um Governo que busca soluções, corno disse, não milagrosas. 
mas para resgatar um pouco da nossa dívida para com a popu­
lação pobre. Esse é um trabalho diuturno. 

Conheço as críticas que sao têúas a este Governo. Todos 
nós as acompanhamos. Hoje, no Brasil, uma simples suspeita 
já representa condenação da pessoa indicada. Não temos mais 
obrigação de comprovar as denúncias que fazemos; é preciso 
que o denunciado comprove que não tem culpa. O ônus da 
prova não é do acusador; agora, é do acusado. Porém, muito 
acima disso, está o fato de que a simples suspeita já repre­
sentaria a condenação da pessoa apontada. 

Temos discutido muito essas questões. Deveríamos estar 
aqui, como o Senador Álvaro Pacheco procurou fazer hoje, 
discutindo o problema de saneamento neste País, uma política 
voltada para combater as doenças endêmicas da Nação, atra­
vés de uma ação conjugada de Ministérios. Deveríamos estar 
aqui delineando a utilização desse dinheiro tão pouco, tão 
escasso hoje no País, para atender às necessidades da política 
energética da União; deveríamos tentar resolver, através de 
propostas, a questão dos transportes e das comunicações, que 
estão se deteriorando. No entanto, ficamos apenas discutindo 
se um Ministro deve ou não sair, quando essa é uma decisão 
exclusiva do Presidente da República, ou do próprio Ministro, 
quando voluntária. 

Infelizmente, Sr. Presidente, sinto-me obrigado, como 
Senador, e não como Vice-Líder, de manifestar esta discor­
dância. 

Creio estar na hora de acabar com essa especulação de 
grupos dentro do Governo. Entendo, como o Presidente Ita­
mar Franco, que quem se sentir desconfortável tem liberdade 
para sair. Mas não é este o caso, pois, pelo que sei, os Ministros 
estão buscando as devidas soluções. 

A minha intenção, hoje, era fazer um pronunciamento 
exclusivamente sobre a questão do turismo no País, mas, em 
razão do noticiário, resolvi fazer esta manifestação pessoal 
inicialmente. Retomo, pois, o assunto a que me propus deba­
ter inicialmente. 

O turismo é considerado hoje, como fonte de renda, 
um dos mais importantes setores da economia em qualquer 
país. Alguns números são reveladores desse potencial. O fatu­
ramento anual do turismo mundial, no ano passado, segundo 
a World Travei Tourism Counsil (WTIC), atingiu astronô­
mica cifra de três trilhões de dólares, dando-lhe a fatia de 
mais de 6% do Produto Interno Bruto mundial, quase o equi­
valente às exportações de todos os países. O turismo emprega, 
em todo o mundo, cento e vinte milhões de pessoas, uma 
excelente máquina de emprego, como se vê, e investe a fabu­
losa quantia de quatrocentos e vinte e dois bilhões de dólares, 
contribuindo com trezentos e três bilhões em impostos e taxas. 
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Cinco nações- F ·ança. Estados Unidos, Inglaterra, Ale­
manha e Espanha - controlam 50% desse extraordinário 
negócio. Não é sem razão que Hermann Khan, o mago da 
futurologia, previu qut· "no final do século o turismo se torna­
ria a maior indústria d J mundo." 

Pois bem. Em me i J a toda essa pujante c opulenta ativida­
de, que impulsiona, decididamente, o desenvolvimento, o 
Brasil, praticamente, se mantém à margem, ignorando-a, pois 
participa de apenas 0.6% dela. Enquanto, por exemplo, a 
Espanha, com uma população de trinta e nove milhões de 
habitantes, recebeu, e11 1991, trinta e cinco milhões de turis­
tas, nós recebemos pouco mais de um milhão, sendo 60% 
argentinos, e temos ce1to e cinqüenta milhões de habitantes. 
No ápice de entrada de turistas, como foi o ano de 1986, 
somente dois milhões 'lOS visitaram, segundo dados da Asso­
ciação Brasileira de Agentes de Viagem - ABA V. Quer 
dizer, em seis anos, o nosso incipiente turismo encolheu ainda 
mais; houve uma queda vertiginosa de 50% e uma perda 
de quase cinco bilhões de dólares. Noutras palavras: andamos 
para trás, igual caranguejo. 

Assim, no Rio de Janeiro, em 1987, conforme informa­
ções da Associação de Hotéis de Turismo, a ocupação média 
hotekira alcançou o percentual de 80%, contra 56%, em 1991, 
e 52% em 1992. 

Vejamos outros números do turismo brasileiro. 
Em 1990, o nosso turismo correspondeu a 2,7% do produ­

to Interno Bruto- PIB. e representou 4,5% das exportações 
brasileiras, empregando, entre mão-de-obra direta c indireta, 
cerca de um milhão e seiscentos mil pessoas, ou 1,5% da 
nossa população economicamente ativa. De acordo com dados 
da EMBRATUR, o faturamento. em 1991, foi de um bilhão 
e quinhentos mil dólares, gastos, pela ordem, por argentinos, 
americanos, italianos e alemães. 

O turismo, se devidamente desenvolvido em nosso País, 
poderia se constituir, juntamente com as exportações e explo­
ração do petrõleo, no tripé em que se sustentaria a economia. 
Abrange ele urna gama extensa de atividades comerciais, tais 
como, hotéis, restaurantes, bares, teatros, museus, boates, 
shoppings, butiques, parques etc. 

Por que, enfim, Sr. Presidente, desperdiçarmos uma "ga­
linha de ouro" como esta, se outros países, além dos acima 
citados, investem e cuidam, profissionalmente, dele com 
maior interesse e carinho? Em alguns, como a Espanha, ltâlia 
e Grécia, o turismo é uma verdadeira e lucrativa indústria, 
uma das principais de sua economia, que mantém o País. 

E pensar, Srs. Senadores, que possuímos todo um fabu­
loso potencial turístico, talvez um dos mais ricos do mundo. 
A começar pelo clima, tropical e tórrido, extremamente propí­
cio ao lazer, às férias, em que o sol, presente quase que 
o ano todo, é uma dádiva da natureza ao turista, que, geral­
mente, provém de temperaturas mais baixas e inclementes. 
Assim, o verão brasileiro, cálido e agradâvel, e nossas praias 
paradisiácas, de grande beleza natural, incomparáveis, que 
poucos países possuem, compõem um quadro francamente 
favorável ao turismo. 

Por outro lado, a crescente associação do turismo com 
a ecologia e com a preservação do meio ambiente aumenta 
a nossa potencialidade turística, à vista das extraordinárias 
reservas ecológicas brasilt:iras, como a exuberante e ainda 
virgem floresta amazônica, que, pelas dimensões, fauna e flo­
ra, é cognominada o "pulmão do mundo", e o Pantanal Mato­
Grossense, que contém, também, um tesouro inestimável de 
a!!!mais e plantas. 

Podemos exibir ainda, Srs. Senadores. outras significa~ 
ti\'as atmções, como as Cataratas do Iguaçu. talvez a mais 
deslumbrante do mundo. grutas como as de Maquiné e da 
Lapinha, em Lagoa Santa, Minas Gerais. onde o cientista 
dinamarquês, Peter Lund, descobriu, no século passado. vali o~ 
sos fósseis humanos, atestando a presença, naquele sítio ar­
queológico. do primitivo habitante da América do Sul. 

Contamos, também, com importantes cidades históricas, 
corno Ouro Preto. que conserva, ainda hoje, rigorosamente, 
uma cidade do século dezessete, sendo, inclusive, considerada 
"monumento histórico da humanidade" pela Organização das 
Nações Unidas; a parte velha de Salvador, sua arquitetura 
colonial, suas artísticas e ricas igrejas; Cachoeira, igualmente 
na Bahia; São Luís do Maranhão; Parati, no Estado do Rio, 
para citarmos só essas. Ainda contabilizamos metrópoles 
adiantadas, entre as maiores e mais civilizadas do planeta, 
como São Paulo. o maior centro industrial da América Latina, 
e estimada para ser a segunda maior cidade do mundo, no 
início do ano dois mil; Rio de Janeiro. a "cidade maravilhosa", 
com suas decantadas belezas naturais, suas praias, montanhas 
e a baía de Guanabara. E uma capital moderna, como Brasilia, 
a mais nova do mundo, com sua genial e revolucionária arqui~ 
tetura do século vinte e um, de Oscar Niemeyer. 

E o que falar do exotismo de nossas festas populares, 
a maior delas, o carnaval, a única do gênero no mundo, com 
seus gigantescos desfiles, fantasias maravilhosas, o samba con~ 
tagiante, os bailes carnavalescos, como no Rio de Janeiro, 
o carnaval de rua da Bahia e Olinda? Festas folclóricas e 
regionais, como a do Senhor do Bonfim, na Bahia? 

Enfim. as possibilidades brasileiras, no campo turístico, 
são imensas e inesgotáveis. Temos todas as condições naturais 
para sermos um grande centro turístico. Mas é preciso, urgen~ 
temente. investir no turismo. para desenvolvermos, realmen­
te, uma indústria turística. 

Atualmente. como ressaltamos, o turismo brasileiro passa 
por uma enorme crise, como, na verdade, todo o País. E 
neste incipiente turismo está ocorrendo um fenômeno novo, 
com o deslocamento, este ano, do eixo turístico do Centro~Sul, 
especialmente do Rio de Janeiro, para o Nordeste, graças 
à ação combinada da Comissão de Turismo Integrado do Nor­
deste. Calcula-se, pois, que o Nordeste receba cerca de cento 
e vinte mil turistas, entre argentinos, a grande maioria, norte~ 
americanos, italianos, alemães e espanhóis, sendo que a Ba~ 
h ia, com o seu carnaval e seus célebres trios elétricos e "shows" 
tipo •· Axé Music", absorverá a maior parte deles. 

Mas tudo isto, Sr. Presidente, é muito pouco para as 
nossas potencialidades. O turismo no Brasil tem sido feito 
amadoristicamente, sem uma política gl?bal, sem planejamen­
to, sem investimentos, sem marketing. E inconcebível tal situa­
ção, se considerarmos que o turismo internacional experi~ 
menta uma onda de expansão; que tal atividade gera divisas, 
empregos e impostos, os quais, injetados na economia, impul­
sionam o desenvolvimento econômico. 

Ora, tal concepção e situação tem de mudar, o que, pare­
ce, está acontecendo agora, com um novo posicionamento 
do atual Governo. Tanto assim que o Presidente Itamar Fran­
co, reconhecendo a relevância socioeconômica da atividade 
turística, integrou-a ao Ministério denominado agora Minis­
tério da Indústria, do Comércio e do Turismo. O Ministro 
desta pasta, Senador José Eduardo Andrade Vieira, declarou 
que o Governo priorizará as atividades turísticas. 

Mas há muita coisa para se fazer, Sr. Presidente. Realizar 
investimentos em infra-estrutura urbana, social e de trans-
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portes: promover uma integração entre o poder público e 
o setor privado. para que, juntos, invistam no turismo ou 
atividades correlata~. Antes de tudo, ressalte-se, importa re­
verter a desgastada e negativa imagem do Brasil no exterior, 
na mais das vezes ampliada através de uma sistemática propa­
ganda nos meios de comunicação social, e calcada na insegu­
rança do cidadão nas ruas, em face dos assaltos, roubos e 
o "arrastão" nas praias. Pois é justamente essa falta de segu­
rança a principal causa da retração dos turistas, numa porcen­
tagem de 37%, conforme pesquisa detectada pela Associação 
das Agências de Viagem, vindo em seguida a sujeira de nossas 
vias públicas, com 20%; dezenove por cento por ausência 
de promoção lá fora e 11% por conta da instabilidade econô­
mica. 

E, Sr. Presidente, não se conseguirá mudar este quadro, 
se só investirmos. anualmente. no exterior, em propaganda 
e marketing de turismo, quatro milhões de dólares, quando 
deveríamos gastar de trinta c quarenta milhões, já que o Mé­
xico e Caribe, nossos rivais dos trópicos nesta área, dispendem, 
cada um, trinta milhões de dólares. 

Mas, evidentemente, não bastam só promoções e publici­
dade lá fora, se, aqui dentro, não houver segurança para 
o turista, limpeza e higiene nas ruas e praias, urbanidade 
no tratamento, lisura na cobrança dos preços e serviços, que 
devem ser eficientes. Além do mais, há que se cuidar para 
que não haja doenças infecto-contagias as, que representam 
perigo de contaminação para o turista, tipo cólera, malária, 
meningite e outras mais. 

É preciso criar, de fato, uma indústria turística, toda 
ela voltada para o melhor atendimento daquele que aqui chega 
para visitar o nosso País. Para isso, torna-se imprescindível, 
também, através de um marketing bem elaborado, educar 
o povo, fazê-lo consciente de que o turismo é uma excelente 
fonte de renda e divisas, um meio eficaz para melhorar suas 
condições de vida. Conscientizar e ajudar os Estados e Muni­
cípios de que têm de implantar uma infra-estrutura turística, 
preparando os prestadores de serviços, do setor público e 
privado, com vistas a melhorar o atendimento àqueles que 
nos visitam, e fiscalizar e punir aqueles que os exploram, 
cobrando deles preços abusivos. 

Enfim, Sr. Presidente, planejar e executar uma política 
turística nacional, coisa que até agora o País não teve e de 
que necessita urgentemente. Esperamos que isso aconteça 
agora, com as promissoras perspectivas que nos abre, nesta 
área importante. o atual Governo do Sr. Itamar Franco, atra­
vés do Ministério da Indústria, Comércio e Turismo. 

Era o que tínhamos a dizer sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• será 
atendido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente e nobres Srs. Senadores, 
já é tempo de alguém do Amazonas vir a esta tribuna para 
falar do que está ocorrendo naquele Estado. A enchente ama­
zônica está assolando, de maneira brutal, os municípios do 
interior e a própria capital daquele Estado. 

Há muitos anos não se via uma subida das águas tão 
violenta quanto aquela que está ocorrendo agora, acarretando 
uma sorte de prejuízos que atingem o ribeirinho e, também, 
a economia, em geral, de todo o Amazonas. Os rios parece 
que enlouqueceram. Os afluentes têm vindo em uma rapidez 
e violência fantásticas, engrossando o grande caudal do rio 

Amazonas e os afluentes -monumentaiS que são, principal­
mente, os rios Negro, Juruá, Purus, Madeira e outros rios 
que banham o grande vale amazônico. 

Acarreta isso uma invasão d'água total nas plantações, 
acabando com a juta, derrubando a agricultura, sempre inci­
piente, do caboclo amazonense; as águas subindo e cobrindo 
as casas; o gado sofrendo o descascamcnto das suas patas. 
que amolecem em função das águas; as dificuldades de serem 
feitas as marombas, que são os estrados para se colocarem 
os bovinos; as sucuris invadindo as casas quando sobe a en­
chente, levando as criações, os pequenos animais e até os 
filhos dos habitantes daquela região, porque elas entram sub­
repticiamente através da janela e alcançam v estrado que 
foi erguido quase ao teto das casas para que os moradores 
possam subsistir. 

Tivemos oportunidade de procurar o Ministro Alexandre 
Costa a respeito do assunto, acompanhados pela Vereadora 
Raimundinha Portugal e da Sr" Primeira-Dama do Município 
de Tefé, esposa do Prefeito, Léo Selani. Tivemos uma boa 
e simpática acolhida da parte de S. Ex•. que nos recomendou 
ao General, Chefe da Defesa Civil, que tem a verba destinada 
a essas calamidades e que pode, realmente, assistir, desde 
que seja um caso clamoroso e necessitado de assistência como 
é o presente. O General com quem estivemos garantiu-nos 
que iria dar atenção, principalmente ao Município de Tefé, 
um dos mais assolados pela cheia e que precisa, realmente, 
do apoio e das verbas necessários para que os moradores 
tenham roupa, casa, alimento e tudo aquilo que lhes falta. 

Uma enchente do Amazonas é algo de formidando; ela 
vem normalmente, aparece todos os anos, mas, certas vezes, 
supera a expectativa. Este ano, já está na iminência de 30 
metros de subida, 30 metros de água que corresponde à altura 
de qualquer um desses edifícios que temos aqui nas nossas 
superquadras, nos edifícios onde mor;Jmos em Brasília. A 
enchente é, com efeito, uma massa incalculável de água que 
desce das regiões altas e que se incorpora às chuvas e vai 
rebentar os barrancos. promovendo o fenômeno de terra caí­
da, destruindo os barracos de palha e madeira que estão, 
às vezes, há dezenas de anos erguidos nas beiras dos barrancos. 

Por outro lado, ela obriga o caboclo a remar na direção 
da cidade, em cuja periferia ele vai encontrar dificuldades, 
fugindo da grande egressão das águas do interior. 

Aproveito esta oportunidade para novamente recomen­
dar ao General-Chefe da Defesa Civil que, por favor, observe 
com a maior seriedade esse problema e ainda agradecer ao 
Ministro Alexandre Costa pela sua arqui boa vontade compro­
vada em relação ao Amazonas, dando as suas instruções para 
que aquele setor, subordinado ao Ministério, aplique todo 
esforço para minorar as dificuldades daqueles que estão assola­
dos pelas cheias. 

Lembro que a nossa singular região é, realmente, tão 
diferente que nós, moradores das cidades chamadas civiliza­
das, não podemos nem imaginar o que possa ser o avassala­
mento daquelas águas medonhas na direção do bem-estar ou 
da estabilidade de qualquer cidadão. 

1magine V. Ex• se, de repente, as águas do lago Paranoá 
resolvessem se erguer e inundar o Lago residencial Sul, a 
Península Norte, o Plano Piloto, elevando-se numa altura 
de 30 metros acima do seu leito normal, deixando as pessoas 
no desespero, acabando com a lavoura, com as plantações 
e com as criações, em suma, provocando uma verdadeira cala­
midade que é o estado em que se encontra a região amazo­
nense. 
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Portanto, concluo essas palavras, Sr. President~. agrade· 
cendo a boa vontade de V. Ex~ em permitir-me para falar 
desta tribuna. Peço o apoio e a solidariedade de todos aqueles, 
quer do Executivo quer do Legislativo, de qualquer área que 
tenha responsabilidade em relação à administração deste País, 
em favor da gleba verde do Amazonas distante. A enchente 
descerá e quando ela jescer, novamente. o caboclo voltará 
para a beira do rio, para a sua morada, para a sua pesca 
e para a sua luta. No momento em que ele se encontra em 
desespero. ele precisa da ajuda e da solirlariedade dos s~-us 
patrícios brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre SePador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Pronunciao seguinte 
·cli-;curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, noticiaram os jornais que. amanhã, o Senhor Presidente 
da República irá se reunir com os mini~tros militares. Gostaria 
de fazer uma observação aos ministros militares para que 
reflitam sobre o momento crucial por que passa a região norte 
setentrional do País. De um lado, o exército americano está 
fazendo manobras na Guiana Inglesa, invadindo totalmente 
as florestas latifoliadas daquela região. 

Reiteradamente. temos solicitado ao Mimstro da Justiça 
que retifique as grande' demarcações de área naquela região. 
Primeiramente. porque a região de 9 milhões e meio de hecta­
re~ da área ianornami não têm fronteiras, visto que está interli­
gada com uma outra área ianomàmi da região sul da Vene­
zuela. 

Então, realmente, é necessário que nessa reunião de ama­
nhã reflita-se sobre esse caso, porque estou vaticinando um 
futuro enclave periférico na Amazônia setentrional deste País. 

Convivo há mais ou menos dez anos com as organizações 
não-governamentais que salpicam totalmente a região amazô­
nica; eles afirmam, enfaticamente, que irá mudar o mapa 
da América do Sul, irão criar uma nova nação. Como já 
existe a nação ianomâmi, o Brasil perdeu fisicamente essa 
área de soberania nacional. Ainda há pouco, o Senador Ney 
Maranhão dizia que o exército está totalmente sucateado, 
com seus armamentos sem condições de defender a soberania 
nacional, com baixos salários; e, agora. a informação de que 
rondam, próximo ao Brasil. exércitos de outros países. 

Gostaria que, amanhã, o Presidente da República e os 
ministros militares reunidos reavaliassem a intenção dos irres­
ponsáveis antropólogos da Funai, que querem fazer uma nova 
demarcação da Raposa e da Terra do Sol em áreas contínuas. 
que ficarão próximas à área ianomami, retirando mais uma 
parte física do nosso território, para que, no futuro, fique 
fácil o acesso aos interesses internacionais sobre a nossa Ama­
zônia. Interesses estes sobre as jazidas minerais, sobre a nossa 
biota universal ecológica que é a Amazônia. Então, Sr"s e 
Srs. Senadores, gostaria que nesta reunião de amanhã o Presi­
dente da República e os Ministros militares fizessem uma 
retificação nos trabalhos do ministério da Justiça e da Funai, 
porque o País não pode continuar entregando a soberania 
nacional, fazendo demarcações de áreas indígenas que não 
atendem aos interesses dos índios, porque são projetos de 
segregação, e não atendem aos interesses nacionais, porque 
são feitas sob pressão de países que, no futuro, quem sabe, 
quererão trazer para aquela região os seus excessos demográ­
ficos, para explorá-la. A demarcação da área ianomami acon­
teceu quando o Presidente Fernando Collor de Mello foi aos 

Estados Unidos e recebeu uma pressão direta de Senadores 
e do Presidente Bush. Ao voltar ao País, imediatamente ele 
demitiu o Presidente da Funai e colocou em seu lugar Sidney 
Possuelo; demarcou a área ianomami sem ouvir o Congresso 
Nacional e de maneira inconstitucional, ao atentar contra o 
art. 20 da Constituição. 

Amanhá, estará sendo feito um estudo desse problema. 
Visitei o Ministro do Exército. uma Comis5ão de Parlamen­
tares do meu Estado visitou os outros Ministros, inclusive 
o próprio Ministro Maurício Corrêa. Estamos. agora. tentan­
do sensibilizar o Ministério Público para que essa demarcação 
da área contínua não aconteça. porque estamos prevendo. 
no futuro, um cnclave periférico para a Amazônia. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aurco Mello _ Bello Parga _ Carlos De1Carli _ César Dias _ 
Dirceu Carneiro_ Esperidião Amin _ Henrique Almeida_ Jarbas 
Passarinho _João França_ Jonas Pinheiro_ Josaphat Marinho _ 
José Paulo Bisol Júnia Marise Juvêncio Dias Lourival 
Baptista _ Mauro Benevides _ Meira Filho _ Ney Maranhão_ 
Pedro Teixeira Raimundo Lira _Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentaç<i.o de emendas ao 
Projeto de Lei da Câmara no 90/92. 

O projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência comunica que em virtude do comparecimento do Se­
nhor Ministro da Agricultura, Abastecimento e Reforma 
Agrária. Deputado Lázaro Barboza. ao plenário desta Casa. 
não serão designadas matérias para a Ordem do Dia da sessão 
ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada rnais 
havendo a tratar, declaro encerrada a presente scssãn. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e ~5 millllfos.) 

(*) A TO DO PRESIDENTE N• 395. DE 8-4-91 

Que aposentou NAPOLEÃO TOMÉ DE CARV A· 
LHO, Analista Legislativo, Área de Comunicação So­
cial, Classe Especial, Padrão III. 

APOSTILA 

Fica alterada no presente Ato, a proporcionalidade do 
tempo de serviço, para 33/35 (trinta e três, trinta e cinco 
avos), tendo em vista averbação de tempo de serviço posterior 
à publicação do Ato. 

Senado Federal, 20 de abril de 1993. - Senador Hum­
berto l urena, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 11), de 21-4·93. 
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(*) ATO DO PRESIDENTE N" 753, DE 24-10-91 

Que aposentou JOAQUIM MARTINS DA SILVA, 
Técnico Legislativo. Classe Especial, Padrão 11. 

o disposto no artigo 57.* 2". da Lei n-· .S.447. de 21 de julho 
de 1942. resolve: 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal da concessão da aposen­
tadoria a que se refere o presente Ato. para excluir os artigos 
490 e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

Art. I" Ficam aprovados os Quadros de Detalhamento 
da Despesa fixada nos Orçamentos das unidades a seguir rela­
cionadas. que com este haixa: 

02.101- Senado Federal 
02.102- Centro Gráfico do Senado Federal 
02.103- Centro de Informática e Processamento de Da-

Senado Federal. 20 de abril de 1993. - Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. dos do Senado Federal 

( •) Republicado por haver saído com incorreç<io no DCN (Seçiío ll).de 21-4-1}3. 

02.901 -Fundo Especial do Senado Federal 
02.902- Fum.lo do Centro Gráfico do Senado Federal 
02.903- Fundo do Centro de Informática e Processa-

ATO DO PRESIDENTE N" 316, DE 1993 
mento de Dados do Senado Federal 

Aprova os Quadros de Detalhamento da Despesa 
lixada nos Orçamentos do Senado Federal, Cegraf, Pro­
dasen e respectivos fundos, para o exercício de 1993. 

Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua puhlira­
ção. retroagindo os efeitos ao dia l ·de janeiro de 1993. 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atrihui­
ções que lhe confere o Regimento Interno. c tendo em vista 

Art. 3" Rcvogam-'c a~ disposições em contrário 
Scnad(1 Federal. 14 de maio de 1993. -Senador Hum­

berto Lucena, Presidente. 

07. o:xJ - SEN/100 FEOCRAL Cr$ 1.000,00 

~M:"JilSTRATIVO DA r.FSPF:"SA Prn FlNTE [)=" RED..RSOS RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
~-

ESPECI FI CAÇAO ESF T O T A L PESSOAL E OJlRAS I::E9". INVESl HENlOS !NVERS<ES 
ft.C. SCCIAIS COORENTES FINANIIRAS 

RECURSOS DO TESOURO 15.867.674.213 8.221.672.923 5. 181.701.184 2. 464. 124. 381 175.725 
FIS 15 512.330.37 8.221.672.923 4.852.687.059 2.437. 794.663 175.725 
SEG 355.343.843 329.014.125 26.329.718 

100 - RECURSOS OROIN~RIOS 15.574.535.633 8.221.672.923 5.040. 759.512 2.311.927.473 175.72':> 
FIS 15.219.191.790 8.221.672.923 4.711.745.387 2.285.597. 755 175.725 
SEG 355.343.843 329.014.125 26.329.718 

150 - RECÚRSOS DIRETAMENTE ARRECADADOS FIS 287.784.907 140.941.672 146.843.235 
188 - §bM~N(~~YfR00 o~~~~~~~~I8ILIDADES FIS 5.353.67 5.353.673 

TOTAL 15.867.674.21 8.221.672.923 5.181. 701.184 2.464.124.381 175.725 
FISCAL 15.512.330.370 8.221.672.923 4.852.687.059 2.437.794.663 175.725 
SEGURIDADE 355.343.843 329.014.125 26.329.71B 

02 .OCKJ - SENAOO FEDERAL Cr$ 1. ooo, ao 

NATLREZA DA I::ESP'ESA RECLFSOS DE TODAS AS FONTES 

E S P E C !FI CAÇAO T O T A L RECLRSOS 00 
TES!l.RO 

3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES 13.403.374.107 13.403.374.107 

3. 1.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 8.221.672.923 8. 221.672.923 
3. 1.90.00 APLIC~ÇOES DIRETAS 8.221.672.923 8.221.672.923 
3. 1.90.08 OUTROS BENEF!CIOS ASSISTENCIAIS 378.320.728 378.320.728 
3.1.90.09 SALi:l.RI0-FAM1LIA 15.368.555 15.368.555 
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 6. 722.514.524 6.722.514.524 
3. 1.90. 13 OBRIGAÇOES PATRONAIS 330.803.845 330.803.845 
3. 1.90. 14 Oli:l.RIAS - PESSOAL CIVIL 11.293.283 11.293.283 
3. 1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARii:l.VIES - PESSOAL CIVIL 593.371.988 593.371.988 
3. 1.90.92 DESPESAS DE EXERC1CIOS ANTERIORES 170.000.000 170.000.000 

3.4.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5, 181.701.184 5. 181.701. 184 
3.4.50.00 TRANSFER~NCIAS A INSTITUIÇOES PRIVADAS 203.062.500 203.062. 500\ 
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07 .Lrt.lfl - 51-.NNYJ íUHH\1 11 Cr$ 1.000,00 

~--NA-I mEl" 0-A or<.;__-_, .• -- --- ----------------------------------------, 
<..n '' ...--, RECURr,';S DE TODAS AS FONTES 

3. '•. ')r)_ 4. 

3.4.50.63 
3.ii.Cin.f)IJ 

~:~·6i)Jf5 
3.11,7:-,- ">;') 
3.4.9<.-.jb 
3.ll.90 37 
3.4.90.39 
3.4.90.92 

ll.'J.fJ'J.OO 

'· <-.9r 00 

'· 5.9(!. "; ~ 

l.l_c, -~n 57 
t,, ' .,r ,, 

F S P E C I F I C A Ç n O 

CQNTRi'" ·:nc-s 
SUBVENÇOES Si_'l: -~'o; 

A>'•.[rf\ÇJES DIREI AS 
MATERIAL DE CONSUMO 
PA~SAG~NS ~ P!;SPESA;; ÇSM LOCUMOI A' 
OOo~O~ ~E~v1(8g5~t 'YêoteiRos _ ~esso• ri'ICA 
LOCAÇAO DE MAO-OE-OBRA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA ..:'LIP!OICA 
ncsPESAS DE EXERC!CIOS ANTERIORfS 

CESPESAS DE CAPI1H~ 
INVESTIMENTOS 

APLICQÇOES DIRETAS 
OBRAS E INSTALAÇOES 
[QU! 0 0.MENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
DESPE:'_,,... ~E EXERC!CIOS ANTERFJRES 

INVERSOES 'INANCEIRAS 
aPLICAÇOFS DIRET~S 

4,~' .9f'J.64 lli.JL':r •• ÇAO DE Tl!ULOS REPRESE:>.JTA·:ves DE OF'ITI'L 3l INTFIRit.W'm 

T 0 T A L 

PESSOAL E Ef'l::. IIJJT . r.ESPESAS 
SCCIAIS CCFRENTES 

T 0 T A L TOTAL IESPESASI OCSPESAS DE 
crnRENl ES CAPITAL 

1 O 1 A L RED...RSOS 00 
1Eso..Ro 

156.705.750 156.705.750 
46.356.750 

"'""'l 
4.975.638.684 8.978.638.68l 

763.596.762 763.596.76 

,~~ M~ ~~~ '~H~~~~ 
18.1~7. 712 18.137.71 

3 915 9E'o6. 546 3.915.986.54 
3' 102.283 37. 102.28J 

2.464. 300. 106i 2.464.300.10 

2.464. 124.33 11 7.464.124.381; 
2.464. 124. 3131i 2.464.124. ;,p.,' 

454. 744..1721 454.744. 17~ 
2.003.898.5751 2.003.898.57 

5.4!11.634 5 481.63~ 
175.7251 175.72 
175.725 175.72 
175.725

1 
175.72 

15.867 674.21~ 15.867.674.21 

8.221.672.9:?3: 5.1fn.701.184 13.403.174.1071 2 464.300.1cv:l 15.1367 6-;1..213 
L_ ____ _,_ ____ _L_ ________ _j_ -----

02. OOJ - SENAOO FEOCRAL 
!li 

C;~ · .our:.'Xl 

NAll.FEZII DA OCSPESA 
Rm ~'ns DE T OOA"-1\J,J;,l"Ç]l!; 

E S P E C IFICAÇAO 1 O 1 A L RECLRSOs 00 
TESCUID 

3.0.00.00 D~SPESAS CORRENTES \13.074.359.982 13.074.359.982 
3. 1.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 8.221.672.923 8.221.672.923 
3.1.90.00 APLICAÇOES DIRETAS 8.221.672.923 8.221.672.923 
3.1.90.08 OUTROS BENEF!CIOS ASSISTENCIAIS 378.320.728 378.320.728 
3.1.90.09 SALARI0-FAM1LIA 15.368.555 15.368.555 
3.1.90.11 VENC~MENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 6.722.514.524 6.722.514.524 
3. 1. 90. 13 OBRIGAÇOES PATRONAIS 330.803.845 330.803.84.5 
3. 1.90.14 OI~RIAS - PESSOAL CIVIL 11.293.283 11.293.283 
3. 1.510.16 OUTRAS DESPESAS VARIMEIS - PESSOAL CIVIL 593.371.988 593.371.988 
3.1.90.92 DESPESAS DE EXERC!CHlS ANTER!ORES 170.000.000 170.000.000 

I 3.4..00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.852.687.059 4.852.687.059 
3.4.50.00 TRANSFERENCIAS A INSTITUIÇOtS PqiVADAS 203.062. 500 203.062.500 
3.4.50.41 CONTRIBUIÇOES 156.705.750 156.705.750 
3.4.50.43 SUBVENÇOES SOCIAIS 46.356.750 46.356.750 
3.4.90.00 APLICAÇOES DIRETAS 4.649.624.559 4.649.624.559 

U~§:~~ ~ft~~~~~~SO~ §g~5e~a 12M LOCOMDÇAO ;6U~Hi~ ;ú§·.m·.~~ 
).4.9 . SE VI S O NS LT R 1.022. g(l 
3.4.90.36 OUTRO SERVIÇOS DE lERCEIROS - PESSOA F!SICA 40.047.780 40.047.7 
3.4.90.37 LOCAÇAO DE MAO-DE-OBRA 18.137.712 18.137.712 
3.4.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR!DICA 3.618.985.495 3.618.985 495 
3.4.90.92 DESPESAS DE EXERC!CIOS ANTERIORES 12.360.421 12.360.421 

4..0.00.00 CESPESAS DE CAPITAL 2.437.970.388 2.437.970.388 

4.5.00.00 INVESTIMENTOS 2.437.794.663 2.437.794.663 
4.5.90.00 APLICAÇOES DIRETAS 2.4.37.794..663 2.437.794.663 
4.5.90.51 OBRAS E INSl ALAÇOES 454.744.172 454.744.172 

4.5.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENIE 1.977.568.857 1.977.568.857 
4..5.90.92 DESPESAS DE EXERC!CIOS ANTERIORES 5.481.634 5.481.634 

4.6.00.00 INVERSOES FINANCEIRAS 175.725 175.725 
4.6.90.00 APLICAÇOES DIRETAS 175.725 175.725 
4..6.90.64 AQUISIÇAO DE TllULOS REPRESE:NTATIVOS DE CCf'IT I'L Jll. INTE:RCL.IZJUJ 175.725 175.725 

1 () T A L 15.512.330.370 15.512.330.370 
PESSOAL E rn:::. !JJL OCSPESAS TOIAL OCSPESAS [ESF'ESA$ oc T O T A L 

SOCIAIS crnRENlES CffiRENTES CAPITAL 

8.221.672.92 4.852.687.059 13.074.359.982 2.437.970.388 15.512.330.370 
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02. OCXJ - SENAOO F"EOCRJ\1. 
IV 

Cr$ 1JJLJU,Ul1 

NATLRElA DA OCSPESA SEGlRIDAOC! 
RECURSOS DE TODAS A'> ~-'Cl~;;[S 

ESPECIFICAÇAO r 1 O T A L REClJlSOS 00 
TE9ffi0 

3.C.OO.OO DESPESAS CORRENTES 329.014.125 329.014.125 

3.4.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 329.014.125 329.014.125 
3.4.90.00 APLICAÇOES DIRETAS 329.014.125 329.014. 12" 
3.4.90.30 MATERIAL DE CONSU~ 7. 271.212 7.271.212 

3.4.90.39 OUTRnS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR!OICA 297.001.051 297.001.051 
3.4.90.92 8~~PESAS DE EXERC!CIOS ANTERIORES 24.741.862 24.741.862 

4.0.00.00 DE~PESAS DE CAPITAL 26.329.718 26.329.718 

4.5.00.00 INVESTIMENTOS 26.329.718 26.329. 718 
4.5.90.00 APLICAÇOES DIRETAS 26.329.718 26.329.7 1 8 
-'<.5.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 26.329.718 26.329.718 

PEY E E..:. I ()JT~~~ I TO~~SAS IAIS NTE TES "'~m.."' I T O T A L I T O T A L 355.343.843 355.343.843 

- a - I 329.014. 12s 1 

02.0::0 - SENAOO FEOCRAL 
02 101 - SENAOO FECERAL 

329.014.125 26.329.718 I 355.343.843 I 

Cr$ 1 000 00 

OCM:NSTRA 1 IVO DA OCSPESA POO FCNTE OC RECtRSOS RECLRSOS DE TODAS AS FONTES E lRANSFERENCIAS 

ESPECIF I CAÇAO 

RECURSOS DO TESOURO 

100 - RECURSOS ORDINARIOS 

1~~=~~~lll 
TE5J..RJ tCN't. 

TOlAL 

02 .lm - S0W.0 FEOCRPJ.. 
02 1 O 1 SENAOO FEIEW.. -

FISCAL 
SEGURIDADE 

ESF 

FiS 
SEG 

FIS 

r r~ 
FIS 

T O 1 A L .:i5~"'!.is 
10.061.316.120 5.347.378.129 
9.705.972.277 5.347 .378.129 

355.343.843 

9.943.730.775 5.347.378.129 
9.588.386.932 5.347.378.129 

lllJ~UH 
5.353.673 

10.uou,o. "u 5.,4 ·""·'L' 
9. 705.972.277 5.347.378.129 

355.343.843 

v 

":..~~- INVESl lt-ENTOS 
FI NAto:.: IRAS 

3.478.436.874 1. 235. 325' 392 175.725 

3. 149.422.749 1.208.99"1.674 175.725 

329.014.125 26.329.718 ' 

3.366.205.202 1.229.971. 719 175.725 
3.037.191.077 1.203.642.001 175.725 

HHlt:m 26.3?.9.718 

5.353.673 

3.478.436.874 1.235.325.392 175 725 
3. 149.422.749 1.208.995.674 175 725 

329.014.125 26.329.718 

Cr$ 1 ooo co 
FISCAL 

fJ..JA[R(1 OC ~lAUW4õNTO DA ~ RELL.RSOS DE lODAS AS FO'llES E TRANSFER(NCIAS 

ESPECIFICAÇJI.O NAllKZA f<ME OClAUWXJ 1 O 1 A L 

Ot.OJl.COJl. 1004 REAPAREL.I-WENTO 00 SENIIOO f'E[EtiiL 

REAPARELHAR E MJDERNIZAR OS EIJ.JIAlofNTCE 
tSSEt.CIAIS AO DESENVOLVII-ENTO DAS AllV.!. 

4.5.90.52 100 176.467.5001 176.467.500 DADES 00 SENADO FEOE:RAL. 
- CENTRAL DE VIDECl.HfE IUJJIRIDl,(l.Nl!)(() , , 
- CENlRAL TEl...EftNla:\ E)f'I:K)JIA (LNID'{E) : 1 

01.001.C0Jt. 1004.00Jl I~ANT AÇJUJ DA CENTRAL OC VUEO-T AP1:: 4.5.90.52 100 t2t..<~67.sool 126.967.50 
- CENTRAL DE V!DEO-T.cft tOJ..IIRIDl,(l..NIDU:) :1 I 

Ol.CD1.00J1.1004.COJ3 AM'LIAÇZVJ OC TRíH:OS, RAMAIS E UNiAS 
49.500.000\ TELEFCWICAS 4.5.90.52 100 

495000l - CENTRAL m..EJ1NICl\. E>:ffffiliA (I.N!]):(E} = 1 

I 
01.(()1 .OOJ1.2021 ACJ41NISTRAÇJUJ E O:UU::NAÇAO 005 SERVIÇOS LE-

GISLATIVOS 
ti-CARGOS C~ Aef.1INISTRAÇII.O DE PESSOAL 

E DE A~INISTRAÇI\0 GERAL NJ OCSENVOLVI-
t-ENTO DAS ATIVIDADES PARLAH':NTARES E 1\Q 

3.1.90.09 100 1 .OCXl.OOO MINISTRAT IV AS. 
3. 1.90.11 100 4.096.400.803 

3.1.90.13 100 300. 000 . 000 
3. 1.90.14 100 5.000.000 
3.1.90.16 100 500. OCXJ • OCXJ 
3.1.90.92 100 170.000.000 

3.4.90.30 100 116.093.472 

' 
3.4.90.33 100 170.905.933 

' 3.4.90.36 100 ).404.cr:l1 

).4.90.39 100 1.408.024.67~1 

3.4.90.92 100 3.821.800 

4.5.90.52 100 666.934.039 

' 4.5.90.92 100 333.634 
4.6.90.64 100 175.725 7.442,0)14.52 

01.0Jl.OC()1.202l.OC02 FtK:I(N'IIoENTO 00 ~ FErERAL 3. 1.90.09 100 I 1.000.000 

' 
3. 1.90.11 100 4.0%.400.803 I 

I 

3.1.90.13 
I "" 300. 000. 000 

' 3.1.90.14 100 5.000.000 

' 3.1 90.16 100 500.000. 000 I 
3. 'LS>0.9:< I 100 170.000. O'J(l 



DIÁRIO DO COV;RESSO :-iACIO:\AL (Scçüo 11) Maio de liJl)J 
--

- -" ...... ,.__, ' ._,li_,, ..... 
02. 101 - SfNAOO FEU:RAL 

C.UADRO DE Dr1AlHf\I>DHG O.", OCSPESI\ 

E S P E C l F I C A Ç A O 

01 . oo 1 . o:xn . 2900 ~TRIBUIÇAO A Fl.NXJS 

PROMOVER A COMPLEMENTAÇAO DE RECURSOS PA 
RA A CONSECUÇAO DOS OBJETIVOS DEFINIDOS Pr 
1_0 ORGAO. 

01.(()1.0CXJ1. 2900.0057 F1.NXI ESPECIAL 00 SENAOO FTIERAL 

01.001.0CXJ1.6140 ASSESSCRAfoENTO Tt:CNICO A CGHSSAO MISTA PERMA-
1'\ENTE OC PLANJS E CRÇJ\t'ENlOS F'tl3LICOS 

PRESTAR ASSESSORAMENTO TfCNICO P. CQMIS9Jl)i 
MISTA PERMM~ENTE A QuE SE REFERE O .O.RT. 166' 
DA CONSTITUIÇ~O, NA FORMA DO DISPOSTO NO< 

PARAGRAFO 20, DO ART. 32 DA LEI NQ 8.074 
DE 31/07/1990. 

' 
I 

01 .(01. COJ1.6140.0CX:I1 ASSESSCRAK:NTD TE:CNICO A COHSSAO MISTA 0.:: 
PLANJS • OOÇAioENTOS F1.EL lCOS E HSCALIZAÇAO 

01.001.0217.2007 CAPACITAÇAO 0.:: RECURSOS HUMANOS 
PROMOVER DE FORMA INTEGRADA A QUALIFICA 

ÇAO DE PESSOAL EM TODOS OS N!VEIS DE GRIC 
DUAÇAO E SERVIÇOS, DE MODO QUE SE OBTENhA 
ME .... HORES CONOIÇOES DE TRABALHO E MAIS AL-
TOS !NDICES DE PR09UT1VIOADE. 

(;"$ l.OlJO,OO 
SCALl 

R:::u"'SSS c::: :QDilS r..s ;:-:::·~-:::~ ::: -p.:.~6.:-::::::=J<C!~S! 

NAH.REZA FONTE DE 1 AL HJ1.[(J T O T A L 

3.4.90.30 100 116.091.472 

3.4.90.33 100 170.905.933 
3.4.90.36 100 3.40~.501 

3.4.90.39 100 1.408.024.621 
3.4.90.92 '00 3.821.800 
4.5.90.52 100 666.934.039 
4.5.90.92 100 333.634 
4.6.90.66 100 175.725 7.442.094.528 

3.1.. 12.41 150 112.231 .672 
I 

112.231.672 

3.4. 12.41 150 112.231.672 112.231.672 

3.4.90.30 100 36.259.245 
3.4.90.39 100 97.390.755 
4.5.90.52 100 103.950.000 237.600.000 

3.4.90.30 100 36.259.245 
3.4.90.39 100 97.390.755 
4.5.90.52 100 103.950.000 237.600.00 

,.,J 3.t..90.3G 100 874.197 
3.t..'.10.33 100 1.U85.617 
3.t..90.36 100 2.559.732 
3.4.90.39 100 31.838.7ÜLI 
4.5.90.52 100 3.341.250 



0/.(\_"(J - SENI\IllJ F UXAAL 
07. 101 - Sl' Nl\00 fE(I'.RAL 

01.001.0717.2007 .COJl 

03.007.0025.1003 

03.007.0025. 1003.CUJ2 

03.007.0025.2022 

03.007.00~5.2022.0002 

15.078.0486.4089 

15.078.0486.4089.0001 
15.078.0486.4089.CUJ2 
15.078.0486.4089.0009 

15.081.0031.2023 

DIÁRIO DO CO:-<GRI:SSO :-.IACIONAL (Scçao li) Terça-feaa lS 44~1 

Vll 

RECURSOS DE iQOC.S ,';5 =-a;.T~S E 

Cr$ 1.000,00 
"'~~[] 

TRilJ6rE:PEtJC!WS: 
,---------~-----,----------~---------·· 

TOTAL i ! 
ESPECIALIZAÇAO E APERFEIÇOAP-t::mo 

CGLSTRLÇAO ~ IKWEIS 
PROPORCIONAR CONOIÇDES ADEQUADAS DE TRA­

BALHO E DE ATENDIMENTO AOS USUARIOS. 
OORAS CXJ.Ft.~ARES /1(1 OH-'l..EXO 00 SE 
FEDERAL 

REPAROS E CCNSERVAÇAO CE II4)VEIS 
CONSERVAR E PRESERVAR OS BENS !MOVEIS. 

- AREA REFORMADA (M') = 
- IMOVEL CONSERVADO (UNIDADE) = 
aliSERVAÇAO E REPAROS CE IMlvEIS 00 SENA 
00 FElE<AL -
- AREA REFORMADA (M') = 
- IMOVEL CONSERVADO (UNIDAD€) = 

PRESTAÇAO CE BEJiffiCIOS AO SERVUXR Pll3L.I(l) 
PROPORCIONAR AOS SERVIDORES PúBLICOS O 

RECEBIMENTO DOS AUXILIO$ REFERENTES AO 
VALE-TRANSPORTE e VALE-REFEIÇ~O, A EOUCA­
ÇAO PRE-ESCOLAR EM REGIME DE CRECHE PARA 
SEUS FILHOS, ALtM DE OUTROS BENEF!CIOS 50 
CIAIS ESTABELECIDOS EM LEGISLAÇAO PRlPRIA. 

AUX!LIOS AO SERVIIXR POOI...IO) 
AUX!liO-rnEOE 
AUX!LIO--REFEIÇIUJ 

ASSIST~NCIA A INSTITUIÇOES PRIVADAS 
PROPORCIONAR AUX!LIO A ENTIDADES PRIVA 

DAS SEM FINS LUCRATIVOS, A FIM DE QUE PUS 
SAM CUMPRIR SUAS MISSOES FILANTROPICAS -
EDUCATIVAS E CULTURAIS. 

NATLREZA 

3.4.90.30 
3.4.90.33 
3.4.90.36 
3.4.90.39 
4.5.90.52 

H?8:S1 
H?8:51 
3.4.90.30 
3.4.90.39 

3.4.90.30 
3.4.90.39 

3.1.90.08 
3.4.90.39 
3.1.90.08 
3. 1.90.08 
1.4.90.39 

3.4.50.43 

f'ONTE 

100 
100 
100 
100 
100 

1gj 
1gg 
100 
100 

100 
100 

100 
100 

100 
100 
100 

100 

OCTALHAOO 

824.1971 
1.085.6171 
2. ;59. 732 

31.838. 70t•! 
3.341.250 

2501~.57~ . 5 .67 

252.t. 1 5.5781 
5.3)3.673 

25.696.440 
586.123.560 

25.696.440 
586.123.560 

274.977.326 ' 
346.500.000 

18.562.500 
256.414.826 
346. 500. 000 

46.356.750 

39.649.500 

I 
257.969.2511

1 

257.969.251 

I 
611.820.000 

611.820.000 

621.477.326 
18.562.500 

256.414.821 346.500.000 

46.356.7~ 
,. ·, 
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U.t .UUJ - 'lt~ t-tJJt .. KI-L 
02.101 - SENAOO FEOCRI\_ Cr$ 1 000 DO 

QJJ\000 DE ~T AU-IAI.UHO DA OCSPESA FIS<i~ RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERE:NCIA 

ESPECIFICAÇAO NATLREZA FCJHE 

15.081 .0031 '2023.(JJ)1 ENTIOAOCS OC INlERCJ'MHO LEGISLATIVO, PAR 
LAMENTAR E POL1TICO 3.4.50.43 100 

15.082.0495.2024 CONTRIEJJIÇAO A PREVI~IA ~IVADA 

PROPORCIONAR COMPLEMENTAÇAO DE APOSENTA 
DORIAS E PENSOES, CONTRIBUINOO PARA RENOV~ 3.4.50.41 100 
ÇAO DA FORÇA DE TRABALHO. 3.4.90.92 100 

15.082.0495.2024.0001 INSTITUTO OC PREVI[D(:IA OOS ~SSISTAS 3.4.50.41 100 
I 3.4.90.92 100 

RECLilSOS XI REClRSOS RECLilSOS PESSJAL E EN:. (lJT • OCSPESAS 
TES!l.RO 

9. 705.972.277 

02 .IDJ - SENAOO FEIERfd._ 
02 • 1 o 1 - 5ENAoo fTIEVd._ 

OOOINARIOS 

9.588.386.932 
VItO..l.AIXlS SOCIAIS amENTES 

117.585.345 5.347.378.125 3. 149.422.749 

OCTALHAOO T O T A L 

46.356.750 46.356. 75C 

156.705. 7~~ 
3.600.000 160.305. 75( 

156.705. 7~~ 
3.600.000 160.305.75( 

!ESPESAS !E T 0 T A L 
CAPITAL 

1.709.171.399 9.705.972.277 

Cr$ 1.000,00 

QJAOOO 0:: O::T ALt-WoefTO DA rE9lf.SA 
9õll.RI~ 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIA 

E S P E C I F I C A Ç A O NATlREZA FtffiE OCTALHAOO T O T A L 

13.075.0428.2004 ASSISTOCIA ~ICA E ll:XNTCl.IX.ICA A SERVIcmES 

ASSEGLRAR A SAUOE F!SICA E tJENTAL OOS s:R 
VIDORES E SEUS DEPENDENTES, EM CARATER CO~ 
PLEMENTAR. 3.4.90.30 100 7.271.212 

3.4.90.39 100 297.D01.051 
3.4.90.92 100 24.741.862 
4.5.90.52 100 26.329.718 355.343.84 

13.075.0428.2004.0001 ASSISTOCIA N:IJICO-HlSPITALM. A PARI..JitoENT~ 
RES, SERVIOCflES E SEUS l:U'EtiENTES 3.4.9D.30 100 7.271.21 

3.4.90.39 100 297.001.051 

3.4.90.92 100 24.741.86 

4.5.90.92 100 26.329.71 355.343.84 

f RE'fOOoOO I dlõíHs 1 ~A~sm:.l ~rs I ~AI" j T O 1 A L__: ' 

I 355.343.843 1 355.343.843 I - o - I 329.014.125 1 Lo.oa. 'o I J. .ooo.ov 

02. OCXJ - SENAOO FElEW.. 
IX 

02 102 CENTRO (1V\F 100 - Cr$ 1 000 00 . 
~TRATIVO DA OCSPESA P(R FCfHE IE REa.RSOS RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIFICAÇAO ESF T O T A L PESSOAL E MRAS !ESP. INVEST lloEKTOS 
EN::.SOC:IAIS COORENTES 

RECURSOS DO TESOURO 3.419.D81. 795 2.112.075.058 868.325.956 438.680.781 

FIS 3.419.081.795 2.112.075.058 868.325.956 438.680.781 

100 - RECURSOS OROI~ARIOS 3.266.621. 795 2.112.075.058 8};.615.9~6 314.930.781 

FIS 3.266.621. 795 2.112.075.058 839.615.956 314.930.781 

150 -RECURSOS DIRETAMENTE ARRECADADOS FIS 152.460.000 28.710.000 123. 750.00C 
I 

' 
TOTAL 3.419.081. 795 2. 112.07.5.058 868.325.95 438.680.781 

FISCAL 3.419.081. 795 2.112.075.058 868.325. 95< 438.680.781 

. 



Maio de IYY3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 18 4483 

02. OCXJ - SENAOO FElEV\1... 
02.102 - CENTRO ffiAF"laJ 

l;;l.IAOOO 0::. [El ALHAtof:NTO DA tESPESA 

ESPECIFICAÇJ\0 

01.007.0023.2025 A!)4!NISTRAÇAO E !llJl!ENAÇAO 1I6 ~ WIFICOS 
DIVULGAR AS ATIVIDADES 00 PODER LEGISLA-

TIVO ATRAV~S DA EXECUÇAO DE SERVIÇOS DE AR 
TES GR~FICAS DE INTERESSE DO CONGRESSO NA 
CIDNAL. 

02. COJ - SENAOO FflEW_ X 

02.102 - CENTRO GRAFICO 

QJAOOO OC tEl AU-IAJoENTO DA I:ESP'tSA 

E S P E C IFICAÇAO 

01.007 .0023.2025.00:)1 MAN.ITEtÇUJ 00 CENTRO mAr ICO 00 SENAOO 
FELffiiiL 

01.007.0023.2900 aJ<TRIIlUIÇAO A FIHXJS 

PROtJOVER A CCJt.PLEMENT AÇAO DE RECI..RSOS 
PARA A CONSECUÇAO DOS OBJETIVOS DEFINIDOS 
PELO ORCAO. 

01.007 .0023.29(11.00)1 ruixJ 00 CENTRO WIFICO 00 gmn FErl'RAL 

15.078.0486.4089 PRESTAÇAO 1::E BaU"lCIOS AO SERVIr.m: PlB..ICO 
PROPORCIONAR AOS SERVIDORES POBLICOS O 

RECEBIMENTO DOS AUX!LIOS REFERENTES AO VA 
LE-TRANSPORTE E VALE-REFEIÇAD, A EOUCAÇAÜ 
PRE-ESCOLAR EM REGIME DE CRECHE PARA SEUS 
FILHOS, ALEM DE OUTROS BENEF!CIOS SOCIAIS 
ESTABELECIDOS EM LEGISLAÇAO PROPRIA. 

15.078.0486.4089.0001 AUX!LHlS AO SERVIIXR PllJ...ICO 
15.078.0486.4089.0007 AUX!LIO-REFE!ÇAO 
15.078.0486.4089.0Ô08 AUX!LIO-O<ECIE 

Cr$ 1 000 00 . 
FISC!>L 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERtNCIAS 

NAT'-"EZA FOOE (F[AUWJO 1 O T A L 

3.1.90.09 100 12.393.810 
3.1.90.11 100 1.908.239.479 
3. 1.90.13 100 25.397.460 
3. 1.90.14 100 4.257.000 
3.1 .90. 16 100 76.560.907 
3.4.90.30 100 371.049.204 
3.4.90.33 100 

, 495.000 
3.4.90.36 100 24.564.375 
3.4.90.39 100 259.674.277 
3.6.90.92 100 1. 118.700 
4.5.90.52 100 31LI.930. 781 2. 998.680.99-3 

Cr$ 1.000,00 
F 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENC I AS 

NATlREZA FIM E (F[ALHAOO T O T A L 

3. 1.90.09 100 12.393.810 
3.1.90. 11 100 1.908.239.479 
3.1.90. 13 100 25.397.460 
3.1.90. 14 100 4.257.000 
3.1.90.16 100 76.560.907 
3.4.90.30 100 371.049.204 
3.4.90.33 100 495.000 
3.4.90.36 100 24.564.375 
3.4.90.39 100 259.674.277 
3.4.90.92 100 1. 118.700 
4.5.90.52 100 314.930.781 2.998.680.993 

28.710.000 3.4. 12.41 150 
4.5. 12.41 150 123.750.000 152.460.0 

3.4.12.41 150 28.710.000 
4.5.12.41 150 123.750.000 152.460.0 

3.1.90.08 100 85.226.402 
3.4.90.39 100 182.714.400 267.940.80 
3. 1.90.08 100 4.950.000 4.950.0 
3.4.90.39 100 182.714.400 182.71Lr.4 

3. 1,90.08 100 80.276.402 80.276.40 



4484 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA- (Seção ll) Maio de 1993 

02.000 - SENJ\00 FE~Ri\1... 
02.103 - CENTRO [E Itc(RMI\TICA E PROCESSAJoENTO OC OAOOS Cr$ 1 000 00 
(D(:NSTRA T IVO DA OCSPESA P(R FCJHE OC RECI..RSOS RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

E S P E C ESI" T O T A L PESSOAL E CUTRAS !EsP. INVEST lfoENTOS INVERSOCS 
I F I C A Ç A U EN:.SCCIAIS aJtRENTES FINAN:EIRAS 

RECURSOS DO TESOURO 2. 387. 276. 298 762.219.736 834.938,354 790.118.208 -
FIS 2. 387. 276. 298 762.219.736 834.938.354 790.118.208 -

100 - RECURSOS ORDIN~RIOS I 
2.364.183.063 762.219.736 834.938.354 767.024.973 -

F!S 2.3t::t~.183.063 762.219.736 834-938-354 767.024.973 

150 - RECURSOS DIRETAMENTE ARRECADADOS F!S 23.093.235 23.093.235 

TOTAL 2.387 276.298 762.219.736 834.938.354 790.118.208 
FISCAL 2.387.276.298 762.219.736 834.938.354 790.118.208 -

02. COJ - SENAOO FEIEW.. 
02.103 - CENTRO OC HE"(I~TICA E f'ROCESSIIt.ENTO OC OAill5 Cr$ 1.000,00 

1;,\JAOOO o:; OCT AI.J·IAPENTO DA 1ESPESA 
FISCAl 

REC~SOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERêNCIAS 

E S P E C I F I C A Ç A O NAT'-"EZA FOITE l:ETAL..HAOO T 0 T A L 

01.007.0024.2026 ACI4INISTRAÇAO E a::x::RENAÇAO OOS SERVIÇOS [E 
It.f'TR4ATICA 

PROPORCIONAR AOS DIFERENTES SETORES [)() 

CONGRESSO NACIONAL RECURSO COMPUTACIONAL 
CAPAZ DE APO!AR EFICAZMENTE D TRABALHO DE 
ANÃLISE, PROCESSAMENTO, ACOMPANHAMENTO E 
AVALIAÇAO DAS AÇOES NECESSARIAS A VIABI- 3 .. 1 .. 90 .. 09 100 1.974 .. 745 
LIZAÇAO DAS ATIVIDADES FINS .. 3 .. 1..90 .. 11 100 717.874.242 

3.1 .. 90 .. 13 100 5 .. 406 .. 385 I 
3 .. 1..90 .. 14 100 2.036 .. 283 
3 .. 1..90 .. 16 100 16 .. 811 .. 081 
3.4 .. 90 .. 30 100 170 .. 107 .. 117 

' 3 .. 4 .. 90 .. 33 100 7 .. 488 .. 096 
' 3 .. 4 .. 90 .. 35 100 1 .. 022 .. 955 

3 .. 4 .. 90 .. 37 100 18 .. 137. 712 
3.4 .. 90 .. 39 100 589 .. 428 .. 928 
3 .. 4.90.92 100 1 .. 233 .. 546 
4 .. 5.90 .. 51 100 196 .. 774 .. 921 

2 .. 298.546 .. 063 4 .. 5 .. 90 .. 52 100 570 .. 250 .. 052 
' li 
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02. (O) - SENADO FEDERAL XII 
02.103 - CENTRO IE If.FrnMATICJ\ E PRoctSSPJ.ENTO OC: DAOOS Cr$ 1.000,00 

-==~~~~~==~------------------R-~C-U-R-SO_S __ O_E_T_O_O_AS __ A_S_"_Q_'l_TE_S __ E __ 1_R"~-,~6-FE~R~E~NC~é~~~ 
WADRD DE DEl ALHAJ.ENTO DA OCSf-'ESA 

ESPECIF!CAÇAO NATLREZA I FONTE DETALHAOO I T o T A L 

01.007.0024. 2026.CXXJ1 MPKITOÇAO 00 CENTRO OC IIIFrnMATICA E PRO 3. 1.90.09 100 1.974.7451 
CESSAt-ENTO OC OAOOS 00 SENAOO FEIIRAL 3.1.90.11 100 717.874.242 

3.1.90.13 100 5.406.385 
3.1.90.14 100 2.036.283 
3. 1.90.16 100 16.811.081 
3.4.90.30 100 170.107.117 
3.4.90.33 100 7.488.096 
3.4.90.35 100 1.022.955 
3.4.90.37 100 18.137.712 
3.4.90.39 100 589 .ll28. 928 
3.4.90.92 100 1.233.546 

H?B:~~ 188 196.774.921 
570.250.052 2.298.546.063 01 . 007.0024.2900 CCNTRIBUIÇAO A F1.NXlS 

PROMOVER A COMPLEMENTAÇAO DE RECLRSOS 
PARA A CONSECUÇAO 005 OBJETIVOS DEFINIDOS 
PELO ORGAO. 4.5. 12.41 150 23.093.235 23.093.235 

01.007 .0024.2900.0C02 FlNX) 00 CENTRO 1:E lfiFmHATICA E PROCESSA 
JoENT O I:E DAOOS 00 5ENAOO F'EOCRAl 4. 5.12.41 150 23.093.235 23.093.235 

15.078.0486.4089 ffiEST AÇAO [E EB.EFICIOS AO SERVI OCR Pll3LICO 
PROPORCIONAR AOS SERVIDORES PúBLICOS o 

RECEBIMENTO DOS AUX!LIOS REFERENTES AO 
VALE-TRANSPORTE E VALE-REFEIÇAO, A EDUCA 
ÇAO PRf-ESCOLAR EM REGIME DE CRECHE PARA 
SEUS FILHOS, ALEM DE OUTROS BE~F!CIOS 

I SOCIAIS ESTim....EC:rr:x::E EM l..EGlS.JÇtl FKJ:RIA. 3.1.90.08 100 ·18. 117.000 
65.637 .ooo I 3.4.90.39 100 47.520.000 

15.078.0486.4089.0001 AUX!L lOS AO SERVHXR F'tl3LICO 3. 1.90.08 100 1.485.000 1. 485.000 
15.078.0486.4089.0005 AUX!LIO-REFEIÇAO 3.4.90.39 100 47.520.000 47.520.000 
15.078.0486.4039.0006 AUX!LIO-mED-E 3. 1. 90.08 100 16.632.000 16.632.000 

I REClRSOS 00 REC\RSOS REC\RSOS I PESSOAL E E>C. I UJT. IJ'~SAS IJ' T O T A L TE.so..RO CRDINARIOS VII'O..l..AOOS SfXI.AIS aJIRENTES llAL 
I 2.387.276.298 2.364.183.063 23.093.235 1 762.219.736 1 834.938.354 790.118.208 2.387.276.298 

02.000 - SENAOO FHEW.. 
Xlll 

02 901 Fl.tOJ ESPECIAL 00 SENAOO FEOCRAL.. Cr$ 1.000,00 

I [DOISTRATIVO DA I::ESPESA PCR FCIIITE I:E AEQRSOS RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIA~ 

1--
ESPECIF !CAÇAO ESF 1 O T A L 

112.231.672 112.231.672 
RECURSOS DO 1 E SOL~ O 

F!S 112.231.672 112.231.672 

150 - RECURSOS DIRETAMENTE ARRECADADOS FIS 112.231.672 112.231.672 

TOTAL FISCAL 
112.231.672 112.231.672 
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02 .IXXJ - SENAOO ~EOCRAI... 
02 901 HNXI ESPECIALilJ SENAOO FEJ:EW. Cr$ 1.000,00 -
~O EE lET AI.J-IAM::NT:J DA lESPESA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFE~f~s 

E S P E C I F !CAÇAO NATLREZA FO<TE OCTAUWXJ T O T A L 

01.CKJ1.1XXJ1. 2021 AI:J4INISTRAÇAO E OXJ«DU\ÇAO OOS SERVIÇOS LEGI~ 
TI VOS 

ENCARGOS COM ADMINISTRAÇAO DE PESSOAL E DE 
AOMINISTRAÇAO GERAL NO OESENVOLVIMEN~O DAS 
ATIVIDADES PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS. 3.4.90.30 150 23.017.500 

3.4.90.33 150 22.770.000 
3.4.90.36 150 2.341.672 
3.4.90.39 150 61.875.000 
3.4.90.92 150 2.227.500 112.231.672 

01.(KJ1.1XXJ1 .2021 .o:u.~ FLN:ICJ.Ul.I.ENTO 00 SENAOO FTIERAL 3.4.90.30 150 23.017.500 
3.4.90.33 150 22.770.000 
3.4.90.36 150 

I 
2.341.672 

3.4.90.39 150 61.875.000 
3.4.90.92 150 2.227.500 112.231.672 

REC\J1SOS 00 RECLI<SOS OJT. II:PESAS T 0 T A L 
TESOJlO VHO..LAOOS amENTES 

112.231.672 112.231.672 112.231.672 112!f'l1.672 

02.(XX] - SENAOO FEOCRAL XIV 

02 902 - FLNXJ 00 CENTRO mAF'IOO 00 SENAOO FEIEW. Cr$ 1 000 OU ' 
I:EMJNSTRATIVO DA l:ESPESA Fm FCHTE DE REORSOS RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

E S P E C I F I C A Ç A O ESF T O T A L ~tRES"· INVEST If.IDilffi 

RECURSOS DO TESOURO 152.460.000 28.710.000 123.750.000 
FIS 152.460.000 28.710.000 123.750.000 

150 - RECURSOS DIR~TAMENTE ARRECADADOS FIS 152.460.000 28. 71D.OOO 123.750.000 

TOTAL FISCAL 152.460.000 28.710.000 123.750.000 

02 .IXXJ - SENAOO FHEUL 
02.902 - FlNXl 00 CENTRO mAF'IaJ 00 SENAOO FEr:ERAL Cr$ 1.000,00 

FISCAL 
CJJA[RO I:E OCT Alt-WoENTO DA CESPESA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

E S P E C I F I C A Ç A O NATLREZA FOO'E OCTAUWXJ T O T A L 

01.007.0023.2025 A04INISTRAÇi!O E C!mlfliAÇAO 005 93M1;ffi G<Af!COS 

DIVULGAR AS ATIVIDADES 00 PODER LEGISLATnQ 
ATRAVtS DA EXECUÇAO DE SERVIÇOS DE ARTES 
GRAFICAS DE INTERESSE DO CONGRESSO NACIONAL. 3.4.90.30 150 13.278.375 

3.4.90.36 150 7,177.500 
3.4.90.39 150 7.895.250 
3.4.90.92 150 358.875 
4.5.90.52 150 118.602.00[ 
4.5.90.92 150 5.148.00[ 152.460.000 

01.007 .0023.2025.1XXJ1 MAN..JlUÇAO 00 CENTRO mAFiaJ 00 SENA00 FE-
OOlAl. 3.4.90.30 150 13.278.375 

3.4.90.36 150 7.177.5(){ 
3.4.90.39 150 7.895.25 
3.4.90.92 150 358.87 
4.5.90.52 150 118.602.00 
4.5.90.92 150 S. 148.00 152.460.000 

REC\J1SOS 00 REC\.RSOS (JJT • CESPESAS OCSPESAS OC 1 O T A L 
TESOJlO VIr-.ct..LAOOS amENTES CAPITAL 

152.460.000 152.460.000 28.710.000 123.750.000 152.4601"'0 
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XV 
01 . OCO - SENAOO FErERAL 
02.903 - FLNXI 00 CENTRO OC HFCJUoiAT ICA E PROC.'ESSAI-ENlO (E DAOOS 00 SENA00 FErERAL Cr$ 1.000,00 

r:ao6TRAT!VO DA OCSPESA Prn F~TE OC RECLRSOS , RECLRSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIF !CAÇAO ESF T O T A L INVESTIK:NTOS 

RECURSOS DO TESOUiO 23.093.23 23.093.23 
FIS 23.093.23 23.093.23 

150 - RECURSOS DIRETAMENTE ARRECADADOS FIS 23.093.23 23.093.23 

TOTAL FISCAL 23.093.23 23.093.23 

02. COJ - SENAOO fEOCRAL 
02 903 Fl.NXI 00 CENTRO OC UFffiMATICA E PRO:ESSAfoENTO OC OAOOS 00 SENAOO FEOCRAL Cr$ 1.000,00 -

FI~ 
QJArnO OE OCTALHAJ.ENlO DA lESPESA ·RECLJ:j.SQS I): TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIF I C A Ç A O NATlREZA Fll<TE OCIALHAOO T O T A L 

01 • 007.0024:2026 IUHNISTRAÇAO E a:nu:ENAÇA0 005 SERVIÇOS OC I~~ 
HATICA 

PROPORCIONAR AOS DIFERENTES SETORES 00 CO~ 
GRESSO NACIONA4 RECURSO COMPUTACIONAL CAPAZ 
DE APOIAR EFICAZMENTE O TRABALHO DE ANALISE, 
PROCESSAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇAO DAS 
AÇOES NECESSARIAS A VIABILIZAÇAO DAS ATIVID~ 

4.5.90.52 150 23.093.23 23.093.235 D€5 FINS. 

01.007.0024.2026.0::01 W\NJTEN;AO 00 CENlRO OC UFOOMATICA E PROCE~ 
4.5.90.52 150 23.093.23 23.093.235 

~TO OC DADOS 00 SENAOO FH:ERAl 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

Ata da 2~ Reunião Extraordinária, realizada 
em 12 de maio de 1993 

Às doze horas do dia doze de maio de mil novecentos 
e noventa e três, reúne-se a Comissão Diretora do Senado 
Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, com a presença 
dos Excelentíssimos Senhores Senadores Humberto Lucena. 
Pre!-.idente, Chagas Rodrigues, Primeiro Vice-Presidente, Le­
vy Dias, Segundo Vice-Presidente, Nabor Júnior, Segundo 
Secretário, Nelson Wedekin, Quarto Secretário, Carlos Patro­
cínio, Suplente, e os Líderes: Pedro Simon. Mauro Benevides, 
Mário Covas, Magno Bacelar, Jonas Pinheiro, Marco Maciel, 
Epitácio Cafeteira, Esperidião Amin e Ney Maranhão. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, o Exce­
lentíssimo Senhor Senador Júlio Campos, Primeiro Secretário, 
e a Excelentíssima Senhora Senadora Júnia Marise. Terceira 
Secretária. 

O Senhor Presidente dá início aos trabalhos. com urna 
exposição sobre a Resolução n" 42/93, que trata do Plano 
de Carreira dos servidores do Senado Federal, submetendo 
à consideração dos presentes Projeto de Resolução para alte­
rar o texto daquele Plano. 

A pedido do Senhor Presidente, são prestados esclareci­
mentos a respeito, registrando-se intervenções dos Senhores 
Senadores Mário Covas. Epitácio Cafeteira, Nelson Wedekin, 
Pedro Simon, Marco Maciel, Mauro Benevides e Esperidião 
Amin. 

RE'í~ooo .~ 
ll'SPESAS [E T O T A L 

CAPITAL 

23.093.235 23.093.235 23.093.235 23.093.235 

-

O projeto é acolhido pelos presentes, com o voto contrá­
rio do Líder Esperidião Amin. Assinado pelos Membros da 
Comissão Diretora, a matéria foi encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas, pelo que eu, Manoel 
Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secretário da Comissão 
Diretora, lavrei a presente Ata 4ue, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de maio de 1993. - Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Ata da 14• Reunião Ordinária, realizada 
em 13 de maio de 1993 

Às doze horas do dia treze de maio de mil novecentos 
e noventa e três, reúne-se a Comissão Diretora do Senado 
Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, com a presença 
dos Excelentíssimos Senhores Senadores Humhcrto Lucena, 
Presidente, Chagas Rodrigues, Primeiro Vice-Presidente. Na­
bar Júnior, Segundo Secretário, Nelson Wedekin, Quarto Se­
cretário, e Beni Veras, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados. os Ex­
celf'ntíssimos Senhores Senadores Levy Dias, Segundo Vice­
Presidente, Júlio Campos, Primeiro Secretário, e Júnia Mari­
se, Terceira Secretária. 

O Senhor Presidt;nte dá início à reunião e suhmete aos 
presentes os seguintes assuntos: 

a) Requerimento no 347. de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Bello Parga solicita ao Senhor Ministro da Educação e 
do Desporto cópia autenticada da prestação de contas do 
Convênio no 00001134/92, cujo extrato foi publicado no Diário 
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Oficial da União- Seção III. de 8 de julho de 1992. página 
8688. I" coluna. 

Os presentes. arós discussão. aprovam a matéria e a enca­
minham à Secreta ri 1-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

b) Requerimen·o n" 447, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Marco Maciel solicita a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "Imagens de uma vida". de autoria do 
escritor Antonio Carlos Villaça, publicado no Jornal do Brasil, 
edição de 3 de maio de 1993. 

Os presentes. arós discussão. aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas pli'VÍ­
dências, 

c) Requerimento no 449. de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Nelson Wedekin solicita ao Senhor Ministro das Minas 
e Energia informações atinentes à Eletro-sul. 

Os presentes. após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências: 

d) Requerimento no 454. de 1993. no qual o Senhor Sena­
dor Beni Veras solicita ao Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico c Social (BNDES). por intermédio da Se­
cretaria de Planejamento. Orçamento e Coordenação da Pre­
sidência da República, seja informado o total de aplicações 
por Estados. Distrito Federal e regiões brasileira..;, nos últimos 
cinco anos. 

Os presentes·. após discussão. aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

e) expediente do Senhor Senador Pedro Simon solici­
tando a expedição de passagens aéreas e concessão de diárias 
para as servidoras Eliane Cruxén Barros de Almeida Maciel 
e Edilenice Jovelina Lima Passos realizarem o trabalho de 
exame e sistematização do acervo existente sobre o ex-Senador 
Alberto Pasqualini. no Rio de Janeiro. 

A Comissão Diretora defere a solicitação: 
f) estudo da Subsecretaria de Administração de Com­

pras. Contratações e Alienações sobre a contratação do Advo­
gado Saulo Ramos, para patrocinar a defesa do Senado Fede­
ral na ação movida pelo ex-Presidente, Fernando Collor de 
Mello, junto ao Supremo Tribunal Federal. com decisão favo­
rável do Senhor Presidente. 

Após exame, a Comissão Diretora referenda a decisão 
do Senhor Presidente: 

g) Processos n'" 00574R/Y3-3. 006242193-6. 007221/Y3-2. 
007202193-8 e 006648193-2. que tratam de solicitações de paga­
mento de horas-extras realizadas durante o período de funcio­
namento da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. criada 
pelo Requerimento n' 52/92-CN (CPIIPC). 

É designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião. às doze horas e trinta minutos. pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora,\avrei a presente Ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente. vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora. 13 de maio de 1993.- Sena­
dor Humberto LuceRa, Presidente. 
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COMISSÃO DE CONmruJÇÃO, JUmÇA Ronaido AraJ!O RR-40S2JS3 NeLton Carneiro RJ-3lll9/IO 
ECDADANIA - CCJ Gribakli A F"Jho RN-4382m !rara Saraiva G0-3133/34 

(lJ Titulares e 23 Suplentes) Márcio Lacerda MT-3039(.3() Va&o 
Pn:sldente: lram.Saraiva J<>st Sarney MA-3429!31 Va&o 

Vic<:.,i?rcs.ldente: Magno Encetar PFL 

Lourival Batista SE-30:!7/28 Dario Pereirl RN-309!WJ 
1ltulana SupleD ... João Rocha T0-4(17Im ÁMro Pacheco Pl-3085,117 

PMDB Odacir Soares R0-3218/19 BeiJo Parp MA-3069170 
Amlt Lando ~0-3111/12 C~sar Dias RR-3064/65 Hydekel Fre1tas RJ-Ja!2JB3 Vaca 
Cid S. de Carvalho CE-3058!59 Mansueto de Lavor PE-3183/84 Cartos Patrocínio T0-4058!68 Elcio Álvares ES-3131/32 
José Fogaça RS-3<117178 G<lriba.ldi A Fll.ho RN-<382m FranciSCO Ralk:mbcrg SE-3032J33 Vaco 
lram SaraNa G0-3134/35 Gilberto Mir.l.nd.a AM-3104/05 PSDB 
Nelson Carneiro RJ-3209/~0 MárciO Lacerda MS-3029(.3() Almir Gabriel PA-324.5/46 Oin;eu Cameiro SC-3179,110 
Ney Suas.suna PB-4345/46 Aluízio Bezem AC-3158!59 Ben1 Veras CE-3242J43 Eva Blay SP-3117 
Pedro SI1Ilon RS-3230131 Divaido Suruagy AL-318.5/86 J1.1tahy Magalhães BA-317lm TeotOnio V. Filho AL-40<WJ4 
Wilson Martins MT-3114/15 Al!m1o Campo& MG-3237!38 

PTB 

Josapha1arinho 

PFL 
Martuot Pinto R0-4062J63 Valmir C.mpcio DF-JlSB/89 

BA-3173174 Hydekel Freitaa RJ-Ja!2JBJ Atronso CamafJO PR-3062J63 LuiZ Alberto de O. • 4059160 
FranciSCO Rollc~rg SE-3032J33 Marco M.aael PE-3197,oJS Jonas Pinhcaro AP-37JJ6/f17 Carloo D'Carti AM-3080/B1 
Cartas PatrocíniO "!'0-4058!68 Henrique Almeida AP-3191/92 

PDT Odacir Soai"Q R0-3218/19 Lourival Baptista SE-30:!7/28 
EleJO Âlvan:s ES-3131!32 Va&o t.voisicr Maia RN-3240/41 Ncboo WcdckiD SC-315t/S3 

PSDB PRN 

Eva Bl.ay SP-3119/lll Almir Gabrlel PA-314SI46 
Sa ... nba Derzi MS4215/16 Ney Man.nhio PE-3I01J02 

Jutahy Magalhics BA-3171(72 TeotOnio Vilela Ftlbo AL-4093i94 
Áureo Mello AM-3091192 Albano fnJROO SE-40S5t56 

Mário Covas SP-317"178 Va&o PDC 

PTB Epitic:io Cafeteira MA-4073174 Mailb Abn1o T0-3136m 

\Luiz Alberto PR-4059~ Afforu10 eamarao PR-3062J3063 POS 

Carloo D'Carti AM-3079,110 '-'>ur•:~DbelJ N. Rocha MT-JOJS/36 l.ud<üo Ponella PI-30SSIS7 vaco 

PDT PSB + PT 

Magno Bacelar MA-307Y74 Lavoisier Maia RN-32!9/40 
Eduardo Supücy SP-3213/IS J<»t Paulo Bilol RS-3224/2S 

pp 
PRN Pedro T cilccira DF-31:!7/28 Mcin Folbo DF-3221/22 

Áureo Mello AM-3091192 Ney Man.nblo PE-3001i02 - Luiz ClaOdia de Brilo 
PDC Ramail 3S1S/16 

Epi.táao Ca(~t~in. MA-4073/74 Genoa. Cama~ ES-1103.<)4 Reaai&s Ouanaa-rciru, M 17 boraa. 
Locat Sala daa c.,m...., ADexo da ComiiiOcl - Ramal 36Sl 

PDS 
COMISSÃO DE ASSUNI'OS ECONÓMICOS -CAl! 

Esperidilo Amin SC-47JJ6/f17 Jarbu Puarillbo PA-3022123 
(27 Titulara c 27 Suplentes) 

pp 
PreaMScnlc: Joio Rcxba 

Pedro TeDrcin DF-31:!7/28 Joio Frauça RR-3067168 Vice-Preádeatc: Gilbeno Mnnda 

PSB+PT ~ Sllpialloo 

PMDB 
Sec:rt;Wia: V era Liícia Lacerda Nunes- Ramai139n c 3981 Ron.aa Tito MG-303813' Mauro Bcocvidco CE-3194/95 
RewUOca: Ouartas-rens. ~ 10 boru Garibaldi A. Filho RN-4382m .!<*Fogaça RS-3077178 
lJlQll: Sala das ComJSSóa. Ala Senador Alolcaodre Coola Ruy Bacelar BA-3161/62 Flaviaao Meb AC-3493.')4 
- Anexo das ComiSIÕCS - fUmai 4315 

Ronaldo Arqlo RR-4052JS3 Cid S. de Carvalho CE-JOSS/59 
COMISSÃO DE ASSUNrOS S0CA13 CAS Qsar Oi.u R0-306416S )!Modo Oi.u PA-JOSO/ -(29 1itularos e 29 Suplellle:o) ManauctO 4e Lavor PE-31S2JB3 Pedro Simoa RS-3230/32 

Presidente: Almir OI briel Aluizio Bczena AC-3158/S9 Divaldo Suruagy AL-3185,116 
Vice-Presidente: F'ranc::.co Rollembera Gilberto Mir.tnda AM-310.WS Jolo Calmon ES-3154/56 

1ltulana Sup- Onoln: Quioao 00-3148/SO Wlllon MartiDI MS-3114/lS 
PMDB PFL 

Amir Lando R0-3111/ll Aluizio Bezerra AC-31SB/S9 CarlooPaUlXfoio AL-324S/47 Odacir Soara R0-3218/19 
Ney Suauuna PB-434S/46 Joio Calmoa ES-31S415S Va&o Bello Parp MA-3069170 
Qsar Oi.u RR-3064/óS Onoln:Quioall 00-3148149 !WmiUidoU.. PB-3201i02 Man:o Macid PE-3197198 
Od Sabóia de Carvalho CE-3058160 Pedlo Simoo RS-3230132 Henrique Almeida AP-31911'13 Álvan> p......, PI-30SSM7 
Divaklo Suruagy AL-3180/8S )016 Fogaça RS-3077/78 Dario Pereira RN-30!111.99 EIOoÁiv .... ES-3131/32 
JUY!ncio Dias MA-JOS()I R.oaan nto MG-303813' Joio Rocha MA-4071!72 Jouphat Marinho BA-3173175 



PDC 
PSOB Genoa Cama~ ES-3203.04 Epiddo Cafeteira MA -41J7317 4 

Ben1 Ven~s CE-3241143 Almir Gabriel PA-3145/47 POS 
José RJc:ha PR-3163164 Dll'Ceu Carneiro SC·3179A!O Jarbas Passarinho PA -3021./Z3 Luddio Portella Pl-3055!56 Máno Covas SP-3177/78 Vago 

1'111 Sccntúio:: Paukt Roberto Almc.a& Ctmpoa 
Ramais: 3496 e 3497 

Afforuo Camargo PR-3061163 L..ouremberg N. Rocha MT-3035/36 R.c:wUOes Quintas-fcins. i.s 10 boru 
Vaimll' Campelo DF-318&'89 LuiZ Alberto Olivcn PR-4059 l.oc:al: Sala das Co1Dd16cs. Ala Senador Alexandre Costa -
Jonas Pmhc1t0 AP-311lóm Marluce Pinto R0-4061163 Anexo dU Comuões - Ramal 3546 

PDT 
Magno Bacelar MA-3074175 LavoiSier Ma.11. RN-3239/40 COMISSÃO DI! SERVIÇOS DI! 

PRN . II'IFRA·I!STRI.TIURA- a 
Albano Franco SE-4055!56 Saidanha Derzi MS-4215118 (23 Titulares c 23 Suplenccs) 

Ney Maranhão PE-3101102 Áureo Mello AM·309L'J2 Presidente: Dano Pereira 

PDC 
VK:c:-Presideate: TCCXOnio Vilela Filho 

MoobAbnlo G0-3136137 Genon Camata 

POS 

ES-3203!04 1lJulll'eo SupleDt<ot 
PMDB 

EsperldliO Amm SC42.06m Jarbas Passarinho PA-3022124 Flavi.ano Mcb AC-3493/94 Amir l.ando R0-3111112 
Mauro BenC'V1des CE-3194/95 Ruy Bacctar BA-3161!62 

pp AIW:zio Bezerra AC-3158159 Ronaldo Anglo RR-4051153 
Meira Fllbo OF-3221105 Im puaa C J tanior G0-3089190 Onofre Ouinan G0-3148149 Renan Tito MG-3039140 

Scaed.rilx ~u Vieira M. Filho 
Güberto Miranda AM-31-5 Juvtncio Dila PA-3050153 

Ramaa: 311·3515!3516/4354. 
Aiú<do Campoo MG-3237/38 Neys~un.~ PB434S/46 

Raai6ec Tc~eiras, às 10 botu 
Mattio Lacerda MT-3929/30 w.-Man~ao MS-4345/46 

lDcat Sall das CoCilDIÕel. AJa Senador Alf:u~ Costa -
Vaga Vaga 

Romal4344 PFL 

COMISSÃO DI! ~I!S I!XIl!RIORI!S Dario Pmin RN/30981 Raimll!ldo Uta PB-3201102 
I! Dl!fi!SA NACONAL - CRI! Henri~ue Almeida AP·319119l Joio Roc:ba T0-4011m 

(19 litulan:s e 19 SupleDlCl) EIOo A!vara ES-3131/32 Cartoa Patroc:f!Uo T0-4068/69 

Presadcnte: Alfredo CampOI Bcllo Pup MA-3069{1l Guilbcrme Palmein AL·324S/46 

Vice-Presidente: Hydekcl Frettaa H)'d<Iu:l F..U.. RJ.JOSW Vaga 

'Illulan:o SUp- PSDB 

PMDB CReu Carneiro SC-3179A!O Bem Veru CE-3241143 

Ronan Tito MG-3039/40 Mauro BcPf:'lides CE-3051153 TCOIÓDiOV.FIIho Al.-4093/94 Jutaby Maplbi,. BA-3t7tm 

AJfredo camp<» MG-3237138 Flavaoo M~b AC-3493194 Vaga JOIO Ricba PR-3163/64 

Nebon Camciro RJ-3209110 GaribaJdi A. Fiibo ES-3154/56 PTB 
Divakio Suruap RS-3185& MaDIUCtO de l..aYOI' RS-3076178 lDun:mbe!J H. Roclla MT-303!1136 A.U01110 Camai)Q PR-3061163 
Joio Calmon ES-3154!55 Gdbeno Mnoda AC-"SZ1:7(1!J Martuac PiDIO RR-4061163 Vaga Ruy &oeiar BA-3160/61 c.... Diao R0-3064'65 

PFL PDT 

Guilherme Palmeira AL-3245/46 Francioco Rollembeq SE-3032/33 Lavoilia' Maia RN-ll29140 Mapo Bacelar BA-3074/75 

Ma= Mocid PE-3197,98 JooapllolMariollo BA·ll'IJ(74 PRN 
LDurmr.l Baptil&l SE-30Z7128 IWm..-Un PB-330i.ol 

SaldaDllo Dcni 1\IT -421$/id ARaDO fraDCO SE-4055/56 Álvaro Pac:beco Pl-3085& H)'d<llel fli!ÍlU- RJ-JOSW 

PSOB PDC 

Dim:u Carneiro SC-3179/80 Jutaby Maplblco BA-3mm Genoa Clm.a&a ES-320J.04 M-Airio T0-3136137 

JOIO Ricba PR-316316o1 E .. Slay SP-3119/210 PDS 
PTB Vaga l..udlüoPorldl11 Pl-3055/56 

Luiz A OüYeira PR-4058159 Valmir Campelo DF-3188189 pp 
Marluce Pinto RR~ Jonu Pinbeiro AP·31ii6/ITI 

Joio Fraoça RR-3067/68 lrapuaac-Jr. G0-3089/90 
PDT 

Datq Ribeiro RJ-4Z30131 Ma&oo Bac:olar MA-3074175 - Qlooo Pamr~<r-lWIWI :U!5e »16 
- Terç&Hei'u, u 14:JO bOrU 

PRN lDcal: Sala du Com- Ala Seoador AJexaodR c--
AJt.no Franco SE-4055/56 Saldanha Deni MS-32.5514215 Aoexo du ComiloOes - Ramal 32ll6 



1l!ulueo 

João Calmon 
Flav~ano Melo 
Mauro Bencv1dcs 
Wilson Manw 
Juv~nóo Dias 

COMISSÃO DI! l!DUCAÇÁO _ C! 
~27 Titulam e 27 Supienlel) 
Preldente: Valmir Campelo 

\'ice-Presdente: Juvtncio Dias 

. SIJP,Imta 

PMDB 

ES-3!54/55 Cid Sabóia de Carvalho 
AC-349l'J4 Ney Suasauna 
CE-3052/53 Onofre Quinan 
MS-3114/15 M.trtto Lacerdl 
PA-3050/ Ronaldo Atapo 

Mansuelo de Lavor PE-3182,113 Amir Lando 
José Fogaça RS-3071178 Ruy Bacelar 
Pedro Simon RS-3230131 Alfredo Campo~ 
Iram Sararva G0-3134!3!5 Ne!Jon Cimeiro 

Pfl. 

Josaphat Malinha BA-3173174 Dario Pereira 
Marco MacMel PE-3191!911 Odacir Scareo 
ÁNaro Pacheco Pl-3085,116 Francilco Roliember) 
~imundo lira PB-3201/02 Guilbcrme Palmeira 
BeiJo Parp MA-3069172 Carlot Patrocfllio 
Vago Hcmtque A1meM11 

PSDB 

Almir Gabriel PA-3145/46 Bem Veru 

CE-3051\159 
PB-4345/46 
G0-3141\149 
RJ-3029/30 
R0-4052153 
R0·311M I 
BA-3160/61 
MG-3231/38 
RJ-3:1119/10 

RN-:!0911m 
RQ-3218119 
Sl!-3037133 
AL-3245/46 
ro-40SBM8 
AP-319\,'12 

CE-3242/43 

Eva Blay 
Teotôaio V. Filho 

SP-3119/2:0 Mmo CoYu 
AL-409l'J4 Joot Richa 

P11l 

L..ouremberJ to'. Rocha MT-3035!36 Luiz A. de Oliveira 
Jonu PinheízO AP-3~ M.artuce Pinto 
Valmir Campelo DF-3188189 Carlol D'Carti 

PDT 

Dar<:y Ribeiro RJ-4229/30 Macno Bacelar 

PRN 

Áureo Mello AM-3091!12 Albino Franoo 
Ney Maranhio PE-3101/02 Saktanha Derzi 

PDC 

Moilb Abria T<>-313613'7 Epiticio Cafeteira 

PDS 

Jarbas Puurinho PA-3022/23 Espcridilo Amin 

pp 

Meira F'tlbo DF-3221122 Joio Fn.nça -Ramail 34961349713321 
~ Terçu-Ceiru. U 17 boraa 

SP·Jtnns 
PR-3163164 

PR-4058159 
RR-4062'63 
AM-308Mil 

MA-3014175 

SE-4055/56 
MS-4215/18 

MA-4073174 

SC4206107 

RR-3067i68 

LDcat Sala D0 15, Ala Scudor Alexandre C.O.LI - Ramal 3121 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras 
providências (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 
(DCN, Seção li, de 18-9-90) 

índice temático 

À venda na Subsecretaria de Edições 
Têcnicas - Senado Federal, Anexo I, 'W 
andar - Praça dos Três Poderes, CEP 70160 
- Brasflia, DF - Telefones 311-3578 e 
311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cenw) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal à Sub­
sectetaria de Edições Têcnlcas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT do Senado 
CGA470775. 

, -


